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Prefácio

As universidades, institutos de educação e pesquisa e as escolas públicas devem, cada vez 
mais, permeabilizar seus muros, como uma rocha calcária, para permitir uma maior porosidade e 
infiltração social. Abrir nossas portas e janelas, para saída e entrada de pessoas cidadãs, estudiosos 
e pesquisadores, afinal a população brasileira é quem nos constrói e alimenta.

Nosso retorno socioambiental é construir um tecido junto com os atores sociais, líderes co-
munitários, jovens entusiastas, crianças curiosas e velhos sábios. A integração entre os conhe-
cimentos científicos e os saberes tradicionais é a base para um desenvolvimento sustentável e 
democrático.

Encontros como o V Congresso Brasileiro de Educação Ambiental Aplicada e Gestão Territo-
rial têm sido realizados de forma integrada e aberta para a sociedade em geral. Como uma grande 
e imensa árvore que vai se desenvolvendo a partir de seus eventos, dispondo para todos os seus 
frutos de diletos e diversos sabores, como essas coletâneas e tomos, cultivados por diferentes 
pessoas desse nosso imenso terreiro chamado Brasil. 

Coube a Universidade Federal do Ceará, através de seu Departamento de Geografia, a realiza-
ção do evento e a organização final dos artigos que compõem os livros, e às Edições UERN, perten-
cente à Universidade do Estado do Rio Grande do Norte, a catalogação e publicação dos 31 livros 
pertencentes às 07 coletâneas. Essa parceria interinstitucional, que na verdade coaduna muitas 
outras instituições, demonstra as redes já estabelecidas de cooperação científica e ideológica que, 
em um cenário político-econômico de grande dificuldade para as instituições de ensino e para a 
ciência brasileira, se auto-organizam para o enfrentamento dos desafios de maneira generosa e 
solidária.

Rodrigo Guimarães de Carvalho (UERN)
Edson Vicente da Silva  (UFC)
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“PLANEJAMENTO E SANEAMENTO AMBIENTAL”
(TOMO 6)

sumário



INTRODUÇÃO

O planejamento como uma prática social concebe-se pela necessidade de refletir e projetar as 
ações no presente e futuro, representando, deste modo, o centro da decisão pública, o ponto 
de partida que tem continuidade com a gestão, sendo, assim, uma prática administrativa de in-
tervenção sob aspectos econômicos, sociais e ambientais para alcançar resultados e metas de-
terminadas. Cabe, assim, ao Estado promover o planejamento e encorajar o envolvimento dos 
indivíduos no processo, com objetivo principal de garantir a qualidade de vida da população e a 
manutenção dos sistemas ambientais (RODRIGUEZ, SILVA, 2013).
A questão do saneamento ambiental representa um conjunto de ações relevante na política de 
planejamento, por estar intimamente associado à qualidade de vida e ambiental dos territórios. 
De acordo com a Organização Mundial da Saúde, OMS (2005), o saneamento ambiental refere-se à 
um conjunto de ações técnica e socioeconômicas implementadas com fim em promover ambien-
tes com maior salubridade, que garanta a saúde das populações, ressaltando que saúde não está 
restrita apenas à ausência de doenças, mas ao bem estar social. 
Assim, para a OMS se enquadra no contexto do saneamento ambiental 5 elementos: abasteci-
mento de água potável; manejo de esgotos; gerenciamento dos resíduos sólidos; drenagem de 
águas pluviais e controle de vetores.
No que tange o saneamento ambiental pode-se destacar o abastecimento de água, o esgota-
mento sanitário e os resíduos sólidos como uma demanda basilar, embora ainda represente, no 
contexto nacional brasileiro, um desafio aos administradores públicos e, consequentemente, às 
populações mais carentes, em vista o crescente suprimento por água tratada e necessidade de 
controle, coleta, destino correto e tratamento dos resíduos sólidos e águas servidas.
O território brasileiro ainda apresenta uma distribuição desigual de saneamento básico, diferen-
ciando-se entre regiões (região sudeste como ampla distribuição da rede geral de abastecimento 
de água e região norte com menor acesso) e entre os municípios. De acordo com o IBGE (2013) 
os estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo e Distrito Federal apresentam a maior taxa 
de domicílios com acesso a rede de esgoto, superior a 80%, enquanto Rondônia e Pará possuem 

PlanEjamEnto E sanEamEnto ambiEn-
tal

Nicolly SaNtoS leite 
NátaNe oliveira da coSta 

ivaNiSe Maria rizzatt 

 PlaNejaMeNto e SaNeaMeNto aMbieNtal 7



menos de 10% dos domicílios com este serviço. 
Entre áreas urbanas e rurais também verifica-se diferenciações, por exemplo, nas áreas urbanas há 
maior acesso a rede geral de abastecimento de água, enquanto nas zonas rurais é comum o abas-
tecimento de água por fontes alternativas como poços, cisterna e carros-pipa (principalmente na 
região Nordeste) e rios, açudes, lagoas e igarapés (principalmente nos estados da região Norte). 
De acordo com o censo de 2010 o total de domicílios nas zonas rurais que queimam o lixo supera 
a coleta pública, o que não se aplica nas zonas urbanas. Dentro das zonas urbanas também há um 
menor acesso em áreas periféricas (IBGE, 2013). 
No que concerne ao esgotamento sanitário no Brasil, por exemplo, trata-se do serviço com me-
nor abrangência, sendo que em municípios com uma população territorialmente dispersa (com 
menos de 80 habitantes por km²) a falta de rede coletora de esgoto é considerada uma realidade 
(IBGE, 2011).
A ineficiência das ações de saneamento ambiental, dentre elas o que concerne ao saneamento 
básico, tende a gerar impactos negativos à qualidade de vida das populações. A falta de uma rede 
de esgotamento sanitário e da coleta pública de lixo pode ser fatores influenciadores da quali-
dade das águas, alterando as características físico-químicas e microbiológicas dos mananciais de 
abastecimento, a manutenção inadequada da rede de distribuição de água também podem re-
presentar prejuízos à saúde humana promovendo a proliferação de doenças de veiculação hídri-
ca. Por isso, as técnicas e ações de saneamento ambiental são entendidas como práticas  de saúde 
pública (OMS, 2005). É possível refletir também que a falta de salubridade ambiental, decorrente 
da ineficiência do saneamento, também expõe populações à zoonoses, mau cheiro, influencia na 
contaminação de alimentos e na higiene pessoal, dentre outros.
Tais informações são capazes de revelar a necessidade de um planejamento estratégico de políti-
cas voltadas ao saneamento ambiental, que possibilite, dentre outros serviços, o acesso universal 
ao saneamento básico e que leve em consideração as particularidades ambientais e sociais locais, 
possível por meio da participação popular, e demonstram também os contrastes sociais refletidos 
pelo alcance limitado de serviços como rede de água e esgoto e coleta de lixo no Brasil.
Por compreender um conjunto de seguimentos (quantidade e qualidade das águas para abaste-
cimento humano, coleta e destino dos resíduos sólidos e esgotos sanitários, drenagem das águas 
pluviais, controle de doenças transmitidas por vetores, dentre outros) que estão associados às 
condições físico-ambientais, socioeconômicas e culturais das populações, o planejamento deverá 
apresentar um caráter essencialmente integrador da realidade, de inter-relação entre os condicio-
nantes.

ExPERiência uniERsitáRia Em PlanEjamEnto E sanEamEnto ambiEntal

As problemáticas que envolvem a falta de saneamento ambiental no Brasil tem sido objeto de 
interesses de diversos estudos, focando de modo integrado os aspectos inerentes ao saneamento 
ou mesmo de modo isolado, embora igualmente importantes. As perspectivas de análises apre-
sentadas fornecem contribuições no que tange a reflexão sobre a temática, informações e/ou da-
dos relevantes em diferentes escalas e áreas de estudo, metodologias, representando experiên-
cias de pesquisa universitária.
O capítulo “A Geografia dos resíduos sólidos urbanos na sede do (RSU) município de Caroebe-
-RR” envolve uma discussão sobre os prejuízos socioambientais da disposição inadequada dos 
resíduos sólidos. Esse discussão parte da realidade de Caroebe-RR, por meio de investigação da 
forma de disposição e tratamento dos resíduos sólidos do município, ressaltando os trabalhos de 
conscientização desenvolvidos pelos órgãos responsáveis.
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Na mesma perspectiva se insere “Aterro provisório de resíduos sólidos urbanos do município de 
Gurinhatã/ MG”, no qual são destacadas alternativas para a gestão do resíduos sólidos do municí-
pio supracitado, dentre elas ações de educação ambiental, a implantação da coleta seletiva, recu-
peração da área do “lixão” e proteger cursos d’água próximos. Ressalta-se análises de solo e água 
realizadas na área do aterro, possibilitando discussão sobre os impactos.
O capítulo referente ao “Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos em Tibau-RN através da per-
cepção da população local”, apresenta um panorama sobre os aspectos ambientais, econômicos e 
sociais que estão incorporados à problemática da geração e destinação de resíduos sólidos. Nesse 
sentido, discute a situação dos resíduos sólidos em Tibau-RN, enfatizando a disposição, o nível 
de satisfação da população com o serviço público de coleta de lixo e a percepção social sobre as 
problemáticas inerentes.
Em “Espécies vegetais sobre aterro sanitário da região metropolitana de Fortaleza-CE” trata-se de 
um estudo sobre o desenvolvimento de vegetação em uma célula do aterro referido. Expõe a 
identificação e características das espécies vegetais distribuídas na área, revelando que, possivel-
mente algumas espécies são oriundas dos resíduos sólidos depositados na superfícies em ques-
tão, além das formas comuns de dispersão de sementes de espécies existentes no entorno. 
Uma reflexão e discussão teórica sobre a ocorrência e distribuição da  Dengue, Malária, Tuberculo-
se e HIV/Aids no Brasil é desenvolvida em “Geografia da saúde e doenças negligenciadas: Algumas 
considerações na perspectiva dos objetivos de desenvolvimento do milênio-ODM’s”. Representa 
um outro olhar sobre o saneamento ambiental, desta vez partindo das doenças para o ambiente.
O gerenciamento de resíduos sólidos é questão central do “Geografia dos resíduos sólidos urba-
nos gerados no município de São João da Baliza -RR”. Apresenta um painel desde a geração, ma-
nejo e disposição final, discutindo ainda os problemas ambientais decorrentes da má destinação 
dos resíduos sólidos urbanos e a necessidade de implementação do Plano Municipal de Resíduos 
Sólidos.
Por meio do “O Licenciamento como instrumento da Gestão Ambiental no Terminal de Armazena-
gens de Combustíveis da cidade de Cabedelo – PB” tem-se uma visão sobre o processo de licen-
ciamento ambiental, suas etapas e bases, de acordo com a Política Nacional de Meio Ambiente. 
Realiza avaliação do licenciamento ambiental do terminal de armazenamento de combustível de 
Cabedelo e destaca a inserção das ISO 9001 e ISO 14001 da ABNT nas práticas administrativas da 
empresa. 
A disposição dos resíduos sólidos também se configura como objeto de análise em “Proposta de 
plano municipal de gerenciamento de resíduos sólidos de Cariré- CE”, por meio da proposta de 
estabelecimento de aterro sanitário e desativação do “lixão” da cidade, com foco em atender uma 
demanda local e reduzir os impactos ambientais negativos da distribuição incorreta dos resíduos.
O monitoramento da rede de abastecimento de água representa uma importante medida da 
gestão ambiental, com fim em evitar o desperdício do recurso hídrico e sua contaminação física, 
química e microbiológica. Tais perspectivas são debatidas em “Rede de monitoramento de águas 
subterrâneas como ferramenta para a gestão ambiental”. Este estudo demonstra aspectos técni-
cos de poços e desenvolve-se teoricamente considerando a inter-relação entre solo, geologia e 
recurso hídrico.
O trabalho “Resíduos sólidos urbano: um estudo em São João da Baliza, Roraima” expõe um diag-
nóstico dos resíduos sólidos em Baliza, para o qual desenvolveu-se entrevistas com sujeitos-chave 
(de órgão públicos) visando o levantamento de informações sobre a frequência, condições de 
transporte e destino final do material residual da coleta pública.
Em “ Teores de ferro (Fe), cobre(Cu), zinco (Zn) e manganês (Mn) em solos de aterro sanitário do Ce-
ará” foi realizada a avaliação do solo em quatro pontos de amostragem do Aterro Sanitário Metro-
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politano Oeste de Caucaia, considerando que tais elementos encontram-se naturalmente no solo, 
porém, ações antrópicas podem potencializá-los, imprimindo valores acima dos limites propostos 
pela literatura e órgãos de saúde e, consequentemente, resultando na contaminação do solo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As ações de saneamento, com vista em ofertar ambientes salubres e principalmente o bem estar 
social deve estar contido no planejamento dos territórios, iniciado por órgãos executores, embo-
ra devendo ser incorporado pela coletividade. A participação ativa da sociedade será alcançada 
através da conscientização popular e de agentes públicos sobre o planejamento como um mo-
mento de troca, um “processo organizado de coleta de informação, de análise e reflexão sobre as 
potencialidades e limitações dos sistemas ambientais de um território” (RODRIGUEZ, SILVA, 2013, 
p. 133). 
O envolvimento popular na definição dos planos sejam eles de caráter ambiental, econômicos, 
sociais, de saúde, torna-se essencial tendo em conta que são detentoras de conhecimentos sobre 
as condições locais, refletindo na eficácia das técnicas e infraestruturas empregadas, além de ob-
jetivar a redução das desigualdades no que tange a distribuição e acesso à serviços básicos e por 
entender que são os sujeitos direta ou indiretamente afetadas pelas mesmas.
O saneamento ambiental é caracterizado como uma questão de saúde pública, apresentando 
condicionantes que se integram, como a coleta pública e tratamento de resíduos sólidos e líqui-
dos, qualidade e quantidade dos mananciais para abastecimento humano, estando associados 
aos aspectos os físico-ambientais e socioeconômicos. Nesse sentido, os planos que visem a sa-
lubridade ambiental em qualquer realidade devem partir de um olhar total, compreendendo as 
interações que se estabelecem, por exemplo, as influências da falta de rede de esgotamento sa-
nitário perante os recursos hídricos e aumento de doenças, os efeitos de atividades econômicas 
sob a qualidade dos solos, toxidade da vegetação e contaminação das águas superficiais e subter-
râneas. O modo de vida, características físico-ambientais, como solo e regime de chuvas também 
tem relação com os tipos de tecnologias empregadas para coletar, armazenar e distribuir água, 
dentre outros.
A partir de tal perspectiva, ressalta-se a importância da lei nº 6.938, de 31 de 1981, a Política Na-
cional de Meio ambiente, da Política Nacional de Resíduos Sólidos (lei nº 12.305, de agosto de 
2010), da Política Nacional de Educação Ambiental (lei no 9.795, de 27 de abril de 1999) e a Política 
Federal de Saneamento básico (lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007) como instrumentos concre-
tos de orientação ao planejamento desde uma escala nacional até local, possibilitando uma visão 
sistêmica de questões que envolvem o saneamento ambiental.
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V CBEAAGT

 Planejamento e saneamento ambiental 12

a gEogRaFia dos REsíduos sólidos uR-
banos na sEdE do (Rsu) municíPio dE 
caRoEbE-RR

euziMar  do NaSciMeNto NuNeS

Haroldo ScacabaroSSi

Maria Nelia araujo

Resumo
Os Resíduos Sólidos Urbanos constituem um dos 
principais problemas ao meio ambiente, oca-
sionando várias doenças e a poluição do solo e 
lençóis freáticos encontrados ao seu redor. A pes-
quisa teve como objetivo investigar a disposição 
e tratamento dos resíduos sólidos no município 
de Caroebe-RR ,visando melhorias para possível 
aplicabilidade de políticas públicas na saúde e 
educação dos moradores do município. A pesqui-
sa de caráter exploratório pautou-se em levan-
tamentos bibliográficos e de campo, buscando 
compreender os problemas ocasionados pela fal-
ta inadequada de local para disposição final dos 
Resíduos Sólidos Urbanos, colocando em riscos 
à saúde dos moradores. Durante a pesquisa pro-
curou-se identificar o volume mensal e diário de 
resíduos gerados no município, que segundo da-
dos coletados e pesquisas realizadas, o índice de 
geração de RSU é considerado razoável devido o 
número de habitantes. Observou-se que no mu-
nicípio há todo um trabalho a ser realizado para 
minimizar e mesmo abordar métodos inadequa-
dos de destinação dos resíduos sólidos urbanos, 
visto que, ainda utiliza-se de lixeiras a céu aberto 
para deposição e queima dos mesmos.

Palavras-chaves:  Resíduos Sólidos.  Meio am-
biente. Impacto Ambiental.

Abstract
The Municipal Solid Waste is one of the main 
problems to the environment, causing several 
diseases and pollution of soil and groundwater 
found at your surroundings. The research aimed 
to investigate the disposal and treatment of so-
lid waste in the city of Caroebe - RR, for improve-
ments to possible applicability of public politics in 
health and education of the residents of the city. 
The exploratory study was based on literature 
surveys and field, seeking to understand the pro-
blems caused by inadequate lack of place for final 
disposal of Municipal Solid Waste, putting at risk 
the health of residents. During the research, was 
sought to identify the monthly and daily volume 
of waste generated in the city, which according 
to the data collected and research performed the 
MSW generation rates are considered reasona-
ble according to the number of residents. It was 
observed that in the city there is a whole work to 
be done to minimize and even broach inadequa-
te methods of disposal of municipal solid waste, 
whereas that it still makes use of the open trash 
can for disposal and burning of the waste.

Keyword:  Solid Waste. Environment. Environ-
mental impact.
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1. intRodução

A geração de Resíduos Sólidos Urbanos é um dos principais causadores de impactos ambien-
tais, sendo prejudicial à saúde pública, bem como a contaminação do solo, das nascentes e até 
mesmo na proliferação de vetores e propagação de doenças que afetam os seres humanos. 

Segundo Christofoletti et al. (1997), impacto ambiental é considerado como qualquer ação, 
atividade natural ou antrópica, que produz alterações bruscas em todo o meio ambiente ou ape-
nas em alguns dos seus componentes. É também definido como sendo “mudança sensível, positi-
va ou negativa, nas condições de saúde e bem-estar das pessoas e na estabilidade do ecossistema, 
do que depende a sobrevivência humana”. Essas mudanças podem resultar de ações acidentais ou 
planejadas, provocando alterações direta ou indiretamente. 

O autor afirma, ainda, que qualquer ação sofrida ao meio ambiente, seja de forma natural-
mente ou pela ação sofrida pelo homem no decorrer dos tempos, é chamada de impacto ambien-
tal, sendo de forma positiva ou negativa, onde o ambiente sofra determinadas alterações. 

Conforme o Programa de Pesquisas em Saneamento Básico - PROSAB (2003),

os Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) por ser um dos principais agentes causadores de im-
pactos ambientais, e prejudicial à saúde pública, serão tratados os conceitos do que é 
Resíduos sólidos, sua classificação e sua forma de gerenciamento, quanto a deposição 
adequada para os municípios. 

Com a implantação do Plano de Políticas Públicas voltadas para o gerenciamento dos Resí-
duos Sólidos Urbanos, contribuirá para a diminuição de impactos sofridos ao meio ambiente em 
decorrente do mau condicionamento da disposição final de RSU. É a forma adequada para dispo-
sição final desde RSU, sem que seja prejudicial ao meio ambiente, contribuindo para prevenção 
de doenças ocasionadas pelo mau condicionamento, identificando o índice gerado no município 
de Caroebe, sua disposição final e sua forma de gerenciamento. 

2. lEgislação dos REsíduos sólidos uRbanos

A lei 12.305 /2010 que trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, que rege os re-
gulamentos sobre resíduos sólidos, apresenta como um dos objetivos fundamentais, a ordem de 
prioridade para a gestão dos resíduos, que deixa de ser voluntária e passa a ser obrigatória: não 
geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final am-
bientalmente adequada. Trata sobre a diferença entre resíduos e rejeitos: onde os resíduos devem 
ser reaproveitados e reciclados, e apenas os rejeitos devem ter disposição final.

No dia cinco de junho de dois mil e treze, com a participação de quatro municípios na Con-
ferência Municipal do Meio Ambiente, envolvendo a participação de 49 (quarenta) pessoas, foi 
feito um questionário, sendo que, 19 (dezenove) participantes não fizeram parte da avaliação. O 
resultado desta avaliação foi estipulado em porcentagem para facilitar a observação e conclusão 
da presente avaliação. Criaram-se algumas propostas para a redução de resíduos, propostas para 
a construção de aterros sanitários consorciados visando à diminuição dos impactos ambientais. 
No município de Caroebe o Plano Municipal de Manejo de Resíduos sólidos Urbanos está em ela-
boração, segundo informações obtidas pelo Secretário do Meio Ambiente, tendo sido realizada 
apenas uma Conferência Municipal de caráter inicial.
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V congREsso bRasilEiRo dE Educação ambiEntal aaPlicada E gEstão tERRitoRial

3. atERRo sanitáRio  

A elaboração de projeto de aterro sanitário envolve alguns cuidados essenciais que devem 
ser considerados pelos agentes públicos envolvidos, tais como dados populacionais, aspectos 
socioeconômicos predominantes, infraestrutura de saneamento básico, aspectos morfológicos, 
rede de drenagem, dentre outros. Essas informações darão suporte ao dimensionamento do ater-
ro e sua capacidade de carga, além de evitar que torne um grande complicador ambiental. No 
município ainda estão trabalhando no projeto para a criação do aterro sanitário, para disposição 
final de forma adequada, sem causar consequências futuras.

A lei 12.305/2010, art. 3º, trata da disposição final ambientalmente adequada: distribuição 
ordenada de rejeitos em aterros, observando normas operacionais específicas, de modo a evitar 
danos ou riscos à saúde pública e à segurança e, também, a minimizar os impactos ambientais 
adversos. Gomes (1989) aponta que a geração de resíduos está diretamente relacionada ao núme-
ro de habitantes e ao tipo de população, ou melhor, aos hábitos de vida da comunidade. Para os 
estudos preliminares é importante, ainda, um diagnóstico do gerenciamento de resíduos sólidos 
que está em andamento no município. 

Precisa haver um estudo sobre a variação de resíduos, a coleta e o transporte, onde precisa ter 
um transporte adequado, o tratamento com estes tipos de resíduos, e por último, o destino final. 
Segundo Zveibil (1991), quanto aos agentes químicos, à poluição atmosférica pode ser causada 
pela queima de lixo a céu aberto e a contaminação de lençóis d’água por substâncias químicas 
presentes na massa de resíduos. O mau acondicionamento do lixo pode causar problemas com 
aspectos estéticos ao bem-estar (poluição visual), sendo a exposição indevida do lixo, geradora de 
incômodos a população, tanto pelo odor quanto pela poluição visual.

Depósito de resíduos a céu aberto pode causar consequências à sociedade, como: mau chei-
ro, poluição visual, contaminação de lençol freático, e contaminação de doenças. (ZVEIBIL, 1991). 
O depósito de resíduos sólidos a céu aberto ou lixão é uma forma de deposição desordenada sem 
compactação ou cobertura dos resíduos, o que propicia a poluição do solo, ar e água, bem como, 
a proliferação de vetores de doenças. Por sua vez, o aterro controlado é outra forma de deposição 
de resíduo, tendo como único cuidado a cobertura dos resíduos com uma camada de solo ao final 
da jornada diária de trabalho, com o objetivo de reduzir a proliferação de vetores de doenças. 
(PROSAB, 2003).

Compreende-se necessário um trabalho de sensibilização sobre a geração de resíduos e reu-
tilização destes materiais, onde a sociedade, conhecendo os riscos prejudiciais à saúde, pode con-
tribuir na diminuição de resíduos.

4. municíPio dE caRoEbE

O Município de Caroebe surgiu por meio do desmembramento de terras do município de São 
João da Baliza com a Lei Estadual n° 82, de 4 de novembro de 1994. Está localizado no sudeste do 
Estado de Roraima na mesorregião Sul, microrregião Norte, situado nas coordenadas geográficas 
59º43’10’’ de longitude oeste e, 00º53’42’’de latitude Norte. Com altitude de 52 (cinquenta e dois) 
metros em relação ao nível do mar (SEPLAN, 2009).

Ainda em relação à localização, limita-se ao norte com o município de Caracaraí e a Repúbli-
ca Cooperativista da Guiana; ao sul com o Estado do Amazonas; a leste com o Estado do Pará e 
a oeste com os municípios de São João da Baliza e Caracaraí. Sua distância da área territorial de 
12.065,54 km (IBGE, 2014), conforme figura 1 (um). 

É composto por florestas densas, onde vivem algumas populações indígenas, como as etnias 
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Figura 1 – Mapa de localização do município
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2014), adaptado por SANTOS e RUFINO.

O relevo é composto por superfície plana (70%), áreas alagáveis ou inundáveis (terraços flu-
viais) e relevo fortemente ondulado (20%). A rede hidrográfica é representada pelos rios: Novo, 
Caroebe e Jauaperi. Sua cobertura vegetal é do tipo floresta ombrófila densa, e suas principais 
vilas são Entre Rios e Jatapú. (Plano de Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável do Muni-
cípio de Caroebe - PDLISMC, 2001/2004).

O clima do município é de tipo tropical chuvoso e sem estação seca, com precipitação pluvio-
métrica relativamente elevada permitindo o desenvolvimento da zona de mata florestal; a preci-
pitação pluviométrica é entre 1.500 mm e 1.750 mm; a média da temperatura anual é de 28 °C, o 
intervalo de variação de temperatura no ano situa-se entre 26º e 38 °C, sua população atual é de 
8.997 habitantes, segundo os dados do (IBGE, 2014).

5. REsíduos sólidos uRbanos

Os Resíduos Sólidos Urbanos são vistos como tudo que geramos e, logo em seguida, despre-
zamos no nosso cotidiano sem que haja alguma utilidade em nossas casas, bairros, ruas, etc. Os 
Resíduos Sólidos são, muitas das vezes, chamados de lixo e considerados pelos geradores como 
algo inútil, indesejável ou descartável; compõem os restos das atividades humanas. (MANO, PA-
CHECCO, BONELLI, 2010). 

Segundo a norma brasileira (NBR 10004, 1987) - Resíduos sólidos/ classificação, resíduos sóli-
dos são: aqueles resíduos nos estados sólidos e semissólidos, que resultam de atividades da comu-
nidade de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. 

De acordo com Carvalho (2010), Resíduos Sólidos Urbanos são produzidos em residências, 

Wai-Wai, na terra indígena Trombeta/Mapuera. Suas Terras Indígenas, área Total: 6.376,32 km2 - 
Participação em relação ao total de terras do Município: 52,70% (SEPLAN, 2009).
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Domiciliar Originado das residências (restos de alimentos, jornais, 
revistas, embalagens, fraldas descartáveis);

Comercial Quando produzido em estabelecimentos comerciais e 
de serviços (papéis, plásticos, embalagens diversas);

Público Provenientes dos serviços públicos (limpeza urbana, 
limpeza de áreas de feiras livres);

Hospitalar Descartado de hospitais (resíduos sépticos, como serin-
gas, algodões, tecidos removidos, cadáveres de animais 
usados em testes, sangue, luvas, remédios com prazo de 
validade vencido, resíduos assépticos, que não entram 
em contato direto com pacientes, ou resíduos sépticos);

Industrial Produzidos em instalações industriais (cinzas, lobo, es-
córias, papéis, metais, vidros, cerâmicas);

Agrícola Proveniente de atividades agrícolas (embalagens de 
adubos, defensivos agrícolas, ração, restos de colheitas);

Entulho Tratando de resíduos originários da construção civil (pe-
dras, tábuas, ladrilhos, caixotes).

Quadro 1 – Classificação dos Resíduos Sólidos.
Fonte: MANO, PACHECO, BONELLI, 2010. adaptado por NUNES, 2015

Os Resíduos Sólidos Urbanos são componentes significativos dessa movimentação, na me-
dida em que cada um de nós produz por dia aproximadamente 1 kg de resíduos, ou seja, uma 
fração que não é desprezível na movimentação total de materiais (SANTOS e DIAS, 2012). Para 
haver desenvolvimento sustentável ao meio ambiente é necessária a diminuição na geração de 
Resíduos Sólidos Urbanos.

Agenda 21 (1992), produto do RIO’92, composta por 40 capítulos onde trata de diversos as-
pectos socioeconômicos e ambientais centrados no desenvolvimento sustentável, integrado nas 

os provenientes do comércio (bares, lojas, escritórios, hotéis, restaurantes, supermercados e ou-
tros) e aqueles que resultam da limpeza de ruas, parques, jardins, e bueiros, praias, terrenos, feiras 
livres, de podas de jardins e árvores. Os Resíduos Sólidos da Área Rural são provenientes de ativi-
dades agrícolas, como: embalagens de adubos, defensivos agrícolas, ração e restos de colheitas 
(MANO, PACHECCO e BONELLI, 2010). Ainda, de acordo com Mano, Pachecco, Bonelli (2010), os 
Resíduos Sólidos se classificam em:
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políticas públicas e nas práticas sociais de todos os países do mundo, é discutida a questão dos 
resíduos sólidos. No documento diz que o manejo ambientalmente saudável dos resíduos sólidos 
deve ir além do simples depósito ou aproveitamento por métodos seguros dos resíduos gerados, 
e resolver a causa fundamental do problema procurando mudar os padrões não sustentáveis de 
consumo.  Isso implica na utilização do conceito de manejo integrado do ciclo vital, o qual apre-
senta oportunidade única de conciliar o desenvolvimento com a proteção ambiental.

 Segundo Boff (1999), a melhor maneira de se reduzir estes resíduos sólidos consiste na toma-
da de consciência individual sobre a necessidade de mudanças, ocasionadas ao meio ambiente; 
utilizar os processos de reutilização de alguns materiais e reciclar, assim diminuirá o grande índice 
de resíduos sólidos. Para o autor,

Na prática, a sociedade deve mostrar-se capaz de assumir novos hábitos e de projetar um 
tipo de desenvolvimento que cultive o cuidado com os equilíbrios ecológicos e funcione 
dentro dos limites impostos pela natureza.  Não significa voltar ao passado, mas oferecer 
um novo enfoque para o futuro comum.  Não se trata, simplesmente, de não consumir, 
mas de consumir responsavelmente (BOFF, 1999, p.137).

 Desta forma, se produzirmos menos resíduos sólidos será menos agravante ao meio ambien-
te. É imperioso um processo seletivo para os tipos diferenciados de resíduos, onde não causaria 
mau cheiro aos moradores vizinhos e nem futuras doenças. Os resíduos são diferentes em quali-
dade e quantidade, em volume e em composição, do que se produzia há algum tempo. Hoje, cada 
vez mais, é composto por materiais de difícil degradação, contribuindo para o aumento significa-
tivo da poluição ambiental. 

Nas palavras de Figueiredo (1995, p.36):

[...] a questão dos resíduos carece de uma análise detalhada de suas implicações com re-
lação à sustentabilidade do Planeta. Os problemas associados aos resíduos decorrem de 
duas componentes principais: acrescente geração de resíduos e a evolução qualitativa 
dos mesmos. Quanto a primeira componente, o rápido crescimento ocorre em função 
tanto do crescimento populacional e seu adensamento espacial, quanto do aumento da 
geração per capita de resíduos, impostos pelos padrões de propaganda, que intensificam 
a associação do consumo à qualidade de vida.

Ainda segundo Figueiredo (1995), com a evolução da sociedade aumenta o impacto ambien-
tal, devido ao aumento da quantidade e o volume considerado a ser despejado no meio ambien-
te, e pelo fato destes resíduos serem mais difíceis de decompor ao solo.

6. mEtodologia 

A pesquisa de caráter exploratório, foi realizada no município de Caroebe-RR, no local da 
disposição final dos Resíduos Sólidos, na área urbana denominada lixeira municipal, próximo a es-
trada de acesso a vicinal 36 (trinta e seis). O local de deposição dos resíduos sólidos do município 
começou a receber o material no ano 2000, anteriormente à área era coberta pela floresta.

A primeira etapa constituiu-se de um levantamento dos dados, com entrevistas e visitas téc-
nicas aos gestores e pessoas envolvidas no processo referente a informações junto a secretária de 
meio ambiente do município, sobre as formas de gerenciamento dos Resíduos Urbanos no mu-
nicípio de Caroebe /RR, em seguida, pesquisa de campo no local estudado: o depósito municipal. 
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Como mostra a figura A e B abaixo.

Figura A - lixo sendo queimado na lixeira muni-
cipal
Fonte: Euzimar do Nascimento Nunes/2014.

Figura B – lixo sendo queimado na lixeira 
municipal Fonte: Euzimar do Nascimento Nu-
nes/2014.

Além dos complicadores mencionados anteriormente, deve-se destacar a poluição do ar de-
corrente da queima do material depositado. A fumaça, mostradas nas figuras A e B, é fator de 
agravamento das doenças respiratórias, principalmente em crianças e idosos.

Gil (2002, p. 17), afirma que: “A pesquisa é desenvolvida mediante os concursos dos conheci-
mentos disponíveis e a utilização cuidadosa de métodos, técnicas e outros procedimentos cien-
tíficos”. 

7. REsultado E discussõEs

Analisando os dados coletados diante das informações e pesquisas realizadas, o índice de 
geração de resíduos pela sociedade, segundo informações, é considerado razoável pelo total de 
habitantes. O município possui um local dentro da área urbana para disposição dos RSU criado 
pela prefeitura, porém, não é adequado, pois existem moradias ao seu entorno, além de não se-
guir as normas preconizadas para o destino final desses resíduos.

 A prefeitura municipal, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura, destacou as se-
guintes informações: a coleta dos resíduos é realizada duas vezes por semana, sendo que, por dia, 
faz cinco viagens para recolher os resíduos totais do município. Em cada viagem o caminhão leva 
em torno de 1000 quilos de resíduos, totalizando 5000 mil quilos por dia, e, por semana, 10.000 
quilos ao todo. O número de trabalhadores, nesta coleta, é de quatro pessoas que utilizam um 
caminhão. O caminhão de lixo que é utilizado para o recolhimento dos Resíduos é adequado, 
conforme a figura 4. 

Quanto à disposição dos resíduos, é de forma inadequado, devido a não possuir um ater-
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ro sanitário, contaminando os recursos hídricos superficiais e os subterrâneos. E também disse-
minados com a propagação de doenças com efeitos graves à saúde pública expondo a riscos a 
população e, consequentemente, contribuindo para a proliferação de doenças ocasionadas pelo 
que é gerado dos RSU. Deve-se destacar, ainda, a presença de moradias ao seu entorno, como: a 
poluição visual, a poluição dos solos e cursos de água, em decorrência do mau acondicionamento. 

Figura 4 – Caminhão para Recolher Lixo
Fonte: Euzimar do Nascimento Nunes/2014

No município de Caroebe, há um comprador de materiais recicláveis que envia para Manaus 
- AM, para um destino final, com exceção dos litros de vidro que vão para o Rio Grande do Norte. 
Os resíduos comercializados são alumínio (panelas, latas de refrigerantes, bloco de peça de moto), 
plástico, de modo geral, garrafas e ferro. 

Ainda, segundo entrevista com o responsável, informa que há apenas um comprador em 
cada município para esta fábrica. Ela já trabalha a 15 anos, tendo um comprador em Caroebe, um 
em São João da  Baliza e outro em Entre Rios, todos fornecendo para Manaus. As latinhas de refri-
gerante são enviadas quinzenalmente e mensalmente Junto com ferro, e é enviado para Manaus 
– AM. Quando se acumula em torno de 15 (quinze) mil quilos, enquanto os litros são enviados 
quando se acumulam 20 (vinte) mil litros por mês, considerando as das vicinais e zona urbana, se-
gundo informações fornecidas pelo comprador. Pode-se ver melhor conforme o quadro 2 a seguir.
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Quadro 2 – Materiais Recicláveis no Município de Caroebe.
Fonte: Pesquisa in loco. Organizada por: Euzimar do Nascimento Nunes/2014.

Todos esses materiais são depositados em um quintal.  Logo em seguida há uma classificação 
por tipo de materiais, até  adquirir a medida de kilos adequada para serem enviados a fabrica, para  
seu destino final.

considERaçõEs Finais

O município de Caroebe não dispõe de um local adequado para a disposição final dos RSU 
gerados, tão pouco há a implantação de coletas seletivas, ou seja, todos os resíduos são deposita-
dos no mesmo local. A disposição final é feita a céu aberto, colocando em risco a população sobre 
a fragilidade de determinadas doenças a serem adquiridas, desta forma, aumenta os impactos 
ambientais e a poluição atmosférica.

O aumento populacional contribuiu para um aumento na geração de Resíduos Sólidos Ur-
banos, naturalmente, é preciso criar métodos para gerenciar os resíduos produzidos, diminuindo 
a geração, bem como por meio das atividades de educação ambiental buscando a sensibilização 
da comunidade sobre os riscos e consequências futuras. Criar projetos e campanhas de incentivo 
para a comunidade, mostrando formas de diminuir a geração de resíduos, e como reaproveitar; 
colocando sobre uma breve explanação o processo de coleta seletiva e a criação de um aterro 
adequado para disposição final dos resíduos.

Esta pesquisa foi de suma importância para o município, pois foi advertido sobre o índice de 
RSU gerado pela população e seus meios de reaproveitamento. Para a geografia podemos perce-
ber os impactos sofridos ao meio ambiente ocasionado devido a geração de resíduos, e os corpos 
hídricos que já foram ou podem vir a ser afetados em decorrência de não se ter um local adequa-
do para disposição final. Para os professores foi bom, para que trabalhem com seus educandos 
métodos de colaboração para a diminuição de Resíduos Sólidos Urbanos, e explicar as compli-
cações futuras à saúde deles mesmos. Vale frisar que somos todos responsáveis no processo de 
construção de uma sociedade melhor para todos.
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atERRo PRoVisóRio dE REsíduos sólidos 
uRbanos do municíPio dE guRinhatã/
mg

vâNia SaNtoS Figueiredo

âNgela Maria SoareS

Resumo
O município de Gurinhatã está localizado na mi-
crorregião de Ituiutaba, MG e possui uma popu-
lação 6.137mil hab. No ano de 2015 participou 
do Consórcio Público Intermunicipal de Desen-
volvimento Sustentável do Triângulo Mineiro e 
Alto Paranaíba (CIDES), através de Convênio fir-
mado entre a Prefeitura Municipal de Gurinhatã 
(PMG) a Fundação de Apoio Universitário (FAU)/
UFU e o  Instituto de Geografia da Universidade 
Federal de Uberlândia (UFU), que busca viabilizar 
as adequações às propostas da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010), da Política 
Estadual de Resíduos Sólidos de Minas Gerais (Lei 
18.031/2009) e da Deliberação Normativa COPAM 
118, de 01 de junho de 2008. Os planos foram en-
tregues em junho de 2015 e atualmente os mu-
nicípios e o consórcio têm buscado alternativas e 
recursos para a implementação dos planos, bus-
cando alternativas para a solução dos problemas 
da gestão inadequada dos resíduos sólidos dos 
municípios consorciados. Foram feitos contatos 
com o Ministério Público Estadual, através da Co-
ordenadoria Regional das Promotorias de Justiça 
das bacias do rio Paranaíba e Baixo Rio Grande, 
no Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba e junta-
mente com a equipe técnica foram elencadas as 
medidas emergenciais que cada município deve 
implementar para que o possível dano ambiental 
seja cessado. Quanto a metodologia, utilizou-se 
de ações recomendadas pelas normativas e re-
comendações da FEAM – Fundação Estadual de 
Meio Ambiente (FEAM, 2010). Dessa forma, o mu-
nicípio de Gurinhatã deverá implantar o Parque 
Sanitário Municipal com valas sanitárias emer-
genciais para receber os RSU, assim como outras 
estruturas para receber os resíduos da construção 
civil e de demolição, os animais mortos e carcaças 
de açougues, dentre outras ações. Outras ações 
também estão previstas como a implantação da 
coleta seletiva, ações de educação ambiental, 
recuperação dos passivos ambientais pela dispo-
sição inadequada dos resíduos sólidos urbanos, 
dentre outras.
Palavras-chaves: Parque sanitário; Alternativas; 
Medidas emergências.

Abstract
The municipality of Gurinhatã is located in the 
micro region of Ituiutaba, MG and has a popula-
tion 6.137mil hab. In the year 2015 participated in 
the Consortium Public Intermunicipal Sustainable 
Mining Triangle Development and Alto Paranaiba 
(CIDES) through the agreement signed betwe-
en the Municipality of Gurinhatã (PMG) the Uni-
versity Support Foundation (FAU) / UFU and the 
Institute of Geography the Federal University of 
Uberlândia (UFU), which seeks to enable the ad-
justments to the proposals of the National Solid 
Waste Policy (Law 12.305 / 2010), the State Policy 
of Solid Waste of Minas Gerais (Law 18,031 / 2009) 
and Normative Resolution COPAM 118 from 01 
June 2008. the plans were delivered in June 2015 
and currently the municipalities and the consor-
tium have sought alternatives and resources for 
the implementation of the plans, seeking alterna-
tives to solve the problems of inadequate mana-
gement of solid waste consortium municipalities 
. Contacts were made with the State Prosecutor’s 
Office, through the Regional Coordination of the 
Prosecutor of Justice of the river basins Paranaiba 
and Lower Rio Grande, in the Triangulo Mineiro 
and Alto Paranaiba and with the technical team 
were listed the emergency measures that each 
municipality must implement to the possible 
environmental damage to be stopped. As for me-
thodology, we used the recommended actions by 
the regulations and recommendations of FEAM 
- State Environmental Foundation (FEAM, 2010). 
Thus, the municipality of Gurinhatã should deploy 
Park Municipal Health with emergency sanitary 
sewers to receive the RSU, and other structures 
to receive waste from construction and demoli-
tion waste, dead animals and carcasses in butcher 
shops, among other actions. Other actions are 
also planned as the implementation of selective 
collection, environmental education, recovery of 
environmental liabilities by improper disposal of 
municipal solid waste, among others.

Keyword: park sanitary; alternatives; emergency 
measures.
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1. intRodução

O plano de Recuperação de Área Degradada por Lixão (PRAD) é uma iniciativa da Prefeitura 
Municipal de Gurinhatã (PMG), através do Consórcio Público Intermunicipal de Desenvolvimento 
Sustentável do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba (CIDES), através de Convênio firmado entre a 
PMG e a Fundação de Apoio Universitário (FAU) /UFU e o  Instituto de Geografia da Universidade 
Federal de Uberlândia (UFU), que busca viabilizar as adequações às propostas da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010), da Política Estadual de Resíduos Sólidos de Minas Gerais 
(Lei 18.031/2009) e da Deliberação Normativa COPAM 118, de 01 de junho de 2008.

Assim sendo, este PRAD busca orientar e estabelecer medidas que deverão ser realizadas 
para recuperar e estabilizar a contaminação da área usada como Aterro Controlado / Lixão pelo 
município de Gurinhatã. 

A área em estudo pode ser entendida como um misto entre “Lixão” e Aterro Controlado. Por 
“Lixão” entende-se que é uma área destinada a disposição final de resíduos sólidos, na qual são 
simplesmente descarregados no solo, a “céu aberto”, sem que sejam observadas técnicas e me-
didas de proteção ao meio ambiente e sem preocupação com a seleção dos materiais que com-
põem esses resíduos. E no caso do Aterro Controlado, esses resíduos são depositados em valas 
sem impermeabilização de base e sem sistema de tratamento de lixiviados, o que compromete a 
qualidade do solo e das águas subterrâneas, e sem haver extração e queima controlada dos gases 
gerados 

(FEAM, 2010).
Sendo assim, este PRAD definirá medidas mitigadoras dos impactos já ocasionados e proporá 

o seu monitoramento a fim de verificar se tais medidas estão sendo suficientes para melhorar a 
qualidade ambiental da área.

2. localização E caRactERização do municíPio 

O município de Gurinhatã está localizado na micro região de Ituiutaba, e faz parte da Unidade 
de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos - UPGRH do Baixo Paranaíba – PN3. Situa-se entre 
as coordenadas geográficas 18°46’32” a 19°20’08” Latitude Sul e 49o35’43” a 50o07’49” Longitude 
Oeste e possui uma extensão territorial de 1.849,137 km2 (IBGE, 2010). Faz limite com os municí-
pios de Ipiaçu ao Norte; Ituiutaba a Nordeste, Leste e Sudeste; Campina Verde ao Sul; Santa Vitória 
a Oeste e Noroeste.

O município de Gurinhatã foi criado em 31 de dezembro de 1963, pela Lei Estadual nº 2764. 
Já sua instalação deu-se em 01 de março de 1963. Seu antigo arraial satélite chamado Gurita, pela 
Lei nº 8285, de 08 de outubro de 1982 foi elevado a Distrito, com o novo nome de Flor de Minas 
sendo instalado solenemente em 16 de março de 1983 (IBGE Cidades, 2010).

Segundo (IBGE, 2010), a população do município de Gurinhatã é de 6.137 habitantes. O muni-
cípio possui uma densidade demográfica de 3,32 habitantes por Km². O IBGE (2014) estimou que 
a população do município, em 2014, seja de 6.094 habitantes. Da população total do município 
de Gurinhatã em 2010 aproximadamente 56% da população (3.445 pessoas) viviam na zona rural. 
Enquanto a população urbana representa aproximadamente 44% (2.692 pessoas). 
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Figura 1– Mapa de localização do município de Gurinhatã-MG.
Fonte: CIDES - Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável (2014).

3. caRactERização dos asPEctos do mEio Físico

Em relação ao clima do município de Gurinhatã, segundo a classificação de Köppen é do tipo 
Aw, megatérmico: tropical com verão chuvoso (outubro a abril) e inverno seco (maio a setembro). 
As temperaturas oscilam entre 14ºC no mês de Junho (média do mês mais frio), e 31ºC em dezem-
bro (média do mês mais quente) SILVA (2010).

Estudos realizados por Silva (2010), com base em 19 estações fluviométricas distribuídas em 
14 municípios, abrangendo uma série histórica de 34 anos (1975 a 2009), indicam que o município 
de Gurinhatã insere-se em uma porção do Triângulo Mineiro onde as temperaturas médias anuais 
oscilam no intervalo que varia de 24° a 25°C na porção do município situada ao Sul do paralelo 19° 
07’ e 25° e 25 a 26°C na porção situada ao norte desse paralelo.

Quanto a precipitação média anual inferida por Silva (2010) situa-se no intervalo de 1.300 a 
1400 mm na maior parte do município, podendo chegar a 1.400 a 1500 mm próximo da divisa 
com o município de Ituiutaba. De acordo com a autora mencionada, o excedente hídrico anual foi 
estimado em 300 a 400 mm, enquanto que o déficit hídrico anual situou-se no intervalo de 200 a 
400mm.

A cobertura vegetal natural predominante no município de Gurinhatã se refere aos biomas 
definidos pelo IBGE (2004) como Cerrado e Mata Atlântica. 

O cerrado no município de Gurinhatã apresenta-se sob diferentes fitofisionomias: cerrado 
stricto sensu; cerradão; veredas e campo limpo. O Cerrado é uma formação vegetal natural consti-
tuída por árvores tortuosas com cascas espessas, formando o estrato superior. O estrato interme-
diário apresenta-se muito rico em arbustos e subarbustos. O estrato inferior herbáceo-graminoso 
apresenta-se muito rico e com grande variabilidade, dependente da densidade daqueles situados 
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acima, controladores da penetração da radiação solar. A ocorrência desta fitofisionomia no mu-
nicípio está relacionada a solos mais pobres, sobretudo nas encostas e nos topo dos relevos resi-
duais, onde predomina solo do tipo Latossolo vermelho distrófico (LVd6)UFV/UFLA/FEAM (2010).

A fitofisionomia de maior ocorrência no município é o cerradão. Este se desenvolve em so-
los que apresentam melhores características edáficas e hídricas, normalmente associado a terre-
nos menos declivosos, onde predomina o Latossolo vermelho distrófico (LVd1)UFV/UFLA/FEAM 
(2010) .

Associadas às áreas com saturação hídrica permanente, as veredas do município de Gurinha-
tã se desenvolveram graças a intensa exsudação de água do lençol subterrâneo em decorrência 
da presença de um substrato menos permeável constituído de basaltos da Formação Serra Geral 
ou de litologias sedimentares da Formação Adamantina. De uma maneira geral, as veredas encon-
tram-se circundadas por campos limpos.

A Mata Estacional Decidual e/ou Semi Decidual, chamada também de Mata Atlântica, ocorre 
nos vales fluviais e encostas escarpadas dos residuais do Grupo Bauru no município de Gurinhatã. 

A vegetação ripária está presente em todos os cursos d’água do município, podendo ser dis-
tinguidos os seus dois tipos: a mata ciliar e a mata galeria. Este último pode ser observado junto 
ao rio da Prata.

Dois grandes cursos d’água drenam o município de Gurinhatã: o rio da Prata e o ribeirão São 
Jerônimo. A Leste, o rio da Prata estabelece o limite entre os municípios de Gurinhatã e Ituiutaba 
até a sua confluência com o rio Tijuco, já no remanso do lago da Usina Hidrelétrica de São Simão. 
Do lado de Gurinhatã cerca de uma dezena de córregos afluentes deságuam no rio da Prata: mon-
jolinho; Santa Rosa; da Divisa; Tamboril; Jacubas; D’antas; da Bandeira; do Valadão; Barreirinho e 
Olaria.

O município de Gurinhatã está inserido na Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos 
Hidricos - UPGRH do Baixo Paranaíba – PN3 juntamente com outros 20 municípios mineiros (CBH 
Paranaíba).

Dois sistemas aquíferos são caracterizados no município de Gurinhatã: Serra Geral e Bauru. 
Estes dois sistemas aquíferos constituem os principais mananciais de água subterrânea no Triân-
gulo Mineiro. As produções constatadas nesses sistemas aquíferos variam de 0,27 a 42,00 l/s e de 
0,42 a 10,00 l/s, respectivamente O Sistema Aquífero Serra Geral está presente em todo o municí-
pio, sendo litologicamente representado pelos basaltos da formação Serra Geral. Na maior parte 
do município este aquífero encontra-se recoberto pelo sistema Bauru, exceto no baixo curso do 
rio da Prata, onde se encontra aflorante. A espessura máxima estimada para o Sistema Serra Geral 
no município é de 350 metros.

O aquífero Bauru, representado pela formação Adamantina e Marília, ocorre em na maior 
parte do município sobrejacente ao sistema aquífero Serra Geral. A espessura máxima estimada 
dessa unidade aquífera situa em torno de 180 metros.

Segundo a CPRM (2012), o Sistema Aquífero Bauru, dado o seu caráter de aquífero livre, ou 
seja, recarga direta pela percolação de águas pluviais apresenta maior vulnerabilidade à contami-
nação de suas águas por atividades humanas, especialmente aquelas ligadas ao setor agrícola e 
industrial. 

Por outro lado, o Sistema Aquífero Serra Geral, devido ao extensivo recobrimento pelo Bauru 
no município de Gurinhatã, a sua recarga pelas águas pluviais ocorre de forma indireta. Esta con-
dição minimiza a possibilidade de contaminação por atividades antrópicas apesar de sua carac-
terística de aquífero de fissura.

O município de Gurinhatã encontra-se inserida na unidade morfoestrutural denominado 
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Planalto Rebaixado do Paraná, cujas formas de relevo estão apoiadas na formação Serra Geral 
representada pelos derrames basálticos e nas litologias sedimentares do Grupo Bauru, especifi-
camente as formações Adamantina e Marília. Destacam-se as feições de superfície erosiva tabular 
favorecida pelo escoamento de base deficiente em razão da presença de um substrato basáltico 
e/ou com cimentação carbonática; as formas de dissecação do relevo tem caráter denudacional 
caracterizadas por superfície erosiva tabular e formas convexas e tabulares (RADAM, 1983).

A superfície erosiva tabular, segundo RADAM (1983) está associada a relevo residual de topo 
aplainado, testemunho de possível superfície de aplainamento, geralmente limitada por escarpas 
erosivas. Esta superfície ser observada ao sul e oeste da sede do município em áreas de residuais 
da formação Marília (Membro Echaporã). 

Ocorrem formas convexas caracterizadas pelos relevos de topo convexo, com diferentes or-
dens de grandeza e de aprofundamento de drenagens, eventualmente separados por vales de 
fundo plano. 

As formas tabulares caracterizam-se por apresentar relevos de topos aplanados com diferen-
tes ordens de grandeza e aprofundamento de drenagens, eventualmente separados por vales de 
fundo plano. O limite entre as formas de dissecação convexas e tabulares geralmente é feita por 
ressaltos topográficos.

Também encontra-se presente na área do município, porém de maneira menos frequente 
que as demais, a forma de acumulação em planícies fluviais caracterizada pelo RADAM (1983) 
como área aplanada, resultante de acumulação fluvial, periódica ou permanentemente alagada. 
Esta forma de dissecação está presente no curso do ribeirão dos Patos.

A configuração geológica do município de Gurinhatã está relacionada à ocorrência dos gru-
pos Bauru e São Bento, ambos pertencentes à Bacia Sedimentar do Paraná. Localmente, o grupo 
Bauru, cretácico, compreende as formações Marília e Adamantina (Vale do Rio do Peixe conforme 
a redefinição estratigráfica proposta por Fernandes e Coimbra, 2000), enquanto que o grupo São 
Bento, cronologicamente posicionado entre o Jurássico e Cretáceo, é representado pelas forma-
ções Botucatu e Serra Geral. O grupo São Bento não se encontra aflorante na maior parte do mu-
nicípio, situando-se a profundidades que podem superar os 80 metros em razão de seu recobri-
mento pelos sedimentos grupo Bauru. 

De acordo com o Mapa de Solos do Estado de Minas Gerais elaborado pela Universidade Fe-
deral de Viçosa – UFV/CETEC/UFLA/FEAM (2010), ocorrem no município de Gurinhatã as seguintes 
classes de solo: os Latossolos Vermelhos, os Argissolos Vermelho-Amarelos, os Cambissolos, os 
NeossolosLitolicos e Quartzarênicos, os Gleissolos e os Organossolos.

4. mEtodologia

A metodologia adotada assim como as ações recomendadas estão balizadas pelas normati-
vas e recomendações da FEAM – Fundação Estadual de Meio Ambiente (FEAM, 2010). Idas a cam-
po, registro de imagens, coleta de amostras de corpos hídricos superficiais e amostras de solos do 
município.

5. REsultados E discussõEs

Os resíduos sólidos gerados no município de Gurinhatã têm destinação final em uma unida-
de cercada caracterizada como aterro controlado há cerca de quinze anos. O aterro controlado 
não tem licença dos órgãos ambientais. O lixo que é trazido pelo caminhão compactador é colo-
cado em valas, onde posteriormente ele é compactado e soterrado pela máquina escavadeira na 
área. O aterro está localizado a 855 m do perímetro urbano. 
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Na área foram depositados Resíduos Sólidos Urbanos – RSU, dispostos em trincheiras e cober-
tos com o solo. Contudo, esses resíduos não se tornam inativos, já que sob a influência das águas 
pluviais e de microrganismo sofrerão transformações físicas, químicas e biológicas, resultando 
em um material altamente poluente, que poderá sofrer lixiviação pela percolação das águas das 
chuvas; e em gases como o metano, um gás de forte odor, inflamável, e pertencente a classe dos 
Gases de Efeito Estufa (GEEs).

Essa forma de armazenamento dos RSU diminui o risco da proliferação de agentes patogê-
nicos, contudo, há o risco de contaminação do solo e das águas subterrâneas e superficiais pelos 
lixiviados resultantes da decomposição destes resíduos, já que as trincheiras não foram imperme-
abilizadas. Além disso, nas proximidades da área há um curso de água que corre para a sede do 
município, o que incide em possíveis riscos a essa população caso essas águas estejam contami-
nadas.

Figura 2 – Situação atual da área de disposição de resíduos sólidos gerados em Gurinhatã-MG.
Fonte: Soares, A. M. 

Em Gurinhatã ainda será implantada a coleta seletiva. Existem apenas algumas pessoas (ca-
tadores) que passam antes da coleta diária e recolhe resíduos recicláveis que, posteriormente, 
são vendidos. No local do aterro não foi constatada presença de pessoas fazendo triagem e/ou 
catando o material reciclado. 
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A área do aterro está cercada com arame (Figura 3) e não possui identificação nem controle 
de entrada de resíduos, pessoas ou animais.

Trata-se de terreno plano, com declividades menores que 5% e distante 144 metros de curso 
d’água localizado a Norte e 270 metros de curso d’água localizado a Sul. Foram realizadas análises 
microbiológicas e ambiental de amostras de água coletadas na nascente (coordenadas geográfi-
cas: 19°12'32,35" latitude S e 49°46'03,12" Longitude O)e em pequena barragem do curso d’água 
que fica a jusante (coordenadas geográficas 19°12'32,44" Latitude S e 49°46'12,22" Longitude O), 
no sentido do fluxo superficial (Figura 3). 

Figura 3– Aterro Controlado de Gurinhatã. Área cercada com cerca de arame farpado e coleta de amostra 
de solo na área onde será implantado o aterro. Fonte: Fonte: Soares, A. M. 

Os resultados apresentaram níveis baixos de contaminação por micro organismos, eviden-
ciando que a presença do gado no local seja possivelmente a fonte de contaminação. Quanto à 
contaminação pelos lixiviados do aterro não foram encontradas evidências nas amostras anali-
sadas. Com base na Deliberação Normativa, COPAM/CERH-MG nº 01, de 05 de maio de 2008, as 
amostras analisadas enquadram o corpo d’água como Classe 2 (Figuras 4 e 5).

Foram coletadas amostras de solo em trincheira aberta no aterro de Gurinhatã e em trada-
gens para a realização de análises granulométricas (Figuras 6 e 7).

Os resultados evidenciam que os solos da área do aterro de Gurinhatã são classificados como 
arenoargilosos, com predominância da fração areia fina, chegando a 50%, e de areia grossa que 
está na média de 23%. As frações argila chegam a 20% e as frações silte representam em média 
5% do total.
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Figuras 4 e 5 – Locais onde foram feitas as coletas das amostras de água em Gurinhatã. Março, 2015. Fonte: 
Fonte: Soares, A. M.

Outro parâmetro importante a ser avaliado em aterros sanitários é o nível do lençol freático. 
No aterro de Gurinhatã o nível freático está abaixo de 10 metros de profundidade. Acredita-se que 
a espessura do solo local tem retido os lixiviados evitando até o momento, a contaminação dos 
corpos d’água locais.

Atualmente existe uma trincheira aberta que está recebendo os resíduos sólidos do municí-
pio de Gurinhatã, medindo cerca de 40 metros de comprimento, por 20 metros de largura e três 
de profundidade. Esta trincheira está com um terço de sua capacidade ocupada por lixo.
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Figuras 6 e 7 – Locais onde foram feitas as coletas das amostras solo na área do Aterro de Gurinhatã em 
Gurinhatã. Março, 2015.

Esta é a última área passível de continuar recebendo os resíduos sólidos de Gurinhatã. Nessa 
trincheira são depositados os diversos tipos de resíduos sólidos urbanos (recicláveis, rejeitos, com-
postáveis, etc) exceto os RSSS que são coletados, transportados e destinados corretamente por 
uma empresa terceirizada licenciada para este fim. A massa de lixo é coberta com solo em espaços 
de tempo curtos (atualmente existe uma máquina que faz a cobertura diariamente). 
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6. PRoPosta PaRa disPosição EmERgEncial dE REsíduos sólidos Em guRinhatã-mg

A Deliberação Normativa COPAM n.º 116/2008 e a Deliberação Normativa Conjunta COPAM-
-CERH nº 02/2010 trazem as diretrizes para gerenciamento de áreas suspeitas e contaminadas 
no Estado de Minas Gerais. Com base nestas normativas, no município de Gurinhatã a melhor 
alternativa para a reabilitação da área degradada por resíduos sólidos urbanos é a “Recuperação 
Simples”, conforme recomendações da FEAM (2010:16-18):

Recomenda-se a recuperação simples somente quando um grupo de condições específicas 
for atendido: 

• o maciço do depósito deve ter pequena altura e ter taludes estáveis na condição em que 
se encontra, podendo ser capeado com solo, sem manejo de lixo, de modo seguro e economica-
mente viável; 

• o depósito não deve estar localizado em: áreas de formação cárstica, ou sobre qualquer 
outra formação geológica propícia à formação de cavernas; áreas de valor histórico ou cultural, 
como, por exemplo, os sítios arqueológicos; áreas de preservação permanente, áreas de proteção 
ambiental e reservas biológicas; áreas com menos de 200 metros de distância de corpos hídricos 
utilizados para irrigação de hortaliças e consumo humano. 

• deve haver disponibilidade de solo apropriado para o encapsulamento dos resíduos a me-
nos de 1,5 km do local; 

• não ter ocorrido comprometimento das águas subterrâneas, constatado em análises quími-
cas e biológicas;

• a área de empréstimo, comprovando-se sua capacidade e qualidade, deverá ser cedida à 
prefeitura em condições financeiras notoriamente vantajosas, mediante documento de fé pública; 

• os catadores de lixo do município já se encontram ou estão em processo formal de organi-
zação. 

Obedecidas às condições citadas, recomenda-se a realização das seguintes atividades: 
• avaliação da extensão da área ocupada pelos resíduos; 
• delimitação da área com cerca de isolamento e portão; 
• identificação do local com placas de advertência; 
• arrumação dos resíduos em valas escavadas ou reconformação geométrica dos resíduos 

com a menor movimentação de lixo possível, ficando a critério dos técnicos responsáveis, a ob-
tenção da configuração mais estável. 

• conformação do platô superior com declividade mínima de 2% na direção das bordas ou, 
no caso de valas, o nivelamento final deverá ser feito de forma abaulada para evitar o acúmulo de 
águas de chuva sobre a vala e ficar em cota superior à do terreno, prevendo-se prováveis recal-
ques;

 • recobrimento do maciço de resíduos com uma camada mínima de 50 cm de argila de boa 
qualidade, inclusive nos taludes 

• execução de canaletas de drenagem pluvial a montante do maciço para desvio das águas 
de chuva; 

• execução de drenos verticais de gás; 
• lançamento de uma camada de terra vegetal ou composto orgânico para possibilitar o plan-

tio de espécies nativas de raízes curtas, 
• registro no cadastro da Prefeitura da restrição de uso futuro da área. 
Uma das vantagens na escolha dessa alternativa é a necessidade de equipamentos simples 

como o trator de esteiras para a execução das operações necessárias para a cobertura do lixo, se-
lagem, drenagem das águas pluviais, etc. 
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Além das medidas de “Recuperação simples” o aterro de Gurinhatã passará também por uma 
“Adequação provisória como Aterro Controlado”. Trata-se de uma alternativa temporária para o 
município, para cessar o dano ambiental e atender à legislação vigente.

Os levantamento gravimétricos mostraram que a município produz apenas 1.229,1 kg de re-
síduos sólidos por dia, perfazendo um volume de 6,84 m³/dia (CIDES, 2015), aliado às dificuldades 
financeiras enfrentadas pelo município atualmente que inviabilizou a desapropriação e/ou aqui-
sição de nova área para a implantação de estruturas necessárias à gestão municipal dos resíduos 
sólidos, a única alternativa encontrada foi a adequação do Aterro atual para um Aterro Sanitário 
municipal. 

Esta alternativa atende à Deliberação Normativa Nº 118/2008 do COPAM nos seguintes as-
pectos: os solos são bem desenvolvidos, profundos e possuem média permeabilidade, a declivi-
dade do terreno é baixa, está localizado a mais de 500 metros do perímetro urbano e a mais de 
100 metros de rodovias federais. 

Os levantamento gravimétricos mostraram que a município produz apenas 1.229,1 kg de re-
síduos sólidos por dia, perfazendo um volume de 6,84 m³/dia (CIDES, 2015), aliado às dificuldades 
financeiras enfrentadas pelo município atualmente que inviabilizou a desapropriação e/ou aqui-
sição de nova área para a implantação de estruturas necessárias à gestão municipal dos resíduos 
sólidos, a única alternativa encontrada foi a adequação do Aterro atual para um Aterro Sanitário 
municipal. 

Esta alternativa atende à Deliberação Normativa Nº 118/2008 do COPAM nos seguintes as-
pectos: os solos são bem desenvolvidos, profundos e possuem média permeabilidade, a declivi-
dade do terreno é baixa, está localizado a mais de 500 metros do perímetro urbano e a mais de 
100 metros de rodovias federais.

Por outro lado, o aterro de Gurinhatã está a menos de 300 metros dos cursos d’água locais. 
Esse parâmetro não atende à legislação, mas o município deverá encaminhar à FEAM as justifica-
tivas e estudos de ausência de alternativa locacional, assim como Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART emitida por profissional habilitado. 

A proposta é adequar a área à legislação tomando providências para isolar e controlar a en-
trada de resíduos no local, identificar a área com placas de advertência, fazer a limpeza do local, 
instalar uma rede de gazes, promover a o plantio de cerca-viva nos limites do aterro, cobrir os 
depósitos de lixo com solo (cerca de 50 cm) e plantar espécies adequadas (gramíneas e arbustos 
de raízes rasas). 

Além dessas ações, será construída trincheira impermeabilizada, com drenos e coleta de li-
xiviados, para a disposição adequada dos resíduos sólidos do município de Gurinhatã. Para isso, 
será utilizado em local no aterro que ainda não recebeu resíduos sólidos e, portanto, está apto a 
receber a estrutura sanitária proposta. Os lixiviados serão coletados e encaminhados à ETE – Esta-
ção de Tratamento de Efluentes de Gurinhatã.

7. considERaçõEs Finais

O município de Gurinhatã faz parte de um consórcio público composto por sete municípios 
do Triângulo Mineiro, denominado CIDES – Consórcio Público Intermunicipal de Desenvolvimen-
to Sustentável do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. A partir do consorciamento os municípios 
tem buscado equacionar os seus problemas de forma conjunta. 

Nesse sentido, o CIDES fez convênio com a Universidade Federal de Uberlândia, através da 
Fundação de Apoio Universitário – FAU, para a elaboração dos Planos Municipais de Saneamento 
Básico – PMSB e do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PGIRS. O Instituto de Geo-
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grafia da UFU assumiu a coordenação dos trabalhos e compôs a equipe com professores da UFU, 
da Universidade Federal do Triangulo Mineiro – UFTM e do curso de Saneamento Ambiental do 
Instituto Federal do Triângulo Mineiro – IFTM. Os planos foram entregues em junho de 2015 e atu-
almente os municípios e o consórcio têm buscado alternativas e recursos para a implementação 
dos planos.

Concomitantemente as equipes da UFU, UFTM e IFTM buscaram alternativas para a solução 
dos problemas da gestão inadequada dos resíduos sólidos dos municípios consorciados. Foram 
feitos contatos com o Ministério Público Estadual, através da Coordenadoria Regional das Pro-
motorias de Justiça das bacias do rio Paranaíba e Baixo Rio Grande, no Triângulo Mineiro e Alto 
Paranaíba e juntamente com a equipe técnica foram elencadas as medidas emergenciais que cada 
município deve implementar para que o possível dano ambiental seja cessado. 

Dessa forma, o município de Gurinhatã deverá implantar o Parque Sanitário Municipal com 
valas sanitárias emergenciais para receber os RSU, assim como outras estruturas para receber os 
resíduos da construção civil e de demolição, os animais mortos e carcaças de açougues, dentre 
outras ações. Outras ações também estão previstas como a implantação da coleta seletiva, ações 
de educação ambiental, recuperação dos passivos ambientais pela disposição inadequada dos 
resíduos sólidos urbanos, dentre outras. 

O município de Gurinhatã está enfrentando dificuldades financeiras e não conseguiu adqui-
rir ou desapropriar uma área para a implantação do seu Parque Sanitário Municipal, como está 
planejado (PGIRS /CIDES). Além disso, o município fez um acordo com o Ministério Público Esta-
dual para sanar imediatamente o dano ambiental pela disposição inadequada de resíduos sólidos 
como: escolha de área para o destino provisório dos resíduos domiciliares, Elaboração de Plano 
de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD para recuperar o lixão de Gurinhatã, Elaborar pro-
grama de coleta seletiva, Escolha de áreas para destino provisório dos resíduos domiciliares e da 
construção civil, englobando o licenciamento ambiental dessas áreas e projeto executivo para o 
aterro sanitário provisório. Todas essas implementações devem está funcionando de forma efetiva 
até o mês de setembro do ano de 2016.
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diagnóstico da situação dos REsíduos 
sólidos Em tibau-Rn atRaVés da PER-
cEPção da PoPulação local

dweyNNy rodrigueS Filgueira gê

jeaN leite tavareS

Resumo
Atualmente a destinação final dos resíduos sóli-
dos produzidos pelo homem constitui-se em um 
dos principais problemas ambientais urbanos. 
O município de Tibau, localizado no litoral se-
tentrional do estado do Rio Grande do Norte, é 
o local desta pesquisa, que tem como objetivos 
a identificação da destinação dos resíduos sóli-
dos do município, analisar o grau de satisfação 
relacionada aos serviços públicos prestados na 
área de resíduos sólidos, além da percepção da 
população sobre os impactos socioambientais 
provenientes da má disposição e destinação dos 
resíduos sólidos. Para tanto foram utilizados os se-
guintes procedimentos metodológicos, uma bre-
ve revisão literária acerca da temática, visitas de 
campo, além da confecção e aplicação de ques-
tionário semi-estruturado junto à população do 
município de Tibau. Evidencia-se nos resultados 
que os moradores do município apontam como 
destinação final dos resíduos, o lixão, e que, ape-
sar do grau de escolaridade baixo, os moradores 
apresentam uma razoável consciência ambiental 
ao reconhecerem que a má disposição dos re-
síduos pode causar impactos para o homem e 
meio ambiente. Os serviços de coleta de resíduos 
oferecidos pelo poder público foram analisados 
pelos moradores de maneira regular. Portanto, 
ressalta-se a importância da implementação de 
ações futuras que possam mitigar os impactos 
socioambientais gerados pela destinação final 
inadequada dos resíduos, sendo a construção de 
um aterro sanitário uma ferramenta, juntamente 
com a educação ambiental da população. 

Palavras-chaves: Meio Ambiente; Saneamento; 
Qualidade de Vida.

Abstract
Currently the final disposal of solid waste pro-
duced by man is in major urban environmental 
problems. The municipality of Tibau, located on 
the northern coast of the state of Rio Grande do 
Norte, is the site of this research, which objectives 
to identify the disposal of solid waste in the mu-
nicipality, analyze the degree of satisfaction rela-
ted to public services in the area of solid waste, 
beyond the perception of the population about 
the social and environmental impacts arising 
from improper disposition and destination of so-
lid waste. For this used the following methodolo-
gical procedures a brief literature review on the 
topic, field visits, beyond the manufacture and 
application of semi-structured questionnaire with 
the population of the municipality of Tibau. It is 
evident in the results that the residents of the mu-
nicipality indicate as waste disposal, the dump, 
and that, despite the low level of schooling, the 
residents feature areas on able environmental 
awareness store cognize that the bad waste dis-
posal can cause impacts to humans and the envi-
ronment. The waste collection services offered by 
the government were analyzed by residents on a 
regular basisTherefore, stands out the importance 
of implementing future actions that may mitigate 
socio environmental impacts generated by im-
proper waste disposal, being the construction of 
a sanitary landfill a tool, along with the environ-
mental education of the population.

Keyword: Environment; Sanitation; Quality of life
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1. intRodução

Historicamente o ser humano utiliza os recursos naturais, ou seja, a natureza, em prol de suas 
necessidades, buscando melhoria na qualidade de vida, adaptando o meio natural para conseguir 
sobreviver, criando assim o meio cultural. Com a criação e evolução de ferramentas e o desenvol-
vimento do trabalho o homem passa a ter uma maior influencia no ambiente natural, domina o 
fogo, desenvolve a agricultura, que é a primeira grande revolução científico-tecnológica da huma-
nidade. Com a chamada revolução neolítica, o homem passa a domesticar os animais e cultivar 
seus próprios alimentos, modificando de maneira significativa seu modo de vida, passando a de-
senvolver a noção de propriedade privada (DIAS, 2009).

A fixação do homem na terra, permite o surgimento de aldeias, vilas, cidades e a complexi-
dade da sociedade, emerge o processo de urbanização que a medida que se desenvolvia inten-
sificava a destruição do ambiente natural. No século XVIII, na Inglaterra, ocorreu outra grande 
revolução científico-tecnológica, a chamada revolução industrial, se espalhou rapidamente pelo 
planeta provocando inúmeros problemas ambientais que até os dias atuais, o controle dos mes-
mos, representa um grande desafio para humanidade(IBIDEM).

Um grande problema enfrentado na atualidade é o acelerado crescimento populacional, pois 
desencadeia uma série de outros problemas como a necessidade da produção de alimentos, a 
extração de recursos naturais para suprir a necessidade da população, além da produção desen-
freada de resíduos sólidos e a problemática da destinação desses resíduos.

Os resíduos sólidos estão extremamente relacionados com o cotidiano dos ser humano. Des-
de os primórdios da humanidade é inimaginável um modo de vida que não gere resíduos. Com a 
aceleração da urbanização e o crescimento populacional a geração de resíduos cresceu e tornou-
-se muito visível, causando impactos socioambientais para a população, pois, os resíduos mane-
jados, acondicionados ou destinados de maneira inadequada podem se tornar fontes potenciais 
para vetores de doenças e, também, levar à contaminação do solo e de águas subterrâneas, atra-
vés de substâncias orgânicas, microorganismos patogênicos e outros vários contaminantes que 
podem estar presentes nas composições dos mais diversos tipos de resíduos (PHILIPHI JR., 2005).

Resíduo sólido é qualquer material indesejável ou descartado que não seja gasoso ou líquido. 
No meio natural não ocorre existência de resíduos sólidos, pois os resíduos de um determinado 
organismo transformam-se em nutrientes para outros organismos. O homem sempre produz al-
gum tipo de resíduo, seja diretamente ou indiretamente, a partir do modelo de produção que 
estamos inseridos ou pelos serviços que utilizamos (MILLER JUNIOR, 2007).

Já a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA (2006, p. 227) considera os resíduos sólidos como 
"materiais heterogêneos, (inertes, minerais e orgânicos) resultantes das atividades humanas e da 
natureza, os quais podem ser parcialmente utilizados, gerando, entre outros aspectos, proteção à 
saúde pública e economia de recursos naturais".

A geração de resíduos sólidos urbanos cresce a medida que população aumenta, sendo as-
sim, é constatado um aumento gigantesco nas últimas décadas, implicando afirmar que quando 
não sendo destinado de maneira adequada os resíduos passam a ser uma fonte que dá origem a 
inúmeros problemas para o meio ambiente e para a saúde da população (DANTAS, 2010). 

Diante desse quadro de degradação ambiental oriunda da problemática dos resíduos sólidos 
faz necessária adoção de medidas para atender esse cenário, pois, a melhoria do sistema de ges-
tão de resíduos sólidos reduz significativamente os impactos ambientais e elimina ou dificulta a 
proliferação de vetores (FUNASA, 2006).

A problemática dos resíduos sólidos está presente em várias dimensões como a econômica, 
social e ambiental. Sendo assim, do ponto de vista econômico, os resíduos demandam grandes 
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gastos de dinheiro nas operações de coleta, transporte, transbordo, tratamento e disposição. Na 
vertente social, os resíduos sólidos podem se tornar fontes potencias de perigo para a saúde pú-
blica, pois quando não tratados e destinados adequadamente podem atrair vetores e dissemi-
narem doenças. Ao meio ambiente os resíduos podem causar efeitos negativos na qualidade do 
solo e da água, em virtude da presença de substâncias inorgânicas no chorume, que é encontrado 
principalmente em aterros controlados, lixões, valas, etc., além disso, existe a emissão de gases 
que prejudicam o ambiente, através da decomposição da matéria orgânica presente nos resíduos 
sólidos (MUNIER, 2005 apud TAGUCHI, 2010, p. 43).

O município de Tibau está localizado no litoral setentrional do Rio Grande do Norte e de 
acordo com Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010) o município conta com uma 
população de 3.687 habitantes, porém, por se tratar de uma região litorânea, Batista e Oliveira 
(2012, p. 03) relatam que, em época de veraneio, principalmente, nos meses de Dezembro, Janeiro 
e Fevereiro, o município recebe uma sobrecarga populacional de aproximadamente 46.000 turis-
tas, vindos principalmente das cidades vizinhas, como Mossoró, Grossos, Icapuí.

Nesse contexto, esta pesquisa tem como objetivos: a identificação da destinação dos resídu-
os sólidos do município, analisar o grau de satisfação relacionada aos serviços públicos prestados 
na área de resíduos sólidos, além da percepção da população sobre os impactos socioambientais 
provenientes da má disposição e destinação dos resíduos sólidos.

2. PRocEdimEntos mEtodológicos

O local de realização desta pesquisa é o município de Tibau, no Estado do Rio Grande do 
Norte, que de acordo com o Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio 
Grande do Norte – IDEMA (2008), está localizado na região setentrional do Estado nas seguintes 
coordenadas: latitude: 4º 50’ 14” Sul e longitude: 37º 15’ 09” Oeste, o município possui uma área 
total de 162,40 km², que equivale a 0,32% da superfície estadual (Figura 01).

Figura 1 – Localização do Município de Tibau-RN. 
Fonte: Tibau, 2012.
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Ao que diz respeito a classificação da pesquisa, pode-se afirmar que a presente pesquisa é 
classificada quanto aos seus objetivos como exploratória, que de acordo com Gil (2002, p. 41), 
“proporciona maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a cons-
truir hipóteses”. Já com base nos procedimentos técnicos utilizados a atual investigação é quali-
ficada como bibliográfica e de campo. Quanto a natureza, o estudo contempla uma abordagem 
quali-quantitativa, pois foram analisados dados, visando a importância de se demonstrar em nú-
meros e gráficos as informações relatadas pelos participantes da pesquisa.

No que concerne as etapas da pesquisa, primeiramente foi realizado o levantamento biblio-
gráfico relativo a problemática da destinação dos resíduos sólidos e implicações socioambientais. 
Esse levantamento foi realizado, principalmente, por meio de obras dos acervos da biblioteca do 
campus central da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte. Além disso, foram trabalhadas 
dissertações de mestrado e teses de doutorado, bem como publicações científicas do governo 
brasileiro, através das suas instituições, como, por exemplo, IBGE e órgãos como a FUNASA. Foram 
explorados também artigos de periódicos científicos, para um embasamento sólido das discus-
sões sobre a temática em questão. 

Logo depois, foi confeccionado o questionário para aplicação com a população do município 
de Tibau. O tamanho da amostra foi definido segundo Richardson (1999) de acordo com a seguin-
te fórmula:

n= σ^2∙p∙q∙[E^2 (N- 1)+ σ^2∙p∙q]^(-1), onde:
 n: Tamanho da amostra; 
 N: Tamanho da população;
 σ^2: Nível de confiança, em número de desvios; 
 p: Proporção das características pesquisadas no universo, dadoem porcentagem; 
 q: Proporção do universo que não possui a característica pesquisada (q= 1-p), transforma-

do em porcentagem; 
 E: Erro de estimação permitido. Adotou-se um erro padrão estimado na ordem de 9%, um 

universo populacional (N) foi composto por 3687 pessoas e nível de confiança (σ²) sendo de 90%. 
Efetuando-se os cálculos obteve-se 31, que é o número de questionários a serem aplicados.
A escolha das residências para aplicação da pesquisa em pauta foi aleatória. No momento de 

aplicação dos questionários foi realizado, também, o registro fotográfico da situação dos resíduos 
sólidos, além da destinação final dos mesmos e de problemas relacionados à temática. O questio-
nário foi organizado de maneira semi-estruturada, com questões objetivas fechadas e questões 
abertas. As questões foram elaboradas com o objetivo de examinar a percepção dos moradores 
da localidade citada, a cerca das questões que envolvem impactos socioambientais, destinação 
final dos resíduos sólidos e suas relações com o meio ambiente e a saúde da população. Sendo as-
sim, para a descrição qualitativa dos dados coletados foi adotada a análise de conteúdo, aplicada 
aos questionários respondidos, com a finalidade de decompor o assunto em partes essenciais, ob-
jetivando, assim, comparar a percepção e o pensamento dos moradores do município em relação 
às questões pertinentes a pesquisa.

A etapa seguinte foi à análise e tabulação dos dados coletados, em seguida foi feita a con-
fecção dos gráficos, onde os mesmos sintetizam os números e as informações coletadas durante 
a aplicação dos questionários, foi realizada também uma discussão, envolvendo a realidade do 
município e a argumentação de autores relevantes área ambiental.

3. REsultados E discussão

3.1 asPEctos socioEconômicos da PoPulação local
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Faz-se necessário uma pequena análise socioeconômica dos respondentes do questionário, 
sendo um ponto de extrema importância para análise e entendimento das concepções ora abor-
dadas nesta pesquisa. Dentre o grupo em que o questionário foi aplicado constatou-se que 61% 
eram do sexo masculino e 39% eram do sexo feminino, no grupo foram questionadas pessoas 
com idade de 16 a 59 anos, sendo a idade média dos questionados 38,4 anos.

Foi verificado que, 58% dos respondentes residiam no município há um tempo superior a 
30 anos, enquanto 16% residiam num tempo entre 10 e 20 anos, 13% num período entre 20 e 30 
anos, 10% dos respondentes acusaram que tinham tempo de moradia entre 2 e 5 anos e apenas 
3% relataram que moravam no município há um tempo entre 6 e 10 anos. Essa constatação do 
tempo de residência na localidade colocam os residentes em condições de conhecerem melhor 
sua localidade e relatarem as características da mesma.

No tocante a escolaridade da população investigada foi averiguado que, 26% possuíam ensi-
no fundamental incompleto, 29% concluiu o ensino fundamental, 22% não teve a oportunidade 
de finalizar o ensino médio e 23% tem o ensino médio completo como grau de escolaridade. É 
importante ressaltar que Medeiros (2009) enfatiza que "o nível de escolaridade é de suma impor-
tância em estudos socioambientais, pois tende a nortear o conhecimento do indivíduo acerca de 
determinadas temáticas, além de ser um dado fundamental para formulação de hipóteses rela-
cionadas a pesquisa”.

Foi questionado aos respondentes se eles tinham emprego ou ocupação e qual seria essa 
ocupação, dentre as mais citadas estão: Comerciante, secretaria, taxista, pedreiro, autônomo, pes-
cador, dona de casa, estudante, desempregado, dentre outras. Outro questionamento importante 
para a pesquisa foi renda média da população investigada, como resposta obteve-se os seguintes 
dados: 53% tinham renda entre 1 e 2 salários mínimos, 25% entre 2 e 4 salários mínimos, 14% 
não possuíam renda, 4% tinham 1 salário mínimo e outros 4% possuíam uma renda superior a 4 
salários mínimos

3.2 mEio ambiEntE E qualidadE dE Vida Em tibau-Rn

Foram coletados dados referentes à qualidade de vida e ambiente no município investigado, 
inicialmente foi realizada a seguinte pergunta: “Como o(a) senhor(a) classifica a qualidade de vida 
no município?” As respostas coletadas demonstraram que 52% dos questionados relataram que a 
qualidade de vida era boa e 29% consideram que possuem uma qualidade de vida razoável, con-
forme apresentado na Figura 1 a seguir.

Figura 2- Nível de qualidade de vida dos questionados, dados em %. Tibau-RN, 2012.
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Constata-se na Figura 2, que a população investigada considera, de forma geral, que a qua-
lidade de vida no município de Tibau-RN está entre boa e razoável, tendo como principais justifi-
cativas, ditas pelos questionados em resposta a pergunta “ A que o(a) senhor(a) atribui a resposta 
anterior?”. A maioria dos respondentes relataram que a tranquilidade é um fator primordial para 
uma boa qualidade de vida. Um respondente relatou que a qualidade de vida no município era 
boa ao afirmar que: “aqui em Tibau é muito tranquilo, quase não tem violência”. Outra resposta 
dada por um questionado demonstra que a qualidade de vida no município é razoável, pois “os 
serviços da prefeitura não funcionam muito bem”.

Com a finalidade de demonstrar, de maneira mais clara, alguns aspectos que interferiam di-
retamente na qualidade de vida da população foi realizado o seguinte questionamento: “Em sua 
opinião, quais os três principais problemas no município de Tibau?”. Destacaram-se entre as res-
postas, a falta de infra-estrutura do sistema de saúde, com 27%; a ausência de pavimentação nas 
ruas, com 18% e a má qualidade da educação do município, com 16%, conforme apresentado na 
Figura 3 a seguir.

Figura 3 – Percentual dos dados sobre a percepção dos principais problemas do município, Tibau-RN

A Figura 3, ainda, revela alguns problemas como abastecimento de água, 12%, onde em de-
terminada localidade do município, conhecida como bairro do Cajueiro, onde, de acordo com um 
respondente do questionário, foram construídas casas pelo poder público municipal e entregues 
a população, porém esse bairro ainda sofre com o abastecimento de água, que ainda não foi efe-
tivado na comunidade.

Ainda sobre qualidade de vida e ambiente foi realizado o seguinte questionamento: “O(A) 
senhor(a) acredita que a falta de saneamento pode prejudicar a sua qualidade de vida?”. Foi cons-
tatado que 68% acreditam que o saneamento infere diretamente na qualidade de vida da po-
pulação, indagando que “saneamento é saúde, sem saneamento a população adoece” foi o que 
relatou um morador do município. Porém, 16% disseram que a falta de saneamento não interfere 
na qualidade de vida e outros 16% não souberam responder o questionamento, conforme apre-
sentado na Figura 4.
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Figura 4 – Percentual das respostas à pergunta “a inexistência de saneamento prejudica a qualidade de vida 
local?” Percepção dos respondentes, dados em %. 

É importante ressaltar que durante a visita de campo e a aplicação dos questionários foi ve-
rificado que o município está passando por obras de implantação do sistema de esgotamento 
sanitário, apresenta-se este cenário na Figura 5 a seguir.

Figura 5 – Placa de indicação de obra do sistema de esgotamento sanitário de Tibau e prováveis materiais 
utilizáveis na obra.

De acordo com a FUNASA (2006, p. 14) o saneamento ambiental

É o conjunto de ações socioeconômicas que têm por objetivo alcançar salubridade am-
biental, por meio de abastecimento de água potável, coleta e disposição sanitária de resí-
duos sólidos, líquidos e gasosos, promoção da disciplina sanitária de uso do solo, drena-
gem urbana, controle de doenças transmissíveis e demais serviços e obras especializadas, 
com a finalidade de proteger e melhorar as condições de vida urbana e rural (FUNASA, 
2006, p. 14, grifo nosso).

De acordo com Philippi Júnior, Roméro e Bruna (2004, p. 25) “Saneamento pode ser entendi-
do como controle dos fatores do meio físico do homem, meio esse que pode exercer um efeito 
deletério sobre o seu bem-estar físico, mental e social, ou seja, sobre sua saúde”.

3.3 Resíduos sólidos: Percepção da população e atuação do poder público municipal

Os resíduos sólidos urbanos são produzidos em menor escala que os resíduos advindos de 
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indústrias, podem-se incluir na categoria de resíduos sólidos urbanos, os resíduos comerciais, os 
resíduos domiciliares e os resíduos procedentes da limpeza pública urbana. A responsabilidade 
da coleta dos resíduos sólidos urbanos é da prefeitura do município (PHILIPPI JUNIOR; ROMÉRO; 
BRUNA, 2004).

Braga et. al. (2005, p. 147) corrobora a ideia de Philippi Junior; Roméro e Bruna (2004) quando 
relata que “os resíduos sólidos de uma área urbana são constituídos por desde aquilo que vulgar-
mente se denomina ‘lixo’ [...] até resíduos especiais, e quase sempre mais problemáticos e perigo-
sos, provenientes de processos industriais e de atividades médico-hospitalares”.

A Figura 6 demonstra a destinação final dada pelos moradores do município de Tibau-RN, 
onde 78% dos respondentes relataram que destinam seus resíduos para a coleta da prefeitura, 
19% afirmaram que descartam seus resíduos em terrenos baldios e 3% fazem coleta seletiva, ou 
seja, essa espécie de coleta seletiva constituía-se na separação dos matérias recicláveis para, em 
seguida, estes serem vendidos em prol de alguma renda. Os dados são apresentados na Figura 6 
a seguir.

É importante salientar que muitos moradores reconhecem a existência de descarte de resídu-
os em terrenos baldios, ou seja, mesmo com a atuação do poder público municipal, destinando a 
coleta em todos os bairros, a população, ainda, destina parte dos seus resíduos em terrenos bal-
dios por considerarem uma maneira mais cômoda de rejeitarem os mesmos.

Figura 6 – Destino dos Resíduos das residências do município. Percepção dos respondentes, dados em %. 
Tibau-RN, 2012.

Quando indagados sobre a existência da coleta de resíduos sólidos, por parte do poder pú-
blico municipal, 100% dos questionados responderam que existia coleta de lixo em seu bairro. 
Foi questionado “Quantas vezes por semana a coleta pública visitava o bairro dos respondentes?”. 
45% dos questionados disseram que a coleta visita seu bairro duas vezes por semana, 32% relata-
ram que a coleta passa em seu bairro apenas uma vez, 13% afirmam que o carro da coleta visita 
o seu bairro três vezes por semana, enquanto 10% expuseram que a coleta municipal passa reco-
lhendo o lixo em seu bairro, quatro ou mais vezes por semana, Figura 7.

Outro questionamento da pesquisa foi: “Como o(a) senhor(a) avalia a coleta pública de lixo 
realizada no município?”. Onde 45% da população relatou que a coleta é “regular”, 22% considera-
ram a coleta “boa”, 23% declararam que o poder público oferece um serviço de coleta de resíduos 
de qualidade “ruim” e 10% dos questionados indagaram que a coleta pública de lixo em seu bairro 
era “péssima”, Figura 8.
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Figura 7 – Quantidade de vezes por se-
mana que a coleta municipal visita o 
bairro dos questionados, dados em %. 
Tibau-RN, 2012.

Figura 8 - Avaliação da qualidade da cole-
ta oferecida pelo poder público munici-
pal, percepção dos respondentes, dados 
em %. Tibau-RN, 2012.

A coleta de resíduos deve ser realizada com frequência necessária, considerando que o acú-
mulo excessivo de resíduos pode aumentar os riscos para o meio ambiente e saúde pública. Os ve-
ículos que realizam a coleta devem ser escolhidos de acordo com a quantidade de resíduos, o tipo 
de resíduos transportado, as características topográficas da região e a qualidade da malha viária a 
ser atendida. Os horários e itinerários devem ser devem ser selecionados de modo a minimizar o 
incômodo à população pelo ruído, por exemplo, quando são empregados na coleta os caminhões 
compactadores (PHILLIPI JUNIOR, 2005). 

Com a finalidade de avaliar a percepção dos moradores sobre o descarte inadequado de lixo 
e sua relação com a saúde pública e o meio ambiente, foi realizado o seguinte questionamento: 
O(A) senhor(a) acha que o lixo descartado de maneira inadequada pode causar problemas ao 
meio ambiente e a saúde da população?”. Como resposta foi verificado que 84% dos respondentes 
consideraram que o descarte inadequado de lixo prejudica a saúde e o meio ambiente, já 16% não 
souberam responder. Vale salientar que nenhum questionado relatou que o descarte inadequado 
não causa nenhum problema para o meio ambiente e para a saúde da população local, conforme 
apresentado na Figura 9.

Figura 9 – O descarte inadequado de lixo prejudica a saúde e o meio ambiente? Percepção dos responden-
tes, dados em %. Tibau-RN, 2012.
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Disposto em qualquer lugar ou inadequadamente tratado, o lixo, ou seja, os resíduos sólidos 
se tornam uma fonte potencial de proliferação de insetos e roedores, trazendo riscos para a saúde 
pública, além de ser causa também de incômodos estéticos e de mau cheiro (BRAGA, et. al., 2005).

A Fundação Nacional de Saúde - FUNASA (2006, p. 230) enfatiza que "as medidas tomadas 
para a solução adequada do problema dos resíduos sólidos têm sob o aspecto sanitário, objetivo 
comum a outras medidas de saneamento: de prevenir e controlar doenças a eles relacionadas”.

Portanto, de acordo com a pesquisa e o resultado explicitado nos questionários a população 
do município de Tibau compreende que o lixo a céu aberto ou descartado em locais impróprios, 
é um impacto social e ambiental, pois compromete a qualidade de vida da população, além de 
causar danos ao meio ambiente, alguns questionados relataram que “o lixo jogado no meio da 
rua atrai animais e insetos que podem causar doenças”, outra argumentação por parte de um 
questionado foi “quando tem lixo no meio da rua, fica aquele mau-cheiro e também polui o solo 
da cidade”.

Mesmo com as argumentações dos moradores do município e constatações advindas dos 
questionários aplicados, foi verificado na visita ao município que, ainda, é encontrado lixo descar-
tado em terrenos baldios (Figura 10).

Figura 10 – Constatação de descarte inadequado de lixo na travessa entre a Avenida DehonCaenga e a Rua 
Júlio Alexandre no bairro Emanoelas. Tibau-RN

Outro questionamento da pesquisa foi sobre a existência de um local onde o lixo coleta-
do pela prefeitura era depositado. 90% dos questionados relataram que conheciam o local onde 
eram descartados os resíduos recolhidos pela prefeitura e a maioria denominaram o local como o 
“lixão de Tibau” e outros, ainda, disseram que era o “aterro municipal”. 10% dos respondentes dis-
seram não saber o destino do lixo após a coleta da prefeitura.  Nota-se que nenhum dos questio-
nados disseram que não existiam o local onde o lixo era depositado conforme visto na Figura 11.
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Figura 11 - Conhecimento da existência de um local onde o lixo recolhido pela prefeitura é depositado? 
Percepção dos respondentes, dados em %. Tibau-RN.

A localidade de destinação final dos resíduos sólidos do município de Tibau foi visitada du-
rante a visita técnica realizada e foi verificado que, o que se apresenta como local de destinação 
dos resíduos do município é um lixão a céu aberto, distante aproximadamente 5km da zona urba-
na do município. O local de descarte pode sercaracterizado, também, por um aterro controlado, 
apenas pelo fato do mesmo ser cercado com uma estrutura feita de madeira e arame farpado, 
o que não inibe, nem controla a presença de animais no lixão, nem a entrada franca de pessoas 
(Figuras 12 e 13).

De acordo com Santos e Rigotto (2008) “o lixão representa o modo mais primitivo para a des-
tinação dos resíduos sólidos, pois não leva em consideração a geração de impactos ambientais, 
além dos riscos à saúde das comunidades”.

Nesse contexto fica evidente a afirmação que o crescimento das concentrações populacio-
nais urbanas, juntamente com o avanço tecnológico, causou um aumento substancial da pro-
dução e consequentemente do consumo de bens pela população, gerando, assim, uma grande 
quantidade de resíduos sólidos, que são de responsabilidade de destinação final por parte do 
poder público. Porém, os municípios brasileiros não possuem uma organização, no tocante a in-
fraestrutura que, em sua maioria, não dispõe de locais adequados para o descarte dos resíduos 
produzidos pela população.

Durante a visita ao aterro foram entrevistados informalmente dois catadores que estavam 

Figura 12 – Vista frontal da entrada do li-
xão do município de Tibau-RN, 2012.

Figura 13 – Presença de animais no inte-
rior do lixão do município de Tibau-RN, 
2012.
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trabalhando no momento da visita, são eles identificados como senhor Alex e Senhora Rosa, que 
são casados, moram numa residência a 50m de distância do lixão e relataram que trabalham dia-
riamente no lixão há 15 anos, recolhendo materiais recicláveis para serem vendidos, eles disseram 
que geralmente ganham, em média, R$ 500,00 reais por mês com a venda de plástico e alumínio, 
tudo advindo do lixo. A senhora Rosa conta ainda com benefício governamental de aproximada-
mente R$ 70,00 reais, que complementa a renda da família. Os mesmo expuseram que os melho-
res meses para a coleta estão compreendidos entre novembro e fevereiro ou março, que coincide 
com o período de férias e festas (dezembro e janeiro) e com o carnaval. Durante esse período os 
catadores disseram que a quantidade de lixo que o lixão recebe aumenta muito (Figura 06).

De acordo com Ferreira e Anjos (2001), os catadores, ao realizarem seu trabalho, ou seja, a 
seleção de resíduos no lixão, à procura de materiais que venham possuir algum valor e possam ser 
comercializados, ou até servirem de alimento, estão expostos a todos os tipos de contaminação 
presentes nos resíduos.

Figura 14 – Presença de catadores no lixão de Tibau-RN.

O destino final dos resíduos sólidos nas cidades apresenta um problema, pois, cada vez mais, 
a pressão, relacionada a produção nas cidades aumenta. Nas próximas décadas, com a disponibi-
lidade de espaços existentes em nosso país, aterros sanitários bem preparados e administrados, 
integrados a uma eficiente coleta e transporte do lixo, ainda podem ter uma sobrevida de uma 
ou duas décadas. Mas o colapso estará na curva da história, logo adiante, se não houver uma 
mutação primordial da relação da sociedade com os resíduos sólidos que produz incessantemen-
te. Nesse ponto estaremos diante do dilema de realizar investimentos proibitivos para o nosso 
contexto econômico, em incineradores com caríssimos filtros de dioxinas, ou já haveremos de ter 
avançado no desenvolvimento de uma economia da reciclagem, onde sejam reduzidas drastica-
mente as quantidades de lixo enviadas a destino final (SIRKIS, 2008).

Outro questionamento realizado durante a aplicação da pesquisa foi: “O(A) senhor(a) acha 
que o lixão do município provoca impactos para o meio ambiente e para a saúde da população?”. 
Com resposta a pesquisa demonstrou que 77% dos respondentes relataram que o lixão causa 
problemas para o meio ambiente e para a saúde da população. Um respondente salientou que “o 
lixo quando em pega na terra sem tratamento pode prejudicar o solo e também ainda queimam 
o lixo, ai tem a fumaça que prejudica o homem”. Outro questionado afirmou que “existem pessoas 
que trabalham no lixão e saúde delas não é boa, sem falar nas pessoas que moram lá por perto” Já 
23% dos questionados relataram não saber responder. Nenhum dos respondentes afirmou que o 



V CBEAAGT

 Planejamento e saneamento ambiental 47

lixão não provoca impactos para a população,apresentados na Figura 15. 

Figura 15 – O lixão do município prejudica a saúde da população e o meio ambiente? Percepção dos res-
pondentes, dados em %. 

De acordo com Dueñas et. al. (2003) o lixo, sem qualquer tratamento prévio e disposto inade-
quadamente, pode alterar as características físicas, químicas e biológicas do solo, gerando graus 
de desconforto na população, além de provocar impactos na qualidade de vida, instituindo-se em 
uma ameaça à saúde pública das comunidades próximas.

Em pesquisa realizada por Rêgo, Barreto e Killinger (2002) foram aplicadas entrevistas que 
revelaram,alguns problemas causados pelo lixo acumulado no meio ambiente. Os principais cita-
dos foram: contaminação da água, deslizamento de encostas, alagamentos, enchentes, poluição 
atmosférica e degradação do solo. 

Sendo um subproduto das atividades antrópicas, o lixo requer uma atenção bem especial, 
pois sua disposição inadequada provoca sérios problemas, tendo em vista inúmeros aspectos, 
como, por exemplo, do ponto de vista sanitário os resíduos dispostos a céu aberto podem poluir 
a água o solo e o ar, além de facilitarem a proliferação de vetores causadores de doenças (RUFO; 
PICANÇO, 2005).

Além dos impactos mencionados, Sisinno (2002) apud Santos (2009) destaca “a contamina-
ção da biota, poluição visual e sonora, desvalorização imobiliária, descaracterização paisagística e 
desequilíbrio ecológico”.

Nesse contexto, Santos (2009, p. 28) corrobora que:

Os problemas ambientais advindos do lixo são todos aqueles que podem causar prejuízos 
ao meio físico (ar, água e solo), ao biológico (fauna e flora) e ao antrópico (homem e suas 
relações históricas, culturais, econômicas, politicas etc.). Quanto ao meio físico, os agravos 
derivam, principalmente, do lixo exposto a céu aberto, em que os processos de decompo-
sição do material orgânico se encontram acelerados e gases (como o dióxido de carbono 
e o metano – vilões do aquecimento global e efeito estufa) acabam sendo lançados na 
atmosfera sem nenhum tratamento (SANTOS, 2009, p. 28).

O município de Tibau, devido a sua proximidade com o município de Mossoró, é conhecido 
como a “praia dos mossoroenses”, com isso, no período conhecido como “veraneio”, os meses de 
dezembro, janeiro e fevereiro o município recebe uma carga populacional muito grande o que in-
terfere diretamente na qualidade dos serviços prestados pela prefeitura municipal. Sendo assim, 
foi necessária a abordagem dos questionados com relação ao período de veraneio e as relações 
com a produção de resíduos e a destinação dos mesmos. Foi realizado o seguinte questionamen-
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to: “Durante o período de veraneio, o(a) senhor(a) acredita que a quantidade de lixo na cidade 
aumenta?”. Como resposta verificou-se que 100% dos respondentes afirmaram que no veraneio a 
quantidade de lixo aumenta.

Com o incremento populacional e o consequente aumento na produção de resíduos sólidos 
no município, presume-se que a demanda por funcionários e maquinários para a coleta aumenta. 
Com isso foi realizado o questionamento “Durante o veraneio o(a) senhor(a) acha que a prefeitura 
disponibiliza um número maior de garis e máquinas para que a coleta de lixo seja realizada de 
maneira adequada?”. 45% disseram que sim, a prefeitura aumenta sua mão de obra e disponibiliza 
mais carros coletores, 39% relataram que não, a coleta continua da mesma forma, um respon-
dente relatou que “a coleta fica do mesmo jeito, a quantidade de lixo aumenta, e aparece muito 
lixo pela cidade, porque os garis e caminhões não dão conta do lixo”. 16% dos questionados não 
souberam responder, conforme apresentado na Figura 16.

Figura 16 – “Durante o veraneio o (a) senhor (a) acha que a prefeitura disponibiliza um número maior de ga-
ris e máquinas para que a coleta de lixo seja realizada de maneira adequada?Percepção dos respondentes, 
dados em %. Tibau-RN.

Depreende-se da Figura 16, que 74% do lixo produzido durante o período de veraneio possui 
como destino o lixão do município, uma vez que a coleta da prefeitura municipal é toda direcio-
nada para o lixão.

O último questionamento da pesquisa foi: “Qual a destinação do lixo recolhido no período 
de veraneio?” 49% dos questionados disseram que o lixo vai para a coleta da prefeitura, já 35% 
relataram que o lixo no período de veraneio vai para o lixão, 14% argumentaram que o lixo é des-
cartado em terrenos baldios e 2% não souberam responder. Os dados são apresentados na Figura 
17 a seguir.

Figura 17 – “Qual a destinação do lixo coletado no período de Veraneio?”.Percepção dos respondentes, 
dados em %. Tibau-RN.
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4. considERaçõEs Finais

A problemática da coleta, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos municipais, é 
extremamente importante em uma localidade, uma vez que um município onde o gerenciamento 
de resíduos funciona adequadamente, os ganhos na qualidade de vida para a população aumenta 
consideravelmente. Sendo assim, a intenção na escolha desta temática foi de trazer contribuições, 
através da percepção ambiental da população do município, para que seja dada maior atenção 
à questão do descarte inadequado dos resíduos, prevenindo problemas ao meio ambiente e a 
saúde pública local.

Com a realização da pesquisa foi constatado que a destinação dos resíduos sólidos domicilia-
res e comerciais do município de Tibau-RNé realizada pelo poder público municipal no lixão, onde 
não existe nenhum controle, na verdade o lixão é aberto, foi verificada a presença de catadores, 
animais e também de resquícios de queimadas, realizadas com o intuito de reduzir o volume dos 
resíduos. Foi evidenciado, também, que a população compreende a existência de impactos socio-
ambientais, quando a destinação dos resíduos é realizada em terrenos baldios ou em locais inade-
quados afetando a qualidade de vida, o meio ambiente e a saúde. Além disso, a população relatou 
existe coleta pública de resíduos no município, porém consideram essa coleta entre regular e boa, 
pois em alguns bairros visitados, a coleta não tinha uma regularidade em suas visitas. Apesar da 
existência do recolhimento dos resíduos, alguns moradores indagaram que muitas pessoas ainda 
descartam seus resíduos em terrenos baldios, prejudicando o meio ambiente.

Foi verificado através da percepção da população local, que os problemas decorrentes do ge-
renciamento inadequado dos resíduos sólidos estão presentes no município sem um equaciona-
mento adequado. O lançamento indiscriminado de resíduos constitui-se, ainda, como uma prática 
comum. Muitos terrenos baldios ou vazadouros a céu aberto, onde o lixo é descartado, podem 
estar localizados próximos a cursos d’água, superficiais ou subterrâneos, podendo provocar fortes 
impactos ambientais nos mesmos, além da poluição do solo, através de substâncias inorgânicas e 
poluição do ar, através de queimadas de resíduos.

Nesse contexto, existe a esperança de que as informações contidas nessa pesquisa, possam 
ser sistematizadas e avaliadas qualitativamente, com a intenção de servir para a implementação 
de ações futuras que possam mitigar os impactos socioambientais. A abordagem qualitativa des-
tas informações sobre os resíduos sólidos no município de Tibau-RN, pode se constituir como um 
elemento esclarecedor sobre o modo como os resíduos no município estão avaliados pela per-
cepção da população, podendo assim, assumir uma importância científica e servir de base para 
a elaboração de planos e políticas ambientais que possuam a finalidade de melhorar a qualidade 
de vida atual e de garantir a preservação da saúde humana e do meio ambiente para as gerações 
futuras.
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EsPéciEs VEgEtais sobRE atERRo sani-
táRio da REgião mEtRoPolitana dE 
FoRtalEza-cE

raquel ruSSo Silveira correia

aNtôNia lidiaNe de SouSa leitão 
Maria vâNiSSe borgeS de MatoS

 geMMelle oliveira SaNtoS

Resumo
A revegetação dos aterros sanitários traz inú-
meras vantagens: reduz a erosão do solo, fixa os 
taludes, melhora a paisagem e recupera a área. 
Existem muitas dúvidas em relação as espécies 
que melhor se adaptam aos solos dos aterros sa-
nitários.Deste modo, o objetivo desse estudo foi 
identificar, por meio de um levantamento florís-
tico, as espécies herbáceas, arbustivas e arbóreas 
ocorrentes sobre uma célula de resíduos sólidos 
encerrada do Aterro Sanitário de Caucaia-CE. Para 
tanto, foi realizada a contagem e identificação das 
espécies vegetais e a coleta de algumas flores, fo-
lhas, sementes e afins. Os resultados mostraram 
que na área de estudo existem no mínimo 22 
espécies vegetais com exemplares da Caatinga. 
Predominou a família das leguminosas na área 
estudada (07 de 22 espécies). Assim,foi possível 
concluir que o tempo de encerramento da área 
(aproximadamente 20 anos) e as transformações 
físicas, químicas e biológicas do seu solo favore-
ceram a sobrevivência e o desenvolvimento das 
espécies encontradas, sendo que algumas espé-
cies coincidem com as recomendações existentes 
nos planos de recuperação ambiental de aterros 
sanitários.

Palavras-Chave: levantamento florístico; resídu-
os sólidos; revegetação. 

Abstract
The revegetation of landfills has countless ad-
vantages: it reduces soil erosion, immobilizes 
the slopes, improves the landscape and recovers 
the area. It is not clear which species best adapt 
to the soil of solid waste landfills. Thus, this stu-
dy was aimed to identify the grass, bush and tree 
species occurring on a shut down cell of the Cau-
caia landfill (state of Ceará, Brazil) by means of a 
vegetation survey. Therefore, the survey involved 
the identification and quantification os the vege-
tal species and the collection of flowers, leaves, 
seeds and similar materials. The results show that 
there are at least 22 plant species belonging to 
the Caatinga, with a predominance of the Legu-
minosae family (7 out of 22 species). It was possi-
ble to conclude that the time elapsed since 
the area was shut down (approximately 20 years 
ago) and the physical, chemical and biological 
transformations of the soil favored the survival 
and development of the found species, some of 
which are included in the current guidelines for 
the environmental restoration of landfills.

Key-Words: Vegetation survey; solid waste; reve-
getation
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1. intRodução

A revegetação dos aterros sanitários tem vários benefícios: elimina a proliferação de vetores 
e odores; ajuda a proteger o aterro contra a ação de processos erosivos; minimiza o fluxo de gás 
para a atmosfera e minimiza a infiltração de águas pluviais (ALVIM et al.,2013); estabiliza os taludes 
e proporciona paisagem agradável (KUMARI; PANDEY; RAI, 2013).

Há autores que defendem a revegetação a partir do plantio de gramíneas, pois atuam na pro-
teção do solo contra a erosão e na formação de húmus (MEINERZ et al., 2009), produzem um bom 
efeito visual (BARROS et al., 2011) e reduzem a fuga dos gases (SANTOS, 2012).

Embora estejam claros os benefícios, Rahman et al. (2013), em pesquisa desenvolvida em 
aterros sanitários do Reino Unido, afirmam que pouco se sabe sobre as comunidades de plantas 
que melhor se adaptam a restauração de aterros sanitários encerrados, pois é necessário alto nível 
de conhecimento sobre a estrutura das espécies a serem utilizadas. Além disso, o solo do aterro é 
pobre, pois na maioria das vezes são importados de várias fontes, apresentando substrato grossei-
ro e uma alta concentração de gás. 

Einloft et al. (1997) apud SOUZA (2007) lembram que revegetar um aterro sanitário não é tare-
fa simples, pois há deficiência de nutrientes, alta declividade, e dificuldade em selecionar espécies 
e métodos para a revegetação.

Segundo a United States Environmental Protection Agency - USEPA (2005), a migração dos ga-
ses de aterros por camadas superficiais do solo tende a matar o sistema radicular, resultando em 
estresse vegetativo visível ao longo do caminho da migração. 

Para o Ministry of Environment the British Columbia, Canadá (2010), o estresse vegetativo ocor-
re porque as raízes das plantas são privadas de oxigênio e porque o gás carrega componentes que 
são diretamente tóxicos para as plantas.

Oliveira (2004), que estudou o aterro sanitário de Campinas (SP), esclarece que as plantas ar-
bustivas e arbóreas apresentam maior dificuldade de se estabelecerem, pois possuem raízes mais 
profundas e desta forma sofrem maior influência do ambiente. 

Segundo Xiaoli et al. (2010), muitas observações sobre o crescimento da vegetação em ca-
madas superficiais do solo mostraram que o crescimento da planta é severamente inibido pela 
presença de concentrações elevadas de gases na zona das raízes.

Entende-se de Gilman, Flower e Leone (1985), que estudaram aterros sanitários dos Estados 
Unidos, que um dos desafios para se alcançar a reutilização das áreas dos aterros sanitários é esta-
belecer e manter a vegetação da cobertura final. 

Segundo Resende et al. (2013), a cobertura final de aterros sanitários apresenta deficiência 
química, o que torna o local desfavorável para o crescimento das plantas, por conta da ausência 
dos macro e micro nutrientes necessários para o desenvolvimento das espécies.

No entendimento de Londe e Bitar (2011) existem muitas dificuldades técnicas para a reabi-
litação ambiental dos aterros sanitários, pois as características biológicas, climáticas e ambientais 
intrínsecas ao local de estudo exercem forte influência sobre o processo, além do fato de existirem 
nos resíduos sólidos poluentes como gases e metais tóxicos que deixam o ambiente ainda mais 
adverso. 

No Aterro Sanitário de Caucaia, contrariando parte dos relatos da literatura, vem se observan-
do não só a sobrevivência como também o desenvolvimento da cobertura vegetal sobre células 
de resíduos encerradas, o que despertou o interesse em conhecer as condições ambientais locais 
que estão favorecendo esse processo.

O objetivo desse estudo foi identificar, por meio de um levantamento florístico, as espécies 
herbáceas, arbustivas e arbóreas ocorrentes sobre uma célula de resíduos sólidos encerrada do 



V CBEAAGT

 Planejamento e saneamento ambiental 54

Aterro Sanitário de Caucaia.

2. matERiais E métodos

A pesquisa foi realizada no Aterro Sanitário Metropolitano Oeste de Caucaia (ASMOC). Da 
área do ASMOC, 78,47 hectares são destinados à disposição de resíduos

sólidos urbanos. Até outubro de 2014, o aterro já tinha recebido aproximadamente 18 mi-
lhões de toneladas de resíduos. A célula estudada é uma das mais antigas do ASMOC e foi encer-
rada há aproximadamente 21 anos.O ASMOC iniciou suas atividades em 1991 com os RSU do mu-
nicípio de Caucaia, e a partir de 1998, passou a receber os resíduos de Fortaleza. E o encerramento 
de suas atividades está previsto para o final de 2016.A Figura 1 mostra a delimitação da área do 
aterro (amarelo) e a célula estudada (vermelho). 

Figura 1 - Demarcação da área do ASMOC e localização da célula estudada

O levantamento florístico realizado sobre a célula (Figura 2) escolhida envolveu a contagem 
e identificação das espécies vegetais (nome científico, nome popular, família e utilidade) com a 
respectiva coleta (Figura 3) de algumas flores, folhas, sementes e afins.

Para a identificação das espécies foram utilizadas três importantes referências da literatura 
pertinente: o Manual de Identificação e Cultivo de Plantas Arbóreas Nativas do Brasil (LORENZI, 
1998); publicação da Associação Caatinga (2011) e publicação da Fundação Brasil Cidadão (2012). 

Além disso, foram realizadas comparações visuais entre as espécies vegetais encontradas no 
ASMOC e em herbários digitais, sob a supervisão deum técnico do Parque Botânico do Ceará, em 
duas campanhas de campo (dezembro de 2014 e março de 2015).

O trabalho também teve o cuidado de verificar se os exemplares vegetais encontrados na 
célula estudada estão ou não inclusos na lista das espécies vegetais do 

levantamento florístico do recente Estudo de Impacto Ambiental - EIA da ampliação do AS-
MOC (LIMA et al. 2011).

A medição do Diâmetro à Altura do Peito - DAP também foi realizada, pois este parâmetro 
permite ampliar a compreensão sobre nível de desenvolvimento vegetal.
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Figura 2 - Vista geral da célula estudada

Figura 3 - Exemplos de sementes, vagens e folhas encontradas na célula estudada
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Esta pesquisa faz parte de um trabalho de mestrado concluído pelo Programa de Pós-Gradu-
ação em Tecnologia e Gestão Ambiental do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Ceará - IFCE (Campus Fortaleza). 

3. REsultado E discussão

A célula estudada apresenta vegetais pertencentes ao estrato herbáceo, arbustivo e arbó-
reo, com maior incidência do herbáceo em função das características inerentes aos indivíduos 
que compõem tal estrato: rápido desenvolvimento, período de fertilidade longo, geração de um 
grande número de descendentes, mais de uma alternativa de reprodução, sistemas de autopolini-
zação e polinização cruzada, facilidade de adaptação a condições diversas, baixa exigência nutri-
cional, sementes pequenas de fácil dispersão e dispersão por formas diversas (fauna, água, vento).

Na área de estudo foram identificados vegetais de 22 espécies com exemplares da Caatinga 
e de outros biomas (Tabela 1), a saber:

Tabela 1 - Lista das espécies vegetais identificados sobre a célula estudada do ASMOC

A seguir, descrevem-se as principais espécies identificadas:

- Nome popular (Chanana), Nome Científico (Turnera uniflora): é uma planta herbácea que 
pertence à família Turneraceae. Tem raiz grossa e pivotante, por isso sobrevive bem em condições 
adversas. Floresce quase o ano inteiro e se multiplica por sementes. Conforme Lorenzi (1998) é 
cultivada como ornamental, contudo é muito persistente tornando-se planta daninha, pois se 
infesta em pastagens, beiras de estradas e terrenos baldios. Há relatos do seu uso na medicina 
popular (MADALENO, 2011; ANDRADE et al., 2012). 

Nome popular Nome científico Nome popular Nome científico
Chanana Turnera uniflora Mororó Bauhinia forticata

Salsa Ipomoea asarifolia Leucena Leucaena leucocepha-
la

Bucha Vegetal Luffa cylindrica Catingueira Caesalpinia pyrami-
dalis

Buchinha Luffa operculata Angico branco Anadenanthera colu-
brina

Milho de Cobra Dracontium loretense Acácia Amarela Acacia farnesiana

Capim Elefante Pennisetum prunifera Mutamba Guazuma ulmifolia

Urtiga Pourouma cineras-
cens

Jucá Caesalpinia ferrea

Ciúme Calotropis procera Acerola Malpighia emargina-
ta

Mamona Ricinus communis Feijão Bravo Capparis flexuosa

Jurema preta Mimosa tenuiflora Carnaúba Copernicia prunifera

Cajá Spondias mombin Mandacaru Cereus jamacaru
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Figura 4 - Exemplar da chananaencontrada na célula estudada do ASMOC

- Nome popular (Salsa), Nome Científico (Ipomoea asarifolia): é uma planta herbácea que per-
tence à família Convolvulaceae, com ocorrência em todos os estados das regiões Norte e Nordes-
te. Floresce na estação chuvosa e seca, apresenta flores grandes, com coloração rosa e corola em 
formato de funil (FUNDAÇÃO BRASIL CIDADÃO, 2012).  

A Salsa é invasora de diversas culturas, de terrenos abandonados, margens de estradas, lu-
gares próximos às habitações, devido as suas altas taxas de frutificação e de germinação, elevado 
número de sementes por fruto e forma de propagação vegetativa. É utilizada como planta orna-
mental e fixadora de solo, sugerindo importância na fixação dos taludes da área estudada. É uma 
espécie tóxica que aparentemente afeta o sistema nervoso central de ruminantes (CHAVES, 2009). 
Há relatos do seu uso na medicina popular (MADALENO, 2001).Também foi encontrada em ou-
tros aterros sanitários (BONATTO et al., 2005; CARNEIRO E IRGANG, 1999; CAPELETO DE ANDRADE, 
2009).

-Nome popular (Bucha Vegetal), Nome Científico (Luffa cylindrica): é uma planta pertencente 
à família Cucurbitaceae. É uma trepadeira anual de verão que prefere solo argilo-arenoso, fértil, 
bem drenado, com acidez fraca e clima tropical. Os frutos maduros podem ser colhidos e descas-
cados para obtenção da esponja. Trata-se de uma espécie invasora proveniente do continente 
asiático (MAROUELLI; SILVA; LOPES, 2013), africano e do Nordeste do Brasil. Na célula estudada, 
desenvolveu-se mantendo a vegetação arbustivo-arbórea como suporte e por ser uma espécie 
que se reproduz com grande facilidade foi observada em toda a célula. 

- Nome popular (Buchinha), Nome Científico (Luffa operculata): de acordo com Lorenzi e Ma-
tos (2002) a espécie é uma trepadeira da família Cucurbitaceae. É nativa da América do Sul, espe-
cialmente do Brasil. Há relatos do seu uso na medicina popular (CRUZet al., 2006; BALBINO E DIAS, 
2010; MADALENO, 2011).

- Nome popular (Milho de Cobra), Nome Científico (Dracontium loretense): é uma planta her-
bácea característica de florestas primárias ou secundárias pertencente à família Araceae. As po-
pulações desta espécie são escassas e muitas vezes são encontradas plantas individuais isoladas, 
como se observou na célula estudada. Sobrevive em solos com condições adversas e distante de 
corpos d’água, embora seja capaz de sobreviver inundações. Há relatos do seu uso na medicina 
popular (LOVERA; BONILLA; HIDALGO, 2006).
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- Nome popular (Capim Elefante), Nome Científico (Pennisetum prunifera): é uma gramínea 
forrageira dealto potencial produtivo, adaptando-se muito bem às condições de clima e solo de 
praticamente todo o Brasil. Éuma espécie da família Poaceae, tem origem Africana, apresenta ci-
clo vegetativo perene,crescimento cespitoso, porte elevado, colmos eretos, cilíndricos e cheios, 
folhas largas e compridas. Na área pesquisada observou-se grande predominância do Capim Ele-
fante, o que é vantajoso para o processo de recuperação ambiental. Também foi encontrada em 
outros aterros sanitários (CAPELETO DE ANDRADE, 2009).

- Nome popular (Urtiga), Nome Científico (Pourouma cinerascens): é uma erva que pertence à 
família Urticaceae. No Brasil, apresenta ampla distribuição na região amazônica, nos estados cos-
teiros do Nordeste, no Sudeste e Paraná (GAGLIOTI, 2011), em áreas degradadas, terrenos baldios, 
ao longo de rodovias e restingas. Na medicina popular, estudos indicam o uso para prevenção e 
combate às doenças dos ossos, como osteoporose. 

- Nome popular (Ciúme), Nome Científico (Calotropis procera): de acordo com autores citados 
em Oliveira-Bento (2012), a Ciúme pertence à família Apocynaceae, sendo nativa da África, Penín-
sula Arábica e Sudoeste da Ásia. No Brasil foi introduzida como ornamental em 1900 em Recife-PE, 
mas hoje é encontrada em muitos Estados. Tem característica xerofítica com folhas consistentes, 
apresenta uma ou poucas hastes cilíndricas (caules) e poucos galhos. Segundo Souto et al. (2008), 
a referida espécie desenvolve-se bem em solos arenosos, degradados e em locais com baixo índi-
ce pluviométrico, resistindo à seca, permanecendo verde e exuberante durante todo o ano.É uma 
espécie invasora, que causa grande ameaça à biodiversidade nativa, pois compete vigorosamente 
por nicho ecológico e recursos naturais (INSTITUTO HÓRUS, 2011).

- Nome popular (Mamona), Nome Científico (Ricinus communis): é uma planta oleaginosa da 
família Euphorbiaceae, originária do leste do continente Africano. No Brasil, encontra-se difundida 
nos estados da região Nordeste, principalmente na zona semiárida, devido ao seu alto grau de 
tolerância a déficit de umidade no solo e a temperaturas elevadas, onde aparece como produto 
de importância social e econômica [...].Na área estudada observou-se grande predominância da 
espécie. Também foi encontrada em outros aterros sanitários (CARNEIRO E IRGANG, 1999; SANTA-
NA E ENCINAS, 2008; CAPELETO DE ANDRADE, 2009). Há relatos do seu uso na medicina popular 
(MADALENO, 2011).

Figura 5- Exemplar da mamona encontrada na célula estudada do ASMOC
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- Nome popular (Jurema Preta), Nome Científico (Mimosa tenuiflora): segundo Lorenzi (1998), 
a Jurema Preta é uma árvore nativa pertencente à família Leguminosae e que predomina na Caa-
tinga e Cerrado. Na célula estudada foram encontrados 05 indivíduos dessa espécie com diâme-
tros variando entre 6 e 30 cm. Também foi encontrada em outros aterros sanitários (ISMAEL; LEITE; 
SILVA, 2013; MEINERZ et al., 2009;CARNEIRO E IRGANG, 1999; CAPELETO DE ANDRADE, 2009).

- Nome popular (Cajá), Nome Científico (Spondias mombin): é uma árvore frutífera típica de 
zonas úmidas e sub-úmidas pertencente à família Anacardiaceae. Aparece na Caatinga quando 
plantada e em regiões costeiras de maior precipitação (média anual superior a 1.100 mm). Sua 
madeira é utilizada em marcenarias, enquanto a casca, os ramos, as folhas e as flores possuem 
propriedades medicinais.Na célula estudada foi identificado um indivíduo dessa espécie com 13 
cm de diâmetro, ou seja, bem inferior ao encontrado na literatura

- Nome popular (Mororó), Nome Científico (Bauhinia forticata): é uma planta que pertence à 
família Leguminosaee. Na célula estudada foram identificados 04 indivíduos dessa espécie com 
diâmetro entre 8 e 10 cm, ou seja, bem inferior ao encontrado na literatura (Figura 6).A madeira do 
Mororó é utilizada na produção de lenha e estacas e as folhas servem para a alimentação animal 
(ASSOCIAÇÃO CAATINGA, 2011). Também foi encontrada em outros aterros sanitários (RESENDEet 
al., 2015; EMDURB, 2010; BARROS et al., 2011). Há relatos do seu uso na medicina popular (MADA-
LENO, 2011).

Figura 6- Exemplar do Mororó encontrado na célula estudada do ASMOC

- Nome popular (Leucena), Nome Científico (Leucaena leucocephala): a espécie pertence à 
família Leguminosae. Na célula estudada foram identificados 10 Leucenas com diâmetros entre 
7 - 11 cm, ou seja, bem inferior ao encontrado na literatura. A Leucena é uma espécie exótica que 
tem sido frequentemente cultivada no Brasil para recuperação florestal, devido apresentar sim-
biose com bactérias fixadoras de nitrogênio, melhorando a fertilidade dos solos (COSTA E DURI-
GAN, 2010). A espécie de Leucena identificada nesta pesquisa também foi identificada no estudo 
desenvolvido por Santana e Encinas (2008) e Alvim et al., (2013).
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Figura 7- Exemplar da Leucena encontrada na célula estudada do ASMOC

- Nome popular (Catingueira), Nome Científico (Caesalpinia pyramidalis): segundo a Associa-
ção Caatinga (2011), é uma árvore nativa do bioma Caatinga pertencente à família Leguminosae. 
É uma espécie de ampla dispersão no Nordeste, sendo no semiárido um arbusto de pequeno por-
te. Na Caatinga é uma árvore decídua. Na célula estudada foi identificado um indivíduo com 30 
cm de diâmetro, ou seja, próximo ao encontrado na literatura. Também foi encontrada em outros 
aterros sanitários (ISMAEL; LEITE; SILVA, 2013).

- Nome popular (Angico branco), Nome Científico (Anadenanthera colubrina): pertence à fa-
mília Leguminosae e é uma planta de 12 a 15 m de altura, com tronco de 30 e 50 cm de diâmetro. 
Na célula estudada foram identificados 08 indivíduos da espécie com diâmetros variando entre 8 
a 30 cm. Segundo Lorenzi (1992), é uma árvore extremamente ornamental, principalmente pela 
forma e coloração de seu tronco, sendo bastante apropriada para o paisagismo, principalmente 
para arborização urbana; é indicada também para plantios mistos em áreas degradadas. É classifi-
cada como uma espécie pioneira. Está presente nos planos de recuperação ambiental da área do 
lixão de Pombal-PB (ISMAEL; LEITE; SILVA, 2013) e do aterro sanitário de Bauru-SP (EMDURB, 2010).

Figura 8- Exemplar do Angico branco encontrada na célula estudada do ASMOC
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- Nome popular (Acácia amarela), Nome Científico (Acacia farnesiana): trata-se de um arbusto 
ou árvore pertencente à família Leguminosae. É a espécie mais abundante do gênero Acacia, sen-
do encontrada em climas tropical e subtropical. É resistente ao fogo e não tolera o frio. São usadas 
para o reflorestamento de terras áridas degradadas devido a sua boa adaptação em ambientes 
áridos e semiáridos. Comum em outros aterros sanitários (SANTANA E ENCINAS, 2008; MEINERZ 
et al., 2009). Na célula estudada foram identificados 05 indivíduos da espéciecom diâmetro entre 
10 e 19 cm.

- Nome popular (Mutamba), Nome Científico (Guazuma ulmifolia): trata-se de uma espécie 
nativa, mas não endêmica do Brasil, pertencente à família Sterculiaceae. Na célula estudada foram 
identificados 02 indivíduos com 09 e 11 cm de diâmetro, ou seja, bem inferior ao encontrado na 
literatura. Há relatos do seu uso na medicina popular. Tem potencial em consórcios agrosilvo-
pastoris e se caracteriza como uma espécie indicadora de solos mesotróficos. Souza (2007), ao 
exemplificar as espécies pioneiras utilizadas na recomposição florestal de áreas degradadas, cita a 
Mutamba. Resende et al., (2015), em um experimento de revegetação de parte da área do lixão da 
cidade de Inconfidentes (MG), utilizaram mudas de Mutamba e verificaram taxa de sobrevivência 
igual a 66,66%.

Figura 9- Exemplar da Mutamba encontrada na célula estudada do ASMOC

- Nome popular (Jucá), Nome Científico (Caesalpinia ferrea): trata-se de uma árvore nativa 
pertencente à família Leguminosae, com ocorrência principalmente na Caatinga.Na célula estu-
dada foi identificado 01 indivíduo com 16 cm de diâmetro, ou seja, bem inferior ao encontrado 
na literatura. Autores destacam o potencial econômico do Jucá (SILVA et al., 2010). É comum em 
outros aterros sanitários (ISMAEL; LEITE; SILVA, 2013; BARROS et al., 2011). Há relatos do seu uso na 
medicina popular (MADALENO, 2011).

- Nome popular (Acerola), Nome Científico (Malpighia emarginata): é uma planta pertencente 
à família Malpighiaceae. No Brasil, a introdução dessa fruteira ocorreu na década de 50, havendo 
controvérsias com respeito ao ano e local originais.Segundo as descrições de diversos pesquisa-
dores citados por Gomes et al., (2001), a espécie é um arbusto possuidor de haste única com rami-
ficações densas, de crescimento longitudinal e/ou lateral. A formação do fruto é rápida, abrangen-
do 22 dias desde o florescimento até a maturação. Na célula estudada do ASMOC foi identificado 
01 indivíduo. 
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- Nome popular (Feijão bravo), Nome Científico (Capparis flexuosa): segundo a Fundação 
Brasil Cidadão (2012), é nativa, de pequeno porte, pertencente à família Capparaceae e muito 
comum na Caatinga. O Feijão Bravo, conforme Bonatto (2005) é uma espécie de alto potencial 
de fitorremediação, fitoextração e fitoestabilização, que a torna uma espécie importante para a 
remediação de locais poluídos, como áreas de disposição de resíduos sólidos encerradas.O Feijão 
Bravo é uma leguminosa adaptada a condições de reduzida umidade do solo e baixa fertilidade.
Na área estudada foram identificados 02 indivíduos, sendo que seus diâmetros não foram mensu-
rados, pois as plantas são muito jovens. 

- Nome popular (Carnaúba), Nome Científico (Copernicia prunifera): típica do Nordeste bra-
sileiro pertence à família Arecaceae. É uma palmeira que mede de 7 a 10 m, eventualmente 15 
m, com tronco de 15 a 25 cm de diâmetro. A Carnaúba tem grande potencial paisagístico, possui 
celulose de qualidade superior para fabricação de papel e sua madeira é empregada para diversos 
usos. As folhas, depois de secas, são utilizadas na confecção de esteiras, chapéus e outros arte-
fatos.No ASMOC foi identificado 01 indivíduo jovem, não sendo possível a mensuração do seu 
diâmetro. 

- Nome popular (Mandacaru), Nome Científico (Cereus jamacaru): é um vegetal nativo da Caa-
tinga que pertence à família Cactaceae. É adaptado às condições climáticas do semiárido brasilei-
ro, sendo encontrado em todo o Nordeste e no norte de Minas Gerais.O Mandacaru é uma espécie 
indicadora de nível de sucessão ecológica primária, sobrevive nos piores tipos de solo e sobrevive 
a longos períodos de estiagem, sendo utilizado como alternativas nos períodos de secas pro-
longadas, como um dos principaissuportes forrageiros dos ruminantes. Também é utilizado na 
indústria alimentícia e como planta medicinal e ornamental. Na célula estudada do ASMOC foram 
identificados vários indivíduos da espécie, não sendo possível medir seu diâmetro pela quantida-
de de espinhos. Ismael, Leite e Silva (2013) recomendam o uso do Mandacaru para a revegetação 
da área do Lixão de Pombal (PB), por ser uma espécie importante na preparação do solo para o 
recebimento de vegetais do estágio secundário e clímax. 

4. conclusão

O objetivo desse estudo foi identificar, por meio de um levantamento florístico, as espécies 
herbáceas, arbustivas e arbóreas ocorrentes sobre uma célula de resíduos sólidos encerrada do 
Aterro Sanitário de Caucaia-CE. Foram identificados vegetais de 22 espécies com exemplares da 
Caatinga e de outros biomas. 

Das espécies identificadas, são recomendadas para a revegetação de aterros sanitários encer-
rados: as leguminosas (Jurema Preta, Mororó, Leucena, Jucá, Catingueira, Angico Branco, Acácia 
Amarela), a Salsa, o Capim Elefante, a Mutamba e o Feijão Bravo.

A Chanana, Salsa, Ciúme, Jurema Preta, Mamona, Mutamba, Catingueira, Carnaúba e o Moro-
ró, Angico Branco, Jucá e Mandacarú constam na lista das espécies vegetais existentes do levanta-
mento florístico do recente Estudo de Impacto Ambiental - EIA da ampliação do ASMOC, ou seja, 
tratam-se de espécies que sobrevivem aparentemente dentro e fora do aterro sanitário. A Bucha 
Vegetal, Buchinha, Urtiga, Cajazeira, Leucena, Angico Amarelo, Acerola e o Milho de Cobra, Capim 
Elefante e Feijão Bravo só foram encontrados dentro do aterro sanitário.  

O tempo de encerramento da área (aproximadamente 20 anos) e as transformações físicas, 
químicas e biológicas do seu solo favoreceram a sobrevivência e o desenvolvimento das espécies 
encontradas. O solo de cobertura permitiu às raízes boa fixação, pois existem árvores de grande 
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porte sobre a célula estudada e não foram verificados tombamentos, como encontrado em outros 
aterros sanitários.

A vegetação existente é composta por espécies cujas sementes são provenientes de diversas 
origens: restos de alimentos, remanescentes naturais dos arredores do aterro sanitário, que foram 
transportadas pelo movimento de pessoas, veículos, pela ação dos ventos, chuvas e também vin-
das com o próprio resíduo sólido.

Algumas espécies indicam que a célula está passando por um processo de sucessão ecológi-
ca que no futuro poderá assemelhar a área do aterro, exceto na topografia, com uma área verde 
não antropizada. O desenvolvimento da cobertura vegetal foi influenciado pela direção dos ven-
tos e pela concentração de umidade.

A diversidade de solos, resíduos e materiais que chegaram ao aterro sanitário possivelmente 
permitiu aumentar a diversidade das espécies vegetais em relação à vizinhança. O histórico ato 
de cobrir a célula estudada com resíduos e solos provenientes das atividades da limpeza urbana, 
especialmente poda, raspagem e capina, permitiu o misto processo de formação da vegetação 
encontrada.

Algumas plantas existentes sobre o aterro sanitário são conhecidas da alimentação humana e 
animal (acerola, cajá, etc.), o que indica o risco de contaminação por fitotransporte e bioacúmulo 
de metais pesados.
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gEogRaFia da saúdE E doEnças nEgli-
gEnciadas: algumas considERaçõEs na 
PERsPEctiVa dos objEtiVos dE dEsEn-
VolVimEnto do milênio-odm’s

Heila aNtoNia daS NeveS rodrigueS

oSvair braNdão MuSSato

Resumo
A compreensão sobre a ocorrência das doenças 
é um fator que tem mobilizado especialistas de 
diversas áreas do conhecimento que buscam so-
luções para prevenir sua disseminação. A área da 
Geografia que se dedica aos estudos da ocorrên-
cia das doenças é denominada Geografia Médica, 
ou Geografia da Saúde. As pessoas se expõem aos 
riscos de contrair doenças por fatores individuais, 
como hábitos de consumo, alimentação, estilo de 
vida, entre outros, e fatores coletivos como, grau 
de equidade na distribuição da renda de um país. 
Neste sentido, este artigo tem como objetivo pro-
por algumas considerações gerais sobre Dengue, 
Malária, Tuberculose e HIV/Aids no Brasil consi-
derando os compromissos assumidos pelo país 
frente aos ODM’s. O estudo pautou-se na pesqui-
sa bibliográfica e documental. As leituras permi-
tiram ter uma compreensão do quanto o Brasil 
avançou no combate e controle dessas doenças, 
bem como o quanto se precisa avançar, principal-
mente quando se trata da Dengue.

Palavras-Chave: Geografia da Saúde. Doenças. 
Qualidade de vida.

Abstract
The comprehension of the occurrence of the di-
seases is a factor that has mobilized especialists 
of  various knowledge areasthat seek solutions to 
prevent its spread. The area of  Geography that 
dedicates itself to the study of disease occurren-
ce is called Medical Geography or Geography of 
Health. People expose themselves  to the risks 
of contracting diseases due to individual fac-
tors such as consumption habits, food, lifestyle, 
among others, and collective factors such as de-
gree of equity in the distribution of income of a 
country. In this sense, this article aims to propose 
some general considerations about Dengue, Ma-
laria, Tuberculosis and HIV / AIDS in Brazil consi-
dering the  commitments taken by the country 
before the  MDGs. The study limited itself to the 
bibliographic and documental research. The rea-
dings allowed us to have a better  understanding 
of how much Brazil has advanced in the fight and 
control of these diseases , as well as how much 
it  needs to  avance principally when it comes to 
Dengue.

Key-Words: Geography of Health. Diseases. Qua-
lity of life.
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1. intRodução

As desigualdades sociais no mundo contemporâneo têm promovido algumas discussões en-
campadas pela Organização das Nações Unidas (ONU) através de fóruns internacionais e suas 
agências específicas.Dentre os resultados desses fóruns a ONU lançou no ano de 2000 os Obje-
tivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM’s). Um documento que estabelece 8 objetivos e 18 
metas para que os países signatários possam alcançar no intuito de reduzir as disparidades sociais 
e a extrema pobreza no mundo até 2015. Especificamente o objetivo 6 trata das doenças negli-
genciadas apresentando duas metas, as quais são apresentadas neste artigo.

Compreender a ocorrência e distribuição das doenças é fundamental para que se estabeleça 
as diretrizes para o combate das mesmas. Neste sentido,a Geografia, por meio da Geografia da 
Saúde, tem desenvolvido um papel fundamental estabelecendo correlações entre as doenças e os 
condicionantes sociais e ambientais que favorecem sua proliferação. Todavia, aqui serão apresen-
tadas algumas considerações gerais sobre Dengue, Malária, Tuberculose e HIV/Aids no Brasil na 
perspectiva de apresentar um diagnóstico considerando os compromissos assumidos pelo país 
frente aos ODM’s, pautando-se numa profunda revisão bibliográfica sobre o assunto.

2. gEogRaFia da saúdE 

A compreensão sobre a ocorrência das doenças é um fator que tem mobilizado especialistas 
de diferentes áreas do conhecimento que buscam soluções para prevenir sua disseminação. A 
área da Geografia que se dedica aos estudos da ocorrência das doenças é denominada Geografia 
Médica, ou Geografia da Saúde.Para Lacaz (1972, p.1) a Geografia Médica

[...] é a disciplina que estuda a geografia das doenças, isto é, a patologia à luz dos conhe-
cimentos geográficos. Conhecida também como Patologia geográfica, Geopatologia ou 
Medicina geográfica, ela se constitui em um ramo da Geografia humana (Antropogeogra-
fia) ou, então, da Biogeografia.

Nos séculos XVIII e XIX a Geografia Médica assumiu importância na formação médica, passou 
a integrar o currículo das faculdades de medicina. Os médicos não conheciam os agentes etiológi-
cos microbianos das doenças, atribuindo as causas das doenças ao ambiente físico, seguindo uma 
visão predominante da Geografia determinista da época. Peiter (2005, p. 8) asseverou que “estes 
médicos buscavam informações no ambiente físico (clima, temperatura, relevo, vegetação etc.)”.

Em 1946 a Constituição da Organização Mundial de Saúde (OMS)definiu saúde como “o es-
tado de completo bem-estar físico, psíquico e social e não meramente a ausência de enfermida-
des” (OMS, 1946, texto digital), contribuindo de maneira fundamental para o reconhecimento e 
renovação da Geografia Médica durante a Segunda Guerra Mundial, e levou a União Geográfica 
Internacional (UGI) em 1949 a criar a Comissão de Geografia Médica em Lisboa (PEITER, 2005; 
JUNQUEIRA 2009).

Na década seguinte com a publicação da “Teoria da História Natural das Doenças”, mudou-
-se a forma de lidar com as doenças. A partir de então, o modelo ecológico das doenças passou 
a incluir o período pré-sintomático das doenças. Desta maneira, deu-se início ao movimento de-
nominado “Medicina Preventiva”, com seus efeitos na saúde pública e suas conexões ambientais 
(PEITER, 2005).

Em decorrência dessas mudanças em relação aos estudos médicos, em 1976, em Moscou, 
através de um pedido à Comissão de Geografia Médica da UGI ocorreu a mudança da denomi-
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nação de Geografia Médica para Geografia da Saúde. Entendeu-se naquele momento que a Ge-
ografia da Saúde era mais abrangente por relacionar a qualidade de vida, a educação, a moradia, 
o saneamento básico, a infraestrutura em saúde e outros com a saúde das populações (LEMOS; 
LIMA, 2002; PEITER, 2005; JUNQUEIRA, 2009).

A Conferência de Alma-Ata, no Cazaquistão, realizada em setembro de 1978, teve como do-
cumento final a Declaração de Alma-Ata, a qual reafirmou que a saúde é um direito humano fun-
damental e uma das mais importantes metas mundiais a ser alcançada. Com base na Declaração 
de Alma-Ata o conceito de saúde proposto pela OMS em 1946 foi ampliado, e considerado um 
direito humano fundamental, pelo qual todos os países do mundo devem criar mecanismos para 
que seja alcançado. Nesta concepção, as pessoas se expõem aos riscos de contrair doenças por 
fatores individuais, como hábitos de consumo, alimentação, estilo de vida, entre outros, e fatores 
coletivos como, grau de equidade na distribuição da renda de um país (BUSS; PELLEGRINI FILHO, 
2007). 

No Brasil, a Geografia da Saúde, tem uma história mais recente do que o registrado em países 
como Alemanha, Inglaterra e Estados Unidos. Os primeiros estudos datam do início do século XX, 
merecendo destaque alguns trabalhos que associaram a ocorrência de doenças às questões físi-
cas do Nordeste, “Climatologia e Nosologia do Ceará” (1925) de Gavião Gonzaga e “Clima e Saúde” 
(1938), de Afrânio Peixoto, (PESSÔA, 1983). 

Em 2003,dois eventos importantes marcaram o retorno mais aprofundado das discussões 
acerca da Geografia da Saúde no continente e no Brasil. O IX Encontro de Geógrafos da América 
Latina (EGAL), realizado no México, promoveu uma mesa de debates específica para tratar da Ge-
ografia da Saúde. No mesmo ano, foi realizado em Presidente Prudente o I Simpósio de Geografia 
da Saúde, consolidando-se com a publicação de uma edição exclusiva sobre a Geografia da Saúde 
no Caderno Prudentino de Geografia1.

Os pesquisadores dessa área da Geografia consideram que para que os serviços de saúde 
fluam, é preciso conhecer os problemas de saúde da população. Assim, a Geografia da Saúde 
busca compreender através da Geografia, o início e a organização da vida das pessoas na Terra e 
as moléstias que as assolam. Outro importante espaço de discussão de temas ligados à Geografia 
da Saúde é a revista científica Hygeia, que foi concebida no VI Encontro Nacional da Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Geografia (ANPEGE), em Fortaleza-CE, em outubro de 
2005.Merece destaque, ainda, os trabalhos publicados pela Fiocruz relacionados ao tema saúde 
por meio dos Cadernos de Saúde Pública.

3. os odm’s E as doEnças nEgligEnciadas

3.1 EsPaço, mEio ambiEntE E sociEdadE

Compreender o espaço como uma categoria de análise, se faz necessário, para melhor discu-
tir o tema em questão. Deve-se apreender que o espaço é percebido de forma diferenciada dentro 
das diversas áreas da ciência. Nessa perspectiva, o espaço foi abordado neste trabalho partindo 
da concepção das Ciências Sociais, em especial, a Geografia. Na visão de Costa e Teixeira (1999, p. 
275), “O espaço geográfico apresenta-se para a epidemio¬logia como uma perspectiva singular 
para melhor apreender os processos interativos que permeiam a ocorrência da saúde e da doença 
na coletividade”.

1 A 25ª edição do Caderno Prudentino de Geografia de dezembro de 2003 abriu espaço 
para as principais contribuições apresentadas no I Simpósio Nacional de Geografia da Saúde, 
ocorrido em dezembro de 2003 na UNESP, campus de Presidente Prudente.
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A construção e reconstrução do espaço é fruto da ação humana, por meio de processos so-
ciais e históricos, seguindo os diferentes ritmos que seguem de acordo com os níveis de desenvol-
vimento de cada sociedade. Decorreu, portanto, na modificação de uma natureza primitiva nas 
palavras de Santos (2004, p. 203),

Produzir e produzir espaços são dois atos indissociáveis. Pela produção o homem modi-
fica a Natureza Primeira, a natureza bruta, a natureza natural, socializando dessa forma, 
aquilo que Teilhard de Chardim chama de “ecossistema selvagem”. É por essa forma que 
o espaço é criado como Natureza Segunda, natureza transformada, natureza social ou 
socializada. O ato de produzir é, ao mesmo tempo, o ato de produzir espaços.

A maior intervenção do homem sobre o espaço natural promove o contato com novas do-
enças, que passam a agir sobre o organismo humano. Assim, a ocupação ambiental sem estudo 
prévio de suas peculiaridades expõe os ocupantes a vetores endêmicos, propiciando sua multipli-
cação e prevalência, comprometendo a saúde de seus moradores. Por conseguinte, para apreen-
der a relação entre sociedade, meio ambiente e saúde é fundamental ter conhecimento de seus 
conceitos. 

A partir do Dicionário de Ecologia e Ciências Ambientais entende-se por ambiente o “[...] con-
junto de condições que envolvem e sustentam os seres vivos na biosfera, como um todo ou em 
parte desta, abrangendo elementos do clima, solo, água e de organismos” (ART, 2001, p.22-23), e 
por meio ambiente a “[...] soma total das condições externas circundantes no interior das quais 
um organismo, uma condição, uma comunidade ou um objeto existe. O meio ambiente não é um 
termo exclusivo; os organismos podem ser parte do ambiente de outro organismo” (ART, 2001, p. 
339).Saúde foi definidapela OMS (1946, texto digital) como “o estado de completo bem-estar físi-
co, mental e social e não apenas a ausência de doença ou enfermidade”. Esse conceito se fortale-
ceu na década de 1980, na carta de Otawa, quando foi aprofundado e complementado, segundo 
a OPAS (2002, texto digital):

Em uma concepção mais ampla a saúde é mais do que ausência de doença, é um estado 
adequado de bem estar físico, mental e social que permite aos indivíduos identificarem 
e realizarem suas aspirações e satisfazerem suas necessidades. A ideia de cura é então 
atribuída à promoção de saúde.

Tal conceito tem uma profunda relação com o desenvolvimento socioeconômico e expressa 
a associação entre qualidade de vida e saúde da população. A Carta Magna do Brasil assegurou na 
Seção II, Art. 196 que,

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e eco-
nômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso univer-
sal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Para que esse direito fosse assegurado a todos, a Lei 8.080 de 19 de setembro de 1990 que 
dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e 
o funcionamento dos serviços correspondentes em todo o território nacional através do Sistema 
Único de Saúde – SUS. O Art. 3º desta lei, de acordo com a nova redação dada por meio da Lei 
12.864, de 24 de setembro de 2013, dispõe:
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“Os níveis de saúde expressam a organização social e econômica do País, tendo a saúde 
como determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o sane-
amento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, o 
transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais”.

O Estado brasileiro entende que a relação entre saúde e organização do espaço e condições 
econômicas são intrínsecas, sendo direito de todos e dever do Estado garanti-lo. Neste sentido, o 
acelerado processo de urbanização  tem contribuído para o desenvolvimento dos vetores de di-
versas doenças de difícil combate e controle por parte das autoridades públicas, visto que muitas 
doenças estão diretamente relacionadas a uma maior concentração da pobreza, denominadas 
de Doenças Negligenciadas2, sendo que algumas dessas doenças são consideradas endêmicas, 
dentre elas: Malária, Dengue e Tuberculose.

Souza (2010) alerta que, quando considerado o nível de financiamentos internacionais para 
pesquisas, HIV/Aids, Tuberculose e Malária não compõem mais a lista das doenças negligenciadas, 
porém, o fato de estar ocorrendo avanços científicos em relação à essas doenças não diminuiu a 
sua ocorrência e prevalência nos países subdesenvolvidos e em desenvolvimento. A pobreza con-
tribui para prevalência de doenças negligenciadas, pois os povos que habitam os bolsões de po-
breza vivem em condições muitas vezes sub-humanas. A falta de saneamento básico, a ocupação 
de áreas insalubres, a subnutrição e o baixo índice de escolaridade são fatores socioeconômicos 
que dificultam o controle e combate a essas doenças.

3.2 objEtiVos dE dEsEnVolVimEnto do milênio

O desafio lançado em setembro de 2000 pela ONU com representantes dos 189 países mem-
bros consta num documento denominado Nós, os povos, o papel das Nações Unidas no Século 
XXI (XAVIER, 2007).Com base nestes desafios é que foram lançadas as premissas básicas para a ela-
boração dos ODM’s. Atingir o que foi preconizado, na visão de Morel (2004), é algo relativamente 
difícil, a considerar que são 18 metas e 48 indicadores de progresso a serem atingidos até 2015. 
Para Morel (2004, p. 263),

Atingir esses objetivos não será uma tarefa fácil, em particular no caso das regiões e países 
afetados pelas doenças “negligenciadas” e “mais negligenciadas”, contra as quais as inter-
venções atuais – vacinas, medicamentos, métodos de diagnóstico ou prevenção – ou são 
ineficientes ou economicamente inviáveis para os países ou populações afetadas.

Atingi-los requer esforços diversos, cabendo ao Programa das Nações Unidas para o De-
senvolvimento (PNUD) a tarefa de coordenar e financiar, quando necessário, a realização dessas 
ações, além de acompanhar como cada nação vem implementando políticas que promovam o 
desenvolvimento no âmbito dos ODM’s (BRASIL, PNUD, 2013). Não dá para imaginar que um país 
ou região irá atingir plenamente suas metas negligenciando questões práticas do cotidiano das 
pessoas envolvidas. Não se reduz a mortalidade infantil, sem que haja melhoria dos níveis de em-
prego, renda e acesso à educação, além da infraestrutura de saúde, por exemplo. 
2 O termo Doenças Negligenciadas foi proposto pelo programa “the Great Neglected 
Diseases”, da Fundação Rockefeller na década de 1970, que faz referência às doenças que não 
despertam interesse econômico das transnacionais de fármacos, por serem doenças ligadas à 
população de baixo poder aquisitivo (SOUZA, 2010).
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Objetivo 1 - Erradicar a Pobreza Extrema e a Fome

Metas Metas Brasil

1: Reduzir pela metade, entre 1990 e 2015, a pro-
porção da população com renda < US$1/dia;

2: Reduzir pela metade, entre 1990 e 2015, a pro-
porção da população que sofre com fome.

1A – redução para ¼ do número de pessoas viven-
do em situação de extrema pobreza; 

1C – erradicar por completo a fome até 2015.

Objetivo 2 - Atingir o Ensino Básico Universal

Meta Meta Brasil

3: Garantir até 2015 que as crianças de todos os pa-
íses, de ambos os sexos, terminem um ciclo completo de 
estudo.

2A – garantir até 2015, que as crianças de todas as 
regiões do país, que estão na escola, independentemen-
te da cor da pele e sexo, concluam o Ensino Fundamental

Objetivo 3 - Promover a Igualdade entre os Gêneros e a Autonomia das Mulheres

Meta 4: Eliminar as disparidades entre os sexos no ensino fundamental e médio, se possível até 2005, e em 
todos os níveis de ensino até 2015.

Objetivo 4 - Reduzir a Mortalidade Infantil

Meta 5: Reduzir em dois terços, entre 1990 e 2015, a mortalidade de crianças até 5 anos

Objetivo 5 - Melhorar a Saúde Materna

Meta Metas Brasil

6:Reduzir em três quartos, até 2015, a taxa de mor-
talidade materna. Deter o crescimento da mortalidade 
por câncer de mama e de colo de útero.

6B - promover a cobertura universal por meio de 
ações de saúde sexual e reprodutiva até 2015 na rede do 
Sistema Único de Saúde – SUS;

6C - propõe que o crescimento da mortalidade de-
corrente dos cânceres de mama e de colo de útero no 
país seja estagnado e que, até 2015, se comece a inverter 
a tendência de alta nesses números.

Objetivo 6 - Combater Doenças como Aids e Malária

Metas Metas Brasil

Embora Morel (2004) tenha considerado difícil que se consiga atingir as metas propostas pela 
ONU, o Brasil já atingiu. Porém, quando se analisa individualmente as Unidades Federativas (UFs), 
o êxito não será o mesmo do país. Alguns estados da região Amazônica apresentam barreiras 
maiores para serem transpostas, pois possuem características fisiográficas, socioeconômicas e cul-
turais que podem dificultar a efetivação das políticas públicas.

Por conseguinte, ao analisar especificamente o 6º objetivo dos ODM’s - combater o HIV/Aids, 
a Malária, a Tuberculose, entre outras doenças, tem-se que considerar uma diversidade de fatores, 
culturais, econômicos e sociais, que exercem influência direta sobre as políticas implementadas 
para atingir esse objetivo. O 6º objetivo apresenta duas das 18 metas gerais: 7 - até 2015, ter deti-
do e começado a reduzir a propagação do HIV/Aids; 8 - até 2015, ter detido e começado a reduzir 
a incidência da Malária e de outras doenças graves (Quadro 01).
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7: Até 2015, ter detido e começado a reduzir a pro-
pagação do HIV/Aids;

8: Até 2015, ter detido e começado a reduzir a inci-
dência da malária e de outras doenças graves.

8A - deter o avanço da malária e da tuberculose e a 
reduzir suas incidências;

8B - eliminar a hanseníase completamente do país 
até 2010.

Objetivo 7 - Garantir a Sustentabilidade Ambiental

Meta 9: Incorporar os princípios de desenvolvimento sustentável nas políticas públicas e programas nacionais 
e inverter a perda de recursos ambientais;

Meta 10: Reduzir à metade, até 2015, a proporção da população sem acesso permanente e sustentável à água 
potável e a saneamento ambiental;

Meta 11: Até 2020, ter alcançado melhoria significativa na vida de pelo menos 100 milhões de habitantes de 
áreas degradadas.

Objetivo 8 - Estabelecer uma Parceria Mundial para o Desenvolvimento

Meta 12: Avançar no desenvolvimento de um sistema comercial e financeiro aberto, baseado em regras, pre-
visível e não discriminatório;

Meta 13: Atender às necessidades especiais dos países menos desenvolvidos (inclusive acesso livre de tarifas 
e cotas para as exportações, programas de alívio da dívida e de assistência);

Meta 14: Atender às necessidades especiais dos países sem acesso ao mar e dos pequenos Estados insulares 
em desenvolvimento;

Meta 15: Tratar globalmente o problema da dívida dos países em desenvolvimento;
Meta 16: Proporcionar trabalho digno e produtivo aos jovens;
Meta 17: Proporcionar acesso a medicamentos essenciais a preços acessíveis;
Meta 18: Permitir acesso aos benefícios das novas tecnologias, tais como tecnologias da informação e das 

comunicações.

Quadro 1 – Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e Metas para 2015
Fonte: Rodrigues 2014, criado a partir de Brasil, Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PUND) (2013, texto digital).

O Brasil assumiu, ainda como compromisso as metas 8A – deter o avanço da Malária e da Tu-
berculose e reduzir suas incidências, 8B – eliminar a Hanseníase completamente do país até 2010 
(BRASIL, PNUD, 2013). Assim, para atingir as metas do 6º Objetivo, fazem-se necessárias mudanças 
e ampliações nas ações desenvolvidas pelos governos federal, estaduais e municipais no âmbito 
das políticas públicas para a promoção da saúde.Um dos aspectos que devem ser considerados 
para alcance das metas é a relação médicos/habitantes. Há no Brasil uma distribuição desigual 
no número de profissionais entre as UFs. A maior concentração está nas regiões Sudeste e Sul. A 
região Amazônica em 2000, possuía 0,48 médicos para cada mil habitantes, enquanto a média 
nacional era de 1,16 médicos para cada mil habitantes (BRASIL, PNUD, 2003).

No Brasil haviam 371.788 médicos registrados para uma população de 190.732.694 pessoas 
(2010) perfazendo uma relação de 1,95 médicos para cada 1.000 habitantes, porém, apresentan-
do diferenças regionais significativas. Enquanto nas regiões Sudeste e Sul o número de médicos 
para 1.000 habitantes era de 2,61 e 2,03 respectivamente, nas demais regiões essa relação era 
bem menor. Centro-oeste, 1,99 médicos; Nordeste, 1,19 médicos e Norte, 0,98 médico (SCHEFFER, 
2011).Deve-se considerar ainda a infra estrutura de atendimento.

3.3 maláRia 

Considerada responsável por elevados índices de morbimortalidade, a Malária é uma para-
sitose epidemiológica. Lima e Guimarães (2007) ressaltaram que a Malária tem maior prevalência 
nas regiões tropicais e equatoriais, por possuírem condições naturais e socioeconômicas favorá-
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veis. No Brasil, o Plasmodium vivax é o principal responsável pela doença, embora o Plasmodium 
falciparum seja o maior causador de óbitos (KAGER, 2002). Por ser um país tropical e com graves 
problemas socioeconômicos, o Brasil apresenta elevada prevalência de Malária, sendo em 2008 
notificados 314.735 casos da doença no país. A maior prevalência, 99,8% dos casos ocorreu na 
Amazônia Legal (BRASIL, 2010). 

As dificuldades de controle e combate da Malária na Amazônia Legal estão relacionadas a 
fatores biológicos, geográficos, ecológicos, sociais e econômicos. A valorização dos produtos pro-
venientes de atividades extrativistas é uma das motivações para o aumento do fluxo de pessoas 
para o interior da floresta, onde o vetor é endêmico (BRASIL, 2004). Depois do aumento de casos 
notificados entre 1999 e 2000, o governo federal adotou o Plano de Intensificação das Ações de 
Controle da Malária na Amazônia (PIACM), porém os resultados positivos dessa medida foram 
mantidos por pouco tempo, pois em 2005 foram notificados 600 mil casos de Malária na região 
Amazônica (BRASIL, 2010). 

Os programas para controle e combate da Malária, implementados pelo governo federal, em 
parceria com os municípios e estados, estão sendo positivos. Os relatórios nacionais sobre o alcan-
ce das metas propostas pelo sexto objetivo dos ODM’s para 2015 têm mostrado que entre 1990 e 
2010 houve uma redução de 20,1 exames positivos por cada mil habitantes. Entretanto, o grande 
desafio continua sendo a região Norte, que registra 95% dos casos de malária no Brasil (BRASIL, 
2014).

3.4 tubERculosE (tb)

Os estudos revelam que, apesar da Tuberculose ocorrer em diferentes camadas sociais, sua 
prevalência está diretamente associada às condições sanitárias precárias de vida. Merece desta-
que a análise de Santos et al. (2007, p. 2), associando a disseminação da Tuberculose no mundo,

Embora, de modo geral, a saúde das pessoas tenha melhorado nos últimos tempos, o que 
se observa é que essa situação é privilégio de grupos mais favorecidos economicamente. 
Populações mais pobres e socialmente desfavorecidas e marginalizadas são atingidas de 
forma intensa e desproporcionadas pelas doenças, dentre elas a TB que tem se estabele-
cido nos países menos favorecidos, de forma assustadora.

Dessa maneira, há a formação de um ciclo vicioso, entre pobreza e precariedade das condi-
ções de saúde. A pobreza é um dos fatores responsáveis pela propagação das doenças, bem como 
a ocorrência de doenças contribui para produzir pobreza, limitando a capacidade de trabalho e 
de subsistência do cidadão. Consequentemente, a pessoa de baixa renda que vive em uma casa 
pequena e pouco arejada e que divide um mesmo cômodo com uma pessoa com Tuberculose 
pulmonar, está mais propensa a adquirir a doença do que outra que tem contato eventual ou ao 
ar livre com um doente, haja vista que, além das condições de contato, possivelmente, por conta 
das limitações decorrentes da pobreza, tenha um organismo debilitado (Santos et al. (2007, p. 2).

A Tuberculose é uma doença infecciosa causada pelo Mycobacterim tuberculosis ou bacilo 
de Koch, em homenagem ao seu descobridor, o bacteriologista alemão Robert Koch, em 1882. A 
infecção está diretamente relacionada ainalação do bacilo. A medida mais eficaz de prevenção da 
Tuberculose consiste na vacinação com o BCG3 . Estima-se que 1/3 da população mundial já esteja 
3 Entre os anos de 1919 a 1960, Camille Calmett e Albert Guerin, no Instituto Pasteur, na 
França, obtiveram uma cepa atenuada do Mycobacterium bovis. A partir de 1921 a vacina pro-
duzida com o M. bovis atenuado passou a ser utilizada em humanos, recebendo o nome de BCG 
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infectada pelo Micobacterium tuberculosis (FORMIGA; LIMA, 2013). No ano de 2010 ocorreram no 
mundo aproximadamente, 8,8 milhões de casos novos, 1,1 milhão de óbitos entre indivíduos não 
portadores de HIV e 400.000 óbitos para pessoas soropositivas para HIV, representando um coefi-
ciente de incidência de 140/100.000 habitantes (SAN PEDRO; OLIVEIRA, 2013; HIJJAR; PROCÓPIO, 
2006). Cerca de 80% dos casos foram registrados em 22 países, que em 2006, foram listados como 
prioritários pela OMS. Nesse conjunto o Brasil figura na 16ª posição, com aproximadamente 90 mil 
casos novos anuais. Contudo, o país apresenta o menor coeficiente de incidência esperado entre 
os 22 países – 60/100.000 habitantes. 

O governo brasileiro lançou, em 1998, o Plano Nacional de Controle da Tuberculose (PNCT), 
que dentre os objetivos preconizava descobrir aproximadamente 90% dos casos de Tuberculose 
existentes e curar em torno de 85% dos novos casos descobertos da doença.Nos últimos anos, o 
diagnóstico, o controle e o tratamento da doença avançou muito em todo o Brasil, tendo o país 
atingido a meta proposta pelos ODM’s em 20004 . Porém, deve-se considerar que isso não signifi-
ca que todos os problemas foram resolvidos, ainda há muito que se avançar na área de saúde. A 
dificuldade na redução mais significativa dos casos da doença deve-se a sua estreita ligação com 
a ocorrência do HIV/Aids.

O Programa Nacional de Controle da Tuberculose (PNCT) notificou em 2010, 70.997 novos 
casos no Brasil, resultando em um coeficiente de incidência de 37,2/100.000 hab. Os dados do 
PNCT de 2010 colocam a Tuberculose como a 3ª causa de morte por doenças infecciosas e a 1ª dos 
usuários de drogas com Aids (OLIVEIRA, 2012). 

3.5 dEnguE

Dentre as arboviroses5  que afetam o homem, a Dengue constitui-se em um sério problema 
de saúde pública no mundo, com aproximadamente 2,5 bilhões de pessoas expostas

 ao risco de infecção em cerca de 100 países de clima tropical e subtropical (KNUDSEN, 1995; 
CAVALCANTE, 2013). A expansão acelerada da doença resulta das mudanças ocorridas na socieda-
de a partir de meados do século XX, das quais se destaca o intenso processo de urbanização inicia-
do nos países subdesenvolvidos e que não foram acompanhados de políticas públicas eficientes. 

Tauil (2001) e Cavalcante (2013) classificam a Dengue como uma arbovirose causada por qua-
(Bacilo Calmette Gerin).
4 Deter o avanço e reduzir sua taxa de incidência da doença até 2015.
5 O termo “arbovírus” origina-se das duas primeiras letras das palavras que compõem a 
expressão inglesa arthopod-borne, acrescida da palavra vírus. Eles constituem o maior grupo 
conhecido de vírus com 537 membros registrados no Catálogo Internacional dos Arbovírus e 
outros vírus de vertebrados do mundo, distribuídos em 63 grupos antigênicos. Possuem um ge-
noma constituído por ácido ribonucléico (RNA), que pode ser segmentado ou não e apresentar-
-se com uma ou duas fitas. Faz exceção o vírus da febre suína africana, que possui o genoma com 
DNA, porém é comprovadamente um arbovírus. A maioria dos arbovírus atualmente registrados 
encontra-se distribuída dentro de seis famílias: Bunyaviridae, Flaviviridae, Reoviridae, Rhabdovi-
ridae, Togaviridae e Asfaviridae. Alguns arbovírus constituem sério problema, global ou regional, 
de saúde pública devido a expressiva morbidade e/ou mortalidade que ocasionam. Dentre eles, 
ocorrem nas Américas o vírus da febre amarela, o vírus dengue, Oropouche, Mayaro e diversos 
agentes responsáveis por encefalite (MONATH, apud CRUZ; VASCONCELOS, 2008).
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tro sorotipos distintos: DEN – 1, DEN – 2, DEN – 3 e DEN – 4, todas pertencentes à família Flavi-
viridaee ao gênero Flavivirus, que reúne 53 espécies de vírus. O principal vetor de transmissão é 
o mosquito Aedes aegypti, um antropofílico de hábitos hematofágicos diurnos.O A. Aegypti está 
amplamente distribuído pela faixa intertropical da Terra, geralmente entre as latitudes 35º N e 35º 
S. Outro fator limitante de sua ocorrência é a altitude, normalmente, em áreas abaixo de 1.000 me-
tros, apesar de ter registro de sua ocorrência em áreas acima de 2.000 metros, como na Colômbia e 
na Índia (OPAS, 1995).Caracteriza-se por ser um mosquito eminentemente urbano em ambientes 
intradomiciliares e peridomiciliares.Embora haja estudos sobre a doença, ainda não há no merca-
do vacina contra Dengue. 

No Brasil, a distribuição da Dengue obedece, quanto ao tempo, a um padrão sazonal de inci-
dência coincidindo com o verão por ser o período chuvoso com temperaturas elevadas, que con-
tribuem para ambientes propícios à proliferação do vetor (BRASIL, 1996). Segundo Maciel, Júnior e 
Martelli (2008), o Brasil é considerado endêmico para a Dengue, tendo registro de casos em todas 
as unidades federativas, sendo que nas últimas décadas ocorreram várias epidemias no país. 

Em decorrência das epidemias ocorridas no país dos problemas sociais e econômicos resul-
tantes da Dengue, o governo lançou em 2001 o Plano de Intensificação das Ações de Controle 
da Dengue (PIACD), objetivando o aumento dos recursos federais, a descentralização das ações, 
fomentando campanhas de mobilização social e participação comunitária. O combate do vetor 
depende mais de ações educativas e de mudança de hábitos, do que de dispersão de inseticidas 
organofosforados. Segundo Tauil (2002), os inseticidas desencadeiam ou propiciam a resistência 
tanto das larvas, quanto dos mosquitos adultos.

Em complementação ao PIACD, foi instituído o Programa Nacional de Controle da Dengue 
(PNCD), que faz cotidianamente campanhas de esclarecimento quanto ao risco de proliferação do 
Aedes aegypti, de combate a possíveis focos nas residências e, de como agir em caso de suspeita 
da doença. Essas ações de esclarecimento e conscientização são feitas pelos agentes comunitá-
rios de saúde e equipes de Estratégia de Saúde da Família (ESF).

3.6 hiV/aids

Pesquisas apresentam que o HIV surgiu na África Central em meados do século XX, em de-
corrência da mutação do vírus de primatas (em especial o macaco verde). Para Veronesie Focaccia 
(1991) e Forattini (1993) a infecção humana com o HIV está associada ao hábito de ingerir carne 
de macaco mal cozida que conserva sangue e secreções ou por arranhaduras e mordidas prove-
nientes do contato íntimo do homem com macacos, devido à proximidade de convivência. Gr-
mek (1995) defende que apenas o HIV-2 está relacionado aos primatas africanos, pois para ele, a 
origem do HIV-1 permanece como incógnita. O HIV é o causador da Aids. Pinto et al. (2007, p. 45) 
relataram que a Aids foi detectada inicialmente nos Estados Unidos da América, em São Francisco 
em meados dos anos de 1980.

A síndrome da imunodeficiência adquirida (aids) foi reconhecida em meados de 1981, 
nos EUA, a partir da identificação de um número elevado de pacientes adultos do sexo 
masculino, homossexuais e moradores de San Francisco, que apresentaram “sarcoma de 
Kaposi”, pneumonia por Pneumocystiscariniie comprometimento do sistema imune, os 
quais, sabemos, hoje são características típicas da aids.

No Brasil, o primeiro caso de Aids foi confirmado em 1982, em São Paulo. A princípio, a do-
ença se concentrou nas grandes metrópoles brasileiras, tendo como grupo de risco os homos-
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sexuais e os usuários de drogas injetáveis. A partir dos anos 2000 o grupo de risco foi composto 
pelos heterossexuais, havendo um aumento no número de casos entre as mulheres (BRASIL, 2006; 
DOURADO et al., 2006).Os grupos com maior vulnerabilidade social, ou seja, com menor nível de 
escolaridade e condição socioeconômica passaram a registrar os maiores índices de casos de Aids, 
particularmente os que atuam como profissionais do sexo, por não possuírem condição de exigir 
o uso do preservativo. Nos últimos anos o HIV/Aids migrou para as cidades de médio e pequeno 
porte, além das camadas mais pobres e mulheres (PINTO et al., 2007). 

Quanto mais intensa se torna a mobilidade humana, mais acelerada é a dispersão e o con-
tágio das doenças transmissíveis, a exemplo do HIV/Aids. A possibilidade de enriquecimento nos 
garimpos, a abundância de madeira e os projetos de assentamento rural do INCRA, associados 
“ao progresso”, abertura de rodovias integrando a região Norte com as demais regiões brasileiras 
motivaram os fluxos migratórios rumo à Amazônia. Parker e Camargo Jr. (2000) consideram o Bra-
sil um país extenso, cheio de contrastes e contradições, o que faz com que existam vários Brasis, 
demonstrando a existência de diferentes vulnerabilidades quanto à infecção do HIV/Aids. Ainda 
segundo os autores acima, as desigualdades socioeconômicas do país influenciam no número de 
registro de casos e de óbitos relacionados ao HIV/Aids. De acordo com Parker e Camargo Jr. (2002), 
para que as políticas de prevenção do HIV/Aids tenham melhores resultados deve haver um tra-
balho integrando as várias dimensões que determinam as diferentes vulnerabilidades à epidemia 
com transformações sociais substantivas.

Ayres (2002) afirma que, passados vinte anos e com todo avanço de conhecimento e de técni-
cas, a melhor forma de controle da Aids é a prevenção, pois, tais avanços não conseguiram alterar 
substancialmente os determinantes da vulnerabilidade do HIV e da Aids, sendo assim, propõe três 
estratégias: a) contextos de intersubjetividade, ou seja, delimitar espaços (sociais, culturais etc.) 
geradores de vulnerabilidade; b) uso da atitude emancipadora nas práticas educativas; c) descen-
tralização das políticas, programas e ações dos grupos ou comportamentos de risco.Os aspectos 
de vulnerabilidade que favorecem a proliferação da Aids, considerados por Ayres (2002, p. 12):

[...] pobreza; a exclusão de base racial; a rigidez de papéis e condutas nas relações de gê-
nero; a intolerância à diversidade, especialmente de opção sexual; o limitado diálogo com 
as novas gerações e a consequente incompreensão dos seus valores e projetos; o descaso 
com o bem-estar das gerações mais idosas e a impressionante desintegração da socieda-
de civil no mundo globalizado.
As terapias retrovirais acabaram com a concepção de que Aids é sinônimo de morte, o que 
foi muito difundido em meados dos anos 1980. A partir de então, percebeu-se a necessi-
dade de mudar as práticas e estratégias de controle e prevenção da doença.

Corroborando com Ayres, Ferreira (2008) analisa que, para a formulação de políticas públicas 
sobre controle e combate do HIV/Aids, se faz necessária a constante atualização sobre o nível de 
informação e percepção de risco do público alvo. Partindo dessa análise, Bastos e Barcellos (1995) 
evidenciam a fragilidade das áreas de fronteiras nas regiões Centro-Oeste e Norte (especialmente 
Roraima e Amapá) quanto à evolução da epidemia de HIV/Aids. Embora possuam menor densi-
dade demográfica em relação às demais UFs do país, há nessas áreas contínuos deslocamentos 
populacionais concentrados entre jovens sexualmente ativos.

Em 2007, o Programa Nacional de DST/Aids atuava nas 26 UFs e no Distrito Federal e em 
390 municípios. Esse programa busca reduzir a incidência da infecção pelo HIV/Aids e outras DST, 
através do fortalecimento das instituições públicas e privadas responsáveis pelo controle dessas 
doenças, ampliando assim a qualidade e o acesso ao diagnóstico, tratamento e assistência (PINTO 
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et al., 2007). Segundo o Boletim Epidemiológico HIV/Aids (Brasil, 2012), aproximadamente 46 mil 
pessoas com HIV foram atendidas pela primeira vez na rede pública de Serviços de Assistência 
Especializada (SAE) e 313 mil receberam medicamentos antirretrovirais pelo SUS. 

considERaçõEs Finais

Tratar das doenças negligenciadas requer cautela por parte dos pesquisadores, visto que 
existe uma linha tênue entre a eficácia no cumprimento das metas estabelecidas e o descontrole 
da doença, considerando que são doenças para as quais as populações mais vulneráveis social-
mente encontram-se mais expostas a contaminação e disseminação das mesmas. As campanhas 
realizadas pelo governo brasileiro nas diferentes esferas, a princípio, têm se mostrado eficientes 
para algumas doenças, como Malária, Tuberculose e HIV/Aids, o que não significa que estejamos 
numa situação de controle.

A Malária, doença endêmica da Amazônia com 99,8% dos casos no país, apresenta um gran-
de avanço em seu controle nos últimos anos, quando os governos federal, estaduais e municipais 
passaram a atuar de maneira mais integrada, o que possibilitou a redução das taxas de propaga-
ção da doença.

A Tuberculose tem apresentado quedas nas taxas de incidência desde 2004, paralelamente 
o percentual de cura tem aumentado no país. Todavia, o maior obstáculo a ser superado para 
que o tratamento seja mais eficiente consiste no abandono do mesmo por parte dos pacientes. 
Outro problema é a associação de Tuberculose com HIV o que torna a proporção de cura ainda 
menor. Deve-se frisar, ainda, que muitos diagnósticos da doença são realizados tardiamente, de 
forma “passiva”, invertendo a lógica preconizada pelo PNCT, através do qual o diagnóstico deve ser 
“ativo” por meio da medicina preventiva. Dessa forma, os custos com o tratamento dos doentes 
aumentam além de comprometer a taxa de cura. 

Nesse cenário de metas a serem atingidas, a Dengue, que é uma das doenças mais conheci-
das pela sociedade, tem apresentado um grande obstáculo a ser ultrapassado para que o estado 
e país possam atingir as metas do objetivo 6 dos ODM’s. Seu vetor adaptou-se aos ambientes 
antropizados, onde encontrou grande diversidade de criadouros para se reproduzir. O controle 
do Aedes aegypti é uma das maiores dificuldades para o controle da doença, pois numa sociedade 
baseada no uso de descartáveis torna-se muito mais difícil.Consequentemente o Brasil sofre anu-
almente grandes epidemias da doença.

Quanto ao HIV/Aids, há grande preocupação. Apesar de o país ser referência mundial na te-
rapêutica da doença com cobertura total do tratamento, isso não tem contribuído para a redução 
do número de novos casos. O número de pessoas infectadas pelo HIV tem aumentado anualmen-
te e, apesar do coeficiente de incidência da doença no país mantenha-se relativamente estável. 
É importante frisar que o governo brasileiro amplia esforços na luta contra a epidemia e investe 
no desenvolvimento de ações para a promoção da saúde, a prevenção da infecção e a assistência 
às pessoas vivendo com HIV/AIDS, bem como a transmissão vertical do vírus.  Entretanto, deve-
-se considerar que número de casos aumenta a cada ano em praticamente todos os estados da 
federação.

Diante deste cenário é preciso destacar a importância das ações integradas entre as diferen-
tes esferas do governo em consonância com a sociedade. Como resultado desses esforços o Brasil 
começa a apresentar uma mudança de cenários para a prevenção e o combate dessas doenças, 
demandando sempre um maior envolvimento da sociedade como um todo.
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gEogRaFia dos REsíduos sólidos                
uRbanos gERados no municíPio dE são 
joão da baliza -RR

Maria Nélia araújo

 Haroldo ScacabaroSSi

euziMar do S. NuNeS

Resumo
O gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos 
que obedeça à legislação, desde a coleta até a sua 
disposição final, tem gerado impactos negativos 
ao meio ambiente e na qualidade de vida da po-
pulação. Este estudo vem abordar a Geografia dos 
Resíduos Urbanos Gerados Sólidos em São João 
da Baliza - RR. Tem como objetivo geral levantar 
dados a respeito desse gerenciamento, desde a 
geração, passando pelo manejo, até a disposição 
final. Também se busca conhecer como se dá o 
processo de gerenciamento de resíduos sólidos, 
ou seja, como ocorrem, quais os responsáveis e os 
problemas ambientais advindos pelo acúmulo de 
resíduos sólidos urbanos. Para desenvolver este 
estudo, realizou-se uma pesquisa bibliográfica, 
buscando informações para melhor fundamentar 
a temática. Também foi feita pesquisa de campo, 
a fim de entender a realidade do município em 
relação à geração de resíduos sólidos. Adotou-
-se uma abordagem qualitativa com o intuito de 
aprofundar mais sobre determinados conceitos 
considerados importantes. O município de São 
João da Baliza, apesar dos problemas ambientais 
e de todos os problemas administrativos, ainda 
pode escrever uma nova história quanto ao ge-
renciamento dos resíduos sólidos, podendo con-
cluir a elaboração do Plano Municipal de RSU, que 
vem beneficiar e, assim, sanar os sérios problemas 
no município. Acredita-se na relevância deste 
trabalho e espera-se com esse estudo que se de-
senvolvam trabalhos voltados para educação am-
biental, envolvendo as instituições educacionais 
e a população.

Palavras-Chave: Resíduos Sólidos. Impactos. Ge-
renciamento

Abstract
The management of municipal solid waste whi-
ch obeys the legislation, from collection to final 
disposal has created negative impacts to the en-
vironment and population’s quality of life. This 
study addresses the Geography of Urban Waste 
Generated Solid in São João da Baliza – RR. It has 
the general objective to collect data about this 
management, from generation, passing by ma-
nagement, to final disposal. It also seeks to know 
how is the process of solid waste management, in 
other words, as they happen, the people in charge 
and environmental problems caused by solid wa-
ste accumulation. To develop this study, was car-
ried out a literature search, aiming to get informa-
tion to better support the theme. It was done field 
research in order to understand the reality of the 
city in respect to solid waste generation. A quali-
tative approach in order to go deeper on certain 
concepts considered important was adopted. The 
city of São João da Baliza, despite environmental  
problems and all administrative problems, can 
still write a new story about the management of 
solid waste, can complete the drafting of the Mu-
nicipal Plan of MSW, which comes to benefit and 
thus remedy the serious problems in the city. It is 
believed in the relevance of this work and it is ho-
ped with this study to develop studies related to 
environmental education, involving educational 
institutions and the population.

Key-Words: Solid Waste. Impacts. Management.
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1. intRodução

O correto gerenciamento e destino final para os Resíduos Sólidos Urbanos se fazem impor-
tantes para a sociedade nos dias atuais, ou seja, pela sua problemática. Com o crescimento demo-
gráfico, a mudança ou a criação de novos hábitos, a melhoria nas condições de vida e o desenvol-
vimento industrial, há um aumento na geração desses resíduos que, conseqüentemente, poluem 
o meio ambiente.

Ao longo das últimas décadas, a humanidade vem passando por um rápido processo de cres-
cimento populacional e urbanização, o que levou a grande maioria da população a viver em cida-
des. Percebe-se que, com esse crescimento, os impactos e manejo inadequado de resíduos sóli-
dos e da limpeza urbana são enormes sobre o dia a dia da população, que afeta à saúde pública.

Com a conscientização da importância do saneamento ambiental, hoje a limpeza urbana e 
o manejo de resíduos sólidos são marcas de qualidade da administração pública e do desenvol-
vimento de populações em muitos lugares. Contudo, em outros tantos lugares, o manejo ina-
dequado dos resíduos sólidos, desde a geração até a destinação final, pode resultar em riscos 
ambientais, sociais, econômicos e à saúde pública. Para enfrentar estas questões, os governos 
federal, estadual e municipal têm formulado políticas e adotado práticas de gestão com vistas 
à prevenção e ao controle da poluição, a proteção e a recuperação da qualidade ambiental, e a 
promoção da saúde pública.

Recentemente aprovada, após mais de 20 anos de discussão no Congresso, a Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos - PNRS, lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, no país é regulamentada 
pelo Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010. A referida lei apresenta diversos pontos im-
portantes para a gestão e o gerenciamento de resíduos sólidos dentro do país, respeitando-se, 
prioritariamente, a seguinte ordem: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento 
dos resíduos sólidos e, por fim, a disposição final ambientalmente adequada em aterros, além 
disso, a lei previu a expansão da coleta seletiva de materiais recicláveis às moradias, com inserção 
prioritária das cooperativas ou associações de catadores, e determinou que as prefeituras fizes-
sem a compostagem dos resíduos sólidos.

A PNRS visa responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto entre fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes, consumidores e titulares dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, cada um com sua parcela de participação no 
processo, desde a obtenção da matéria-prima até seu correto descarte após o uso. Observa-se 
que a participação de cada um é fundamental para o devido cumprimento da lei, para que haja 
qualidade da saúde de cada indivíduo e o ambiente seja cada vez mais preservado.

Diante disso, a pesquisa visa fazer uma abordagem sobre os cuidados que se deve ter para 
com o meio onde se vive, já que a quantidade de lixo ou resíduo é preocupante. A pesquisa é 
dividida em três tópicos, sendo que o primeiro se refere ao histórico e onde está localizado o mu-
nicípio de São João da Baliza, abordando sua criação, de onde vieram à maioria dos moradores, 
entre outras informações. O segundo tópico refere-se ao conceito, legislação e variáveis referentes 
aos resíduos sólidos, e o terceiro tópico trata do plano municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos de São João da Baliza. Logo, busca-se estudar porque as pessoas adquirem muitos produ-
tos, e se desfazem de outros. Acredita-se que é necessário tomar sérias providências para com este 
problema, ou seja, exigir mais dos governos, prefeitos, e a sociedade, para que se responsabilizem 
com a destinação dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU).

2. REsíduos sólidos 

O espaço urbano é responsável pela maior geração de resíduos sólidos, sendo necessária a 
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execução de um processo de gerenciamento de resíduos sólidos que contemple toda população 
de forma a amenizar os impactos sociais e ambientais.   A ABNT (2004) classifica como Resíduos 
Sólidos Urbanos (RSU) “os rejeitos produzidos na área urbana, tais como os resíduos comerciais, 
residenciais e públicos, com exceção dos resíduos específicos, tais como os da saúde, industriais, 
portos, aeroportos e zonas de fronteira e ainda aqueles estabelecidos em legislação específica são 
de responsabilidade exclusiva de seu gerador, conforme tipificado no quadro 1.

A palavra lixo é comumente associada à sujeira, imundície, coisas inúteis e sem valor, e por 
isso, é jogado fora.  Para Santos Brasil (2007, p.88), a definição mais técnica é que os resíduos só-
lidos são provenientes de todas as atividades humanas, sobras de matérias-primas, processos de 
extração de recursos naturais, folhas, terra e areia espalhadas pelo vento.  Referir ao lixo agrava o 
tratamento dado pela população aos mesmos, pois à medida que se desconsidera a importância 
do uso e manejo adequado dos resíduos que produzem, a população retira de si a responsabili-
dade de tomar medidas de controle e prevenção no tratamento de um problema comum a todos. 

TIPOS DE LIXO RESPONSÁVEIS PELO GERENCIAMENTO 
ATÉ A DESTINAÇÃO FINAL

Domiciliar - Sobra de alimentos, jornais, fralda des-
cartáveis, embalagens e vários outros itens.

Comercial - Papel, plástico, embalagens diversas, 
sobras de frutas, verduras.

Público- Limpeza de praças, galerias, córregos, ter-
renos baldios, podas de árvore.

Prefeitura Municipal de São João da Baliza - RR

Hospitalar- Agulhas, seringas, gazes, bandagens, 
algodões,animais usados em testes, sangue coagulado, 
remédios, luvas,etc.

Espacial- Resíduos de higiene pessoal, resto de ali-
mentos.

Industrial- Está representado por resíduos de cin-
zas, óleo, lodo, corrosivos, substâncias alcalinas.

Agrícola- Embalagens de adubos e agrotóxicos, de-
fensivos agrícolas, ração, resto de colheita.

                        Gerador

Quadro 1 - Classificação dos resíduos sólidos segundo as Normas Técnicas na NBR - 10004 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.
Fonte: CEMPRE – Compromisso Empresarial para Reciclagem, que vem sendo adotada nas Políticas Estadu-
ais de Resíduos Sólidos.

2.1  lEgislação FEdERal

União, os estados e municípios são co-responsáveis em organizar e manter o Sistema Nacio-
nal de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos devendo encontrar soluções conjuntas 
para amenizar os problemas advindos do acúmulo de Resíduos Sólidos no meio ambiente.

A Constituição Federal 1988 no artigo 225 trata da lei da Política Nacional do Meio Ambiente 
afirma que: “(…) todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e a coletivi-
dade defendê-lo e preservá-lo para os presentes e futuras gerações”. Isso significa que todo indi-
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víduo tem direito de viver em um ambiente limpo e saudável e ser orientado quanto ao cuidado 
que deve ter para com o espaço onde vive, sendo importante que haja trabalhos de Educação 
Ambiental.

Os RSU também se encontram na Lei nº 9.795 de 27 de abril de 1999, que instituiu a Política 
Nacional de Educação Ambiental, onde encontra-se a seguinte definição:Art. 1° Entende-se por 
educação ambiental “Os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 
valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação 
do meio ambiente,bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua susten-
tabilidade”.(BRASIL, 1999).Segundo Carvalho (2006, p. 71),

A Educação Ambiental é considerada inicialmente como uma preocupação dos movi-
mentos ecológicos com a prática de conscientização, que seja capaz de chamar a atenção 
para a má distribuição do acesso aos recursos naturais, assim como seu esgotamento, e 
envolver os cidadãos em ações sociais ambientalmente apropriadas.

Após cerca de 20 de tramitação no Congresso Nacional, o Governo Federal sancionou a Lei 
nº 12.305/10, que estabelece a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Nela os RSU caracterizam-se 
por englobar os resíduos domiciliares, ou seja, aqueles originados nas atividades domésticas em 
residências urbanas, e os resíduos provenientes da limpeza urbana (varrição, limpeza de logra-
douros e vias públicas, bem como de outros serviços de limpeza urbana). 

Esta mesma lei traz definições para o gerenciamento de resíduos sólidos, caracterizado pelo 
conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbor-
do, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos, de acordo com 
o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou com o plano de gerenciamento de 
resíduos sólidos, exigidos na forma da lei. “O desafio da limpeza urbana não consiste apenas em 
manter limpas ruas, praças e avenidas, mas, também, em coletar e dar destino adequado ao lixo 
urbano, cujo volume de produção cresce mais que a população”. (SILVA, 2008). 

A lei diz também que: “Todas as cidades brasileiras teriam até agosto de 2012 para elabo-
rarem o Plano Municipal de Resíduos Sólidos. Mas ao expirar a data, apenas 9% dos municípios 
haviam elaborado o plano”. Contudo, estas ainda teriam até agosto de 2014 para elaboração desse 
plano e assim fecharem os lixões, ou seja, os locais onde os resíduos são depositados de forma 
inadequada. O aterro sanitário, que surgiu na década de 30 com o objetivo de confinar o lixo, é o 
método mais viável para a disposição final dos resíduos. O terreno é preparado para a deposição 
do lixo, sem impacto ambiental, é um mecanismo utilizado para resolver os problemas causados 
ao meio ambiente, evitando dessa forma riscos à saúde pública.

2.2  Legislação Estadual 
Os estados devem ter grande compromisso para com o gerenciamento dos resíduos sólidos. 

Precisam dar prioridade ao cumprimento à legislação que trata do tema Legislação Ambiental 
Art. 2º, onde o mesmo promove o desenvolvimento sócio econômico, em harmonia com a con-
servação, a defesa, a recuperação e a melhoria do meio ambiente, visando assegurar a qualidade 
de vida.

Nesse sentido, a sociedade precisa se comprometer a fazer a coleta permanente e seletiva do 
lixo doméstico. Mais que isso: os governos precisam formular políticas públicas efetivas de gestão 
dos resíduos sólidos, de forma inadiável. Aliás, os municípios roraimenses estão todos atrasados 
quanto ao cumprimento dessa obrigação. O meio ambiente e a saúde da população não podem 
ser postos em risco. A Legislação Ambiental do Estado de Roraima, Lei nº. 007, de 26 de agosto de 
1994, em seu segundo artigo, título I, garantem a Manutenção do Meio Ambiente ecologicamente 
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equilibrado, promovendo sua proteção, controle, recuperação e melhoria (BRASIL, 2002, p. 13).
A Lei Federal 12.305, de 02 de agosto de 2010, diz no art. 16 que a elaboração do Plano Esta-

dual de Resíduos Sólidos nos termos previstos por esta lei, é condição para os estados terem aces-
so a recursos da União ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacio-
nados à gestão de Resíduos Sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos 
de crédito ou fomento para tal finalidade. Contudo, há carência de áreas para implantação de 
aterro sanitário no estado de Roraima, aumentando sensivelmente pela rigidez na avaliação das 
regiões em potencial, devido à expansão urbana. É uma obra de alto investimento com relação à 
infraestrutura. Cavinatto (2010, p.59) afirma que,

No aterro sanitário, os caminhões de coleta descarregam sua carga próxima ao barran-
co. Em seguida um trator empurra e passa diversas vezes sobre o material, formando um 
monte bem compacto, que no final do dia é recoberto com terra, constituindo uma célula 
de lixo, isto é, certa quantidade de lixo contida no interior de uma camada de argila.

Acredita-se que todos os envolvidos no processo têm consciência da importância desse tra-
balho, e que este pode contribuir para evitar os graves problemas ambientais evidentes nos mu-
nicípios de Roraima.

2.3  Legislação Municipal
Além do Plano Estadual de Resíduos Sólidos, os municípios devem elaborar seu plano mu-

nicipal, tendo condições de ter acesso a recursos do Estado, e assim, controlar e gerenciar os re-
síduos sólidos do município. De acordo com a página 9, a Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, 
no Art. 18. Define também que seja elaborado o plano municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos, nos termos previstos por esta Lei. 

Percebe-se a responsabilidade dos municípios para com os resíduos sólidos produzidos pelos 
seus moradores. Devem, de acordo com a lei, encontrar meios que resolvam situações que colo-
quem em perigo a saúde da população. Isso pode ser iniciado com a escolha de um terreno que 
deve ser preparado adequadamente, e estar com o plano de gerenciamento bem elaborado para 
que os recursos sejam disponibilizados. Para isso, foi dado tempo para que os municípios elabo-
rassem esses documentos referentes destino e tratamento dos resíduos. O SEBRAE afirma que,

Os planos municipais devem prever também programas e ações de educação ambiental, 
de participação de catadores e outros grupos interessados, além de “mecanismos para a 
criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos resíduos”. 
Os municípios que optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos 
resíduos sólidos podem ser dispensados, da elaboração de plano próprio. (2010, p.18).

São inúmeras as formas de resolução dos impasses ambientais, sendo necessário compro-
metimento, responsabilidade e ação para que as soluções sejam de fato encontradas e haja mais 
qualidade de vida para as pessoas.

3. históRico E localização da áREa dE Estudo do municíPio dE são joão da baliza

Na década de 80, colonos oriundos das regiões Sul e Nordeste do Brasil desembarcaram nas 
proximidades da BR 210, atraídos pelos projetos oficias de ocupação, que tinham como objetivo o 
desenvolvimento da região sul do então Território Federal de Roraima. São João da Baliza foi ele-
vado à condição de município em 1982 e está localizado na região sul do estado de Roraima, dis-
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tante da capital 352 km. A área de seu território é de 4.284,122 km2 (SEPLAN, 2010). O município 
foi criado pela Lei Federal nº 7.009, de 01 de julho de 1982. Está localizado a 255m de altitude, nas 
encostas da serra Acaraí. “Encontra-se a 0°57`02” de latitude e 59°54`41”de longitude (IBGE, 2008).

Figura 1 – Mapa de localização do município
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE (2014), adaptado por SANTOS e RUFINO.

Dentre os problemas que o município enfrenta, está o desafio de como lidar com os resíduos 
sólidos gerados pela população e como destiná-los de maneira correta. Vale ressaltar que a popu-
lação do município cresce paulatinamente. No ano 2000, a população era de 5.091, alcançando, 
em 2010, 6.778, em 2014, 7.401 habitantes (IBGE, 2014).

4. mEtodologia 

A pesquisa do caráter exploratório pautou-se na pesquisa bibliográfica, alicerçando-se em 
livros, artigos científicos, sites oficiais e visita a campo. Optou-se pelo método qualitativo, por 
entender que é um método viável e que permite abordar os fatos na íntegra. Além disso, entende-
-se que este método pode conferir redirecionamento da investigação, oferecendo vantagens no 
planejamento das ações. Alguns passos foram enumerados:

1. Visitas técnicas;
2. Entrevistas (com Secretário municipal do Meio Ambiente, Secretário de Obras e Urbanis-

mo, Secretário de Educação e Cultura);
3.  Visita a fim de colher informações sobre o plano de gerenciamento de resíduos sólidos do 

município, se este já fora concluído e o que a secretariado meio ambiente tem feito para contribuir 
para possíveis soluções;

4. Visita a Secretaria do Meio Ambiente no intuito de saber como ocorre à coleta dos resíduos 
sólidos no município e quem são os responsáveis pela coleta, entre outras informações, as infor-
mações foram cedidas pelo secretário do Meio Ambiente.

5. Visita ao local de disposição final dos RSU na cidade, a fim de verificar sua localização, aces-
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so e a poluição;
6. Entrevista com quatro catadores de recicláveis para saber se esta atividade gera algum 

lucro, para quem vendem e quanto ganham com este trabalho;
7. Observar junto à Secretaria do Meio ambiente o porquê de o plano de gerenciamento de 

resíduos sólidos do município ainda não estar concluído e quais benéficos que o município teria 
com o plano.

Toda essa busca permitiu uma reflexão sobre a real importância de o município agilizar esse 
plano de gerenciamento. Os resíduos produzidos no município teriam uma destinação correta e 
os impactos no ambiente reduziriam significativamente.

5. REsultado E discussõEs

O crescimento demográfico evidenciado no município, combinado com mudanças de hábi-
tos, melhoria do nível econômico e desenvolvimento populacional causam um aumento na quan-
tidade gerada de resíduos, agravando os problemas de disposição. Diante das abordagens feitas 
sobre os problemas ambientais, sobre as necessidades e responsabilidades, pode-se dizer que 
os hábitos da população contribuem para os problemas existentes e podem se agravar cada vez 
mais. 

Observou-se que no município há muito material rejeitado de forma inapropriada nas ruas da 
cidade. As lixeiras estão sempre abarrotadas de materiais que são destinadas ao lixão. E, por isso, 
não há dúvida de que algumas medidas necessitam ser tomadas para que a população Baliziense 
contribua, na medida do possível, com a diminuição desses materiais que demoram tanto tempo 
no solo. A literatura recomenda que esse processo deve-se dar por meio de ações voltadas para 
Educação Ambiental, iniciadas prioritariamente nos espaços escolares.

Além disso, a existência de cooperativas que recebessem esses materiais contribuiria para a 
diminuição do volume de RSU no município. Grandes quantidades de garrafas pet são incineradas 
nos quintais e uma minoria doada a um dos pequenos empresários da cidade que vende iogurte. 
De acordo com a Secretaria do Meio Ambiente e dado da Secretaria Municipal do Meio Ambiente 
e Turismo, os resíduos são variados e fáceis de serem selecionados. Também se faz necessário ado-
tar medidas de prevenção e controle da poluição, por meio de políticas públicas e conscientização 
da população quanto a perversão, manejo e disposição final dos resíduos sólidos.

 O Gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos é entendido como “um conjunto de ações 
normativas, operacionais, financeiras e de planejamento que uma administração municipal de-
senvolve, com base em critérios sanitários ambientais e econômicos para coletar, tratar, dispor o 
lixo de seu município”. Contudo, mesmo que imperceptíveis, o município tem dado alguns passos 
na busca de melhorar o ambiente e cumprir o que estabelece a Política Nacional de Resíduos Só-
lidos. 

O fortalecimento da gestão ambiental, só acontecerá com a estruturação da SEMATUR, 
equipando-a com todos os recursos pessoais e materiais necessários, para com isso al-
cançarmos os nossos objetivos desejados no ano de 2014, que é o de desenvolver com 
eficiência as ações inerentes ao órgão Ambiental, diminuindo a distância entre a deman-
da da sociedade e a nossa capacidade de resolver as questões ambientais no município. 
(SEMATUR, 2011, p.4).

A prefeitura dispõe de um serviço de coleta deficitária de resíduos sólidos domiciliares, que 
já resultou em denúncias de moradores que residem no Bairro Nova Esperança, próximo ao lixão, 
os quais reivindicam providências do município e do Ministério Público, uma vez que o armazena-
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mento de lixo coloca em risco sua saúde, em virtude da proliferação de vetores, tais como ratos, 
baratas, moscas, mosquitos; situação que contraria todos os preceitos constitucionais firmados, 
sobretudo no pilar da dignidade humana.

Vale ressaltar que no dia 19 de junho de 2014, no Diário de Justiça Eletrônico, ano XVII- EDI-
ÇÃO 5293 004/119, o Ministério Público interditou o lixão, conforme fls. 43/142, devido à denún-
cia, as providências pleiteadas inicialmente em ação civil pública ajuizada em 2008, na qual fora 
apresentada tutela antecipada no sentido de determinar ao município que apresentasse aos ór-
gãos competentes o projeto de recuperação da área degradada no prazo de 30 dias, bem como 
iniciasse as obras de recuperação após a aprovação do projeto, sob pena de multa diária de 10 
salários mínimos. Devido à interdição do lixão, a administração da Prefeitura recorreu da sentença 
e se comprometeu no prazo de 13 meses, a recuperar a área degradada, construir um aterro sa-
nitário nos termos da legislação ambiental vigente e disponibilizar lixeiras públicas nas esquinas 
das ruas da cidade.  A administração municipal, até a presente data (13/06/2015), não cumpriu o 
acordo judicial.

A única solução encontrada pela administração municipal foi fazer parceria com o município 
de São Luiz do Anauá. De acordo com o Secretário do Meio Ambiente do município, o prefeito de 
São Luiz permitiu que fosse transportado RSU de São João da Baliza para São Luiz, sendo apenas 
uma caçamba de ¾ para transportar os resíduos sólidos somente três vezes por dia ao lixão, não 
ficando isto firmado em documento, porque este acordo pode ser desfeito a qualquer momento 
(Figuras 2 e 3).

Por meio de entrevistas com os 04 (quatros) garis que trabalham na coleta dos resíduos sóli-
dos do município, foi possível constatar que são contratados pela Prefeitura Municipal, recebem 
01 (um) salário mínimo. Eles utilizam como vestimenta para o exercício da função: calça, camisa, 
e luvas como proteção; transportam os resíduos coletados no caminhão tipo ¾, faz essa coleta de 
segunda a sexta feira apenas três vezes ao dia, não suprindo a necessidade do município de São 
João da Baliza.

Conseqüentemente os resíduos em São João da Baliza ficam acumulados, e a população 
queima ou se desfaz deles na BR 210, nos terrenos baldios em frente ás próprias residências e até 
mesmo nas vicinais. O serviço de varrição é realizado, porém a maioria dos rejeitos fica amontoa-
do nas ruas, os animais espalham, deixando o centro da cidade com uma poluição visível. Nesse 
sentido, o acúmulo desses Resíduos causa ao ambiente um grande impacto e que precisa ser 

Figura 2 - Caçamba ¾ na coleta de RSU                
Fonte: In Loco. Maria Nélia Araújo (2015).                 

Figura 3 - Trabalhadores na varrição de Logradouro
Fonte: In Loco. Maria Nélia Araújo (2015).
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Figura 4 - Depósito irregular de resíduos 
Comerciais
Fonte: In Loco. Maria Nélia Araújo (2015).

Figura 5 - Resíduos depositados ás margens da BR 
210
Fonte: In Loco. Maria Nélia Araújo (2015).

amenizado, figuras 4 e 5.

Constatou-se, por meio de relatos de moradores e administradores municipais (Secretário de 
Obras e Secretário do Meio Ambiente), que o município não dispõe de medidas de prevenção ou 
controle ambiental e de saúde pública, como por exemplo, a instalação de lixeiras ou contêineres. 
Alguns moradores compram lixeiras e instalam, outros penduram as sacolas nas cercas ou lançam 
na frente da própria residência. Já as instituições públicas têm lixeiras, mas os animais rasgam e 
destroem, em busca de alimentos. Por não conter técnicas básicas necessárias, e nenhuma forma 
de proteção ambiental e sanitária, o tipo de disposição realizada é considerada preocupante para 
o equilíbrio ambiental como pode ser observado nas figuras 6 e 7.

Figura 6 - Lixeira com resíduos espalha-
dos em frente a Órgão Público
Fonte: In Loco. Maria Nélia Araújo (2015).

Figura 7 - Resíduos expostos na 
frente das residências.
Fonte: In Loco. Maria Nélia Araújo 
(2015).
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O Município já possuiu áreas de depósitos irregulares (dois lixões), sendo o 1º desativado (lo-
calizado no bairro Morro da Cutia). Segundo informações de moradores, foi desativado em 2007, 
por estar muito próximo ao cemitério e da população. No Bairro Morro da Cutia o que se observa 
é um crescimento populacional desordenado, pois o lixão do Morro da Cutia foi invadido pela po-
pulação em 2008 e hoje é habitado, com uma média de 30 residências, sendo de alvenaria e ma-
deira. Observam-se, também, crianças transitando em meio aos resíduos, tendo que conviver com 
o mau cheiro, entre outros problemas ambientais que comprometem a saúde desses moradores.

Ainda, em relação a segunda área, localizada no Bairro Nova Esperança, é um lixão de depó-
sito irregular visível, pois apesar das denúncias e proibição em jogar resíduos nesse local, nada foi 
feito. Tudo continua do mesmo jeito, sem solução. Não se percebe esforço do poder público em 
realizar alguma atividade de retirada desses materiais, ou até mesmo cobri-los. Figuras 8 e 9.

No que se refere à economia, a população balizense é baseada no comércio, na agricultura e 
no serviço público, de onde muitos tiram o sustento. Além disso, há aqueles que sobrevivem da 
ajuda do Governo com programas sociais, bolsa família e vale, e até mesmo, catadores, chegando 
a um número de 30.

Figuras 8 e 9 - Depósito irregular embargado pelo Ministério Público 
Fonte: In Loco. Maria Nélia Araújo (2015)

Na cidade, pelo que se observou, e de acordo com entrevista realizada com quatro catadores 
no mês de setembro de 2015, somente dois catadores compram resíduos sólidos, como: vidro, 
alumínio, lata de donos de bares, comerciantes, de outros catadores e da própria população. Re-
vendem para um atravessador do Estado de Manaus - AM, que faz esse percurso de compras em 
todo o Sul do Estado num carro baú.  Segundo relatos dos catadores, esse material é passado para 
o atravessador que repassa para uma cooperativa de reciclagem no Estado do Amazonas. Isso 
ocorre porque o município não dispõe de cooperativas para realização de coleta para reciclagem 
ou mesmo de reaproveitamento. Com base nas informações, observe os valores, em real, de com-
pra e venda, conforme se evidencia na tabela 1.
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Tipos de 
Resíduos Sólidos

Quantidade/
Unidade

Valor em R$ de 
compra

Valor em R$ re-
passado para o Atra-
vessador

Latinha 1 kg 1,00 1,50

Alumínio 1kg 1,00 1,60

Garrafas de 51(vidro) 1 garrafa 0,25 0,50

Baterias de carro Unidade 0.50 2,00

Ferro de moto Unidade 1,00 2,00

   

          Tabela 1 - Preço dos recicláveis praticados no município de São João da Baliza.
             Fonte: In Loco. Maria Nélia Araújo (2015).

Esses catadores buscam objetos que possam vender e, assim, aumentar a renda familiar. Por 
isso que se deve concluir com urgência o Plano Municipal, para que esses problemas tenham so-
lução e que a atual administração tenha um lugar seguro para fazer o depósito desses materiais, 
e assim, não comprometer a qualidade de vida da população, pois é de competência da atual ad-
ministração gerenciar os resíduos sólidos urbanos produzidos no município de São João da Baliza. 
Ainda com informações repassadas pela SEMATUR, os administradores insistem em um cadastro 
e conscientização junto aos prestadores de serviço de transporte desses resíduos, principalmente 
aos donos de estabelecimentos comerciais para que tenham informações necessárias a respeito 
da disposição dos resíduos provenientes dos estabelecimentos.

Os resíduos são responsabilidade das prefeituras. Entretanto, no caso dos estabelecimen-
tos comerciais, a prefeitura é responsável pela coleta e disposição de pequenas quanti-
dades, geralmente abaixo de 50 kg/dia. Acima dessa quantidade, a responsabilidade fica 
transferida para o estabelecimento. (ESPINOSA, 2009, p.160).

Não há dúvida que os dados estatísticos da limpeza urbana são muito deficientes, pois a pre-
feitura tem dificuldade de apresentá-los. Os custos dos serviços também não são confiáveis, visto 
que não há parâmetro que permita estabelecer valores que identifiquem cada tarefa executada. 
Entende-se que, para o cumprimento da legislação o município ainda não tem condições de fazer 
um gerenciamento como previsto em lei. A falta de cooperativas não permite que os resíduos 
sejam selecionados e aproveitados, sendo descartados no meio ambiente, enquanto há muitos 
materiais que poderiam ser até mesmo reutilizados, conforme destaca Carvalho (2010, p. 146)

[...] a reciclagem tem como objetivo transformar os resíduos em matérias-primas reutili-
záveis no ciclo de produção onde foram originadas para serem utilizadas na produção de 
novos produtos. A reciclagem gera grande economia, no entanto é procedimento que 
exige alto investimento. (...). A implantação e utilização desse recurso têm trazido gran-
des benefícios ao meio ambiente no sentido da redução, reutilização e reciclagem dos 
resíduos.

Nesse contexto o gerenciamento de resíduos sólidos urbanos em São João da Baliza merece 
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mais atenção. As autoridades precisam exigir que este seja concluído para que venha ajudar numa 
solução imediata, caso contrário, todo esforço neste início será inválido. Dentre os aspectos mais 
importantes para garantir um nível aceitável de qualidade de vida está à disposição final adequa-
da de resíduos sólidos urbanos, que é uma questão de prioridade e importância para o município 
de São João da Baliza.

Observa-se que a preocupação com os impactos ambientais urbanos advindos do gerencia-
mento inadequado dos resíduos sólidos no município, surge com maior intensidade. A falta de 
gerenciamento tem comprometido e alterado a qualidade de vida das pessoas, necessitando de 
políticas públicas que permitam um planejamento estratégico, afim de amenizar os problemas 
advindos do acúmulo de resíduos sólidos no município.

O Governo Municipal sabe, que a Lei Federal Lei nº12. 305/2010 determina que todos os mu-
nicípios devem construir seu espaço para depositar resíduos sólidos. De acordo com informações 
obtidas na Secretaria do Meio ambiente do Município de São João da Baliza, no dia 01 de março 
de 2013 foi criada uma comissão de planejamento, projetos e convênios para que elaborassem 
o Plano Municipal de Resíduos Sólidos, sendo formada por treze servidores municipais. Houve 
reuniões no Plenário da Câmara Municipal de São João da Baliza, junto com o presidente da co-
missão, sendo observadas algumas necessidades para que se pudesse iniciar o trabalho. Contudo, 
apesar de muitas discussões, memorandos e ofícios enviados à prefeitura, conferências, elabora-
ção de regimentos e muitos outros processos que não se tem conhecimento, não foi concluído o 
Plano Municipal de Resíduos Sólidos do município. Faltam muitas informações importantes para 
que o Plano seja finalizado.

Há deficiência técnica e financeira para conclusão do Plano Municipal de Resíduos Sólidos 
e, conseqüentemente, a implantação de um aterro sanitário. Acredita-se que o tempo não foi o 
problema para elaboração do projeto, pois a Lei nº 12.305, foi criada em 2010, dando um longo 
prazo, ou seja, até agosto de 2014 para que os municípios fechassem seus lixões e dispusessem de 
aterros sanitários adequados.

Muitos danos ao ambiente seriam evitados com a instalação do aterro sanitário no município. 
Obra que deveria ter sido planejada até a data de 02 de agosto de 2014, para que municípios de 
pequeno porte como Baliza continuassem recebendo verba do Governo Federal. O aterro sani-
tário é de extrema importância para o município e também para o meio ambiente, pois diminui 
bastante a concentração de resíduos nas ruas e na natureza, evitando lançamentos de poluentes 
no meio natural.

Diante disso, e considerando a quantidade e a qualidade de resíduos gerados no município, 
população atual e sua projeção, foi iniciado o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de São 
João da Baliza, ou seja, um plano para gerenciar a coleta dos resíduos, que inclui etapas de seleção, 
coleta, transporte, tratamento e disposição final. Esse gerenciamento é feito ao se considerar uma 
variedade de alternativas para atingir, entre outros propósitos, a diminuição dos resíduos sólidos.

De acordo com o relatório da SEMATUR (2014), o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sóli-
dos do Município não foi concluído por falta de informações e de interesse da gestão. Esse plano 
se apresenta de forma integrada, de modo a abranger um sistema adequado de coleta, segrega-
ção, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos do município. Ele garante for-
mulação do Plano de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos que está baseada na definição de me-
tas, que se desdobram em projetos e ações que visam qualificar e sistematizar os serviços ligados 
à limpeza urbana, informando também os recursos financeiros necessários para a implantação de 
cada serviço.

Os responsáveis pela Secretaria do Meio Ambiente continuam afirmando que o Plano leva 
em consideração aspectos referentes à geração, acondicionamento, coleta, armazenamento, 
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transporte, tratamento e disposição final de resíduos sólidos urbanos com foco no atendimento 
dos requisitos básicos de meio ambiente e de saúde pública. A construção do plano seguiu alguns 
passos básicos, dentre eles, o diagnóstico, que teve como objetivo perceber a realidade e avaliar 
se os sistemas existentes atendem aos princípios previstos na Política Estadual de Resíduos, nor-
teados pela Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Para iniciar a elaboração do Plano, se fez um levantamento de dados como: acesso, área terri-
torial, temperatura, delimitação da área, aspectos históricos, dentre outros considerados relevan-
tes para o plano, mas esse trabalho não prosseguiu por falta de apoio. A elaboração do plano pre-
cisa ser concluída, pois o município só tem a ganhar. Acredita-se que isto será possível mediante 
audiência pública em que se editará um decreto municipal, legalizando o plano e formalizando 
o período de revisão para que em futuras trocas de governo, o plano não seja esquecido, ou sim-
plesmente sejam deixadas de lado suas metas.

Os problemas existentes no município de São João da Baliza estão na geração de resíduos 
sólidos e na falta de local adequado para sua disposição final. Embora a população, esteja aumen-
tando, as áreas para a disposição dos resíduos não se expandem de acordo com as necessida-
des reais. Mesmo havendo coleta de resíduos diariamente em bairros variados, os moradores do 
município continuam jogando os resíduos próximos as residências, nos terrenos baldios da área 
urbana, deixando muitas pessoas insatisfeitas devido às doenças que esta ação causa.  Os detritos 
jogados numa área de floresta se espalham pelas margens da estrada, alcançando a mata e colo-
cando em risco a área de floresta. 

Sem local apropriado para depósito dos resíduos sólidos, o município acaba fazendo o des-
carte de resíduos sólidos de forma indiscriminada. Para que esses impasses sejam solucionados, 
se faz necessário técnicas de tratamento de resíduos sólidos e um gerenciamento que atenda às 
necessidades do município. Observa-se a necessidade de uma área para implantação de aterro, 
garantindo a operação dos resíduos sólidos no município. 

 
ConsidERaçõEs Finais

A partir da pesquisa realizada foi possível depreender a importância do tema para se co-
nhecer todo processo de gerenciamento de resíduos sólidos no município de São João da Baliza. 
Nesse contexto, conclui-se que a falta de gerenciamento de resíduos pode contribuir para agra-
var cada vez mais os problemas ambientais no município. Tendo como consequência imediata o 
comprometimento, e muito, da saúde dos moradores, principalmente daqueles que moram mais 
próximos ao lixão e o agravamento dos problemas ambientais.

Verificou-se, também, que há grande poluição nas principais avenidas da cidade, sendo isso 
um agravante para a saúde das pessoas que, sem orientação ou devido cuidado, descartam mui-
tos materiais em diversos locais. Isso deixa o ambiente desagradável, poluído, principalmente nas 
praças onde as crianças frequentam.

Constatou-se que os comerciantes jogam muitos materiais nas calçadas, em frente aos seus 
estabelecimentos. Dentre os materiais como papelões, garrafas, também jogam frutas estragadas, 
sacolas e muitos outros, sem contar que há muitos materiais de construção rejeitados nas calça-
das, enfim, uma série de fatores que contribuem para a poluição no município.

Logo, o município de São João da Baliza, apesar dos problemas ambientais e de todos os 
problemas administrativos, ainda pode escrever uma nova história quanto ao gerenciamento dos 
resíduos sólidos, podendo concluir a elaboração do Plano Municipal de RSU, que vem beneficiar 
e, assim, sanar os sérios problemas no município.

De acordo com informações obtidas junto aos representantes da Prefeitura, constatou-se que 
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a reestruturação do serviço de gestão de resíduos sólidos urbanos deve ocorrer com a máxima 
urgência, pois a gestão atual ainda apresenta falhas e necessita de tempo para que alguns proce-
dimentos sejam ajustados. Dessa forma, acredita-se que muitas pessoas podem ser beneficiadas 
com a conclusão do Plano de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos, pois este apresenta objetivos 
e metas visando garantir a continuidade e melhoria dos serviços prestados, além de propiciar sua 
gestão com maior eficiência técnica e financeira, considerando-se sempre os princípios regentes 
no plano.
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o licEnciamEnto como instRumEnto 
da gEstão ambiEntal no tERminal dE 
aRmazEnagEns dE combustíVEis da    
cidadE dE cabEdElo – Pb
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Resumo
O licenciamento é utilizado como forma de me-
lhorar a imagem da empresa perante as outras e, 
também, como instrumento para mitigar impac-
tos ambientais negativos. As empresas ou empre-
endimentos de pequeno, médio e grande porte 
que têm licenciamento, além de possuírem uma 
imagem positiva, também são beneficiados pelos 
órgãos municipais, estaduais e federais, desde 
que estejam em conformidade com as normas 
exigidas. Embora a preferência dos clientes seja 
por empresas licenciadas e certificadas, nem to-
das possuem uma visão voltada para uma melho-
ria na obtenção de lucros e manutenção do meio 
ambiente. Assim, o licenciamento e a certificação 
atrelados a um Sistema de Gestão Ambiental, 
apesar de oneroso, são satisfatórios do ponto de 
vista ambiental. O objeto de estudo do trabalho 
foi o Terminal de Armazenagem de Combustível 
de Cabedelo LTDA (TECAB), que desde o ano de 
2004, vem sendo um protótipo de empresa eco-
logicamente correta no estado da Paraíba por 
trabalhar com a política da gestão integrada. Esta 
pesquisa tem como objetivo, verificar as confor-
midades do licenciamento ambiental do terminal 
de armazenamento de combustíveis de Cabedelo 
e, para tanto, utilizou-se de revisões bibliográfi-
cas, visitas in loco, entrevistas informais e ferra-
mentas como o Google Earth para obtenção de 
imagens de satélite. Por fim, a empresa atende os 
requisitos propostos pela resolução do CONAMA 
e busca sempre melhorar e atualizar seu Sistema 
de Gestão Ambiental para que, assim, consiga 
atender as exigências das empresas que usam 
deste terminal, bem como os clientes que com-
pram seus combustíveis.

Palavras-Chave: Gestão Ambiental; Licencia-
mento; Análise.

Abstract
Licensing is used in order to improve the 
company’s image in the other, and also as a tool 
to mitigate negative environmental impacts. Bu-
sinesses or small enterprises, medium and large 
that have licensing, in addition to having a posi-
tive image, are also benefited by municipal, state 
and federal agencies, provided they are in confor-
mity with the required standards. Although custo-
mer preference is for licensed and certified com-
panies, not all have a vision for an improvement 
in revenue, and maintenance of the environment. 
Thus, licensing and certification linked to an En-
vironmental Management System, although cos-
tly, is satisfactory from an environmental point of 
view. The work study object was the Storage Ter-
minal Cabedelo LTDA fuel (TECAB), which since 
2004, has been an ecologically correct company 
prototype in the state of Paraiba to work with the 
policy of integrated management. This research 
aims, check the conformity of the environmental 
licensing Cabedelo fuel storage terminal and, the-
refore, made use of literature reviews, visits in lo-
cus, informal interviews and tools such as Google 
Earth to obtain satellite images. Finally, the com-
pany meets the requirements proposed by the re-
solution of CONAMA and always seeks to improve 
38 and update its Environmental Management 
System which thus can meet the requirements of 
39 companies that use this terminal as well as cus-
tomers who buy their fuel.

Key-Words: environmental management; licen-
sing; analysis.
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1. intRodução

As questões ambientais vêm tomando grandes proporções conforme a necessidade da sua 
utilização e as formas de lidar com os modelos econômico, capitalista e consumista atual. A sín-
tese do crescimento visa o poder econômico atrelado à proteção ambiental e, trabalhar questões 
ambientais, isoladas das questões econômicas e sociais, é algo ilusório. 

Assegurar condições de desenvolvimento socioeconômico (Donaire, 1995) é a força propul-
sora que incentiva as empresas a realizarem um planejamento social e ambiental. Dessa forma, 
lança-se mão do Licenciamento Ambiental como artifício para as formas de impactos ambientais 
gerados pelas organizações empresariais. A resolução nº 237, de 19 de dezembro de 1997, do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), em seu Art. 1º, preconiza: 

 
Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental 
competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendi-
mentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais , consideradas efetiva ou poten-
cialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação 
ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas 
aplicáveis ao caso.

 No entanto, a empresa que adquire esse instrumento, passa por um processo de avaliação 
preventiva de seus aspectos ambientais. Trata-se, portanto, de um processo sistemático de avalia-
ção ambiental, realizado em três etapas - Licença Prévia, Licença de Instalação e Licença de Opera-
ção. Porém, nos casos atípicos, essas fases poderão ser desenvolvidas conforme as peculiaridades 
do empreendimento. 

Hoje, o licenciamento é utilizado como forma de melhorar a imagem da empresa perante 
as outras e, também, como instrumento para mitigar impactos ambientais de cunho negativo. 
As empresas ou empreendimentos de pequeno, médio e grande porte que têm licenciamento, 
além de possuírem uma imagem positiva, também são beneficiados pelos órgãos municipais, es-
taduais e federais, desde que estejam em conformidade com as normas exigidas. De acordo com 
TINOCO & KRAEMER (2004):

As expectativas dos clientes não se restringem à procura de determinados nível de qua-
lidade ao menor custo. Eles estão cada vez mais informados e predispostos a comprar e 
usar produtos que respeitem o ambiente. Temos, portanto, vantagens para o ambiente e 
para a organização. As vantagens ambientais resultam da definição de regras escritas para 
a realização de operações com potencial impacto ambiental e a introdução de praticas 
ambiental nessas operações, conseguindo-se reduzir os riscos ambientais da atividade 
(emissões, derrames, acidentes, entre outros).

 Embora a preferência os clientes seja por empresas licenciadas e certificadas, nem todas 
possuem uma visão voltada para uma melhoria na obtenção de lucros e manutenção do meio 
ambiente. Dessa forma, o licenciamento  e a certificação atrelados a um Sistema de Gestão Am-
biental, apesar de oneroso, ajuda a prevenção dos impactos ao passo que  “possibilita que ques-
tões ambientais sejam prognosticadas, avaliadas e consideradas de forma global e sistemática, no 
processo de autorização” (MULLER-PLANTENBERG, AB’SABER, 2002, p. 392).

 A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), em conjunto com a Constituição Federal 



V CBEAAGT

 Planejamento e saneamento ambiental 102

de 1988, abraçou o licenciamento como um importante instrumento para a base da gestão am-
biental brasileira que, por sua vez, é o meio orientador da visão e aplicação do desenvolvimento 
sustentável, ao passo que é indispensável à eficiência e a eficácia a todo o sistema de assistência 
jurídica do meio ambiente. Mas, para que o objetivo do licenciamento seja aplicado de forma efe-
tiva e real, é fundamental que seja baseado nos princípios da PNMA, que devem protegê-lo como 
princípio, princípio-meio e princípio-fim. 

 Diante deste contexto, tomamos como objeto de estudo, o Terminal de Armazenagem 
de Combustível de Cabedelo LTDA (TECAB), que desde o ano de 2004, vem sendo um protótipo 
de empresa ecologicamente correta no estado da Paraíba por trabalhar com a política da gestão 
integrada. Esta política é pautada dentro das conformidades da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas ISO 9001 e ISO 14001, gestão da qualidade e ambiental, respectivamente. A ISO 9001 
trata dos requisitos para um SGQ (sistema de gestão da qualidade) e é uma norma que permite às 
organizações verificar a consistência de seus processos, medir e monitorá-los com o objetivo de 
aumentar a sua competitividade e, com isso, assegurar a satisfação de seus clientes. Já a 14001, 
apoia a proteção ambiental e a preservação da poluição, em equilíbrio com as necessidades socio-
econômicas, contendo apenas aqueles requisitos que podem ser auditados objetivamente para 
propósitos de certificação do sistema. 

A TECAB é uma empresa que atua no ramo de armazenamento de combustíveis derivados 
de petróleo como o álcool, a gasolina e o diesel. O terminal armazena combustíveis de empresas 
como a Petrobras e, por exigência da mesma, adotou o sistema integrado da gestão da qualidade 
e ambiental. Para o trabalho de certificação, a organização contou com o apoio da Fundação Van-
zolini, em parceria com a WConsult, que realizaram trabalhos de auditorias para implantação de 
normas ambientais dentro da empresa. Estas normas dizem respeito à qualidade dos produtos, 
serviços e respeito ao Meio Ambiente.

O terminal segue alguns princípios éticos de atuação responsável, como assegurar a satisfa-
ção do cliente, visando atender seus requisitos; conscientizar as partes interessadas da importân-
cia da preservação do meio ambiente; desenvolver programas para atendimento dos objetivos e 
metas da gestão integrada (qualidade e meio ambiente); atender às legislações ambientais vigen-
tes e ao código de práticas aplicáveis as sua atividades; entre outras. 

Contudo, esta empresa chamou a atenção para a realização deste trabalho, por ser uma das 
poucas do Brasil a possuir certificação ISO 9001 (Gestão da Qualidade) e ISSO 14001 (Gestão Am-
biental). Assim, esta pesquisa tem como objetivo, verificar as conformidades do licenciamento 
ambiental do terminal de armazenamento de combustíveis de Cabedelo, por acreditar que este é 
um caminho a ser seguido por todas as organizações.

2. matERial E métodos

A TECAB (terminal de armazenagem de combustível de Cabedelo LTDA) está localizada na 
cidade de Cabedelo, estado da Paraíba, em uma área portuária cercada pelo estuário do Rio Para-
íba. Cabedelo encontra-se a 18 km da capital da capital, João Pessoa. Com o escopo de armazena-
mento de combustíveis derivados de petróleo e etanol, esta empresa presta serviços a Petrobras 
e, também, aluga tanques para produtores, importadores e exportadores de combustíveis. As eta-
pas metodológicas serão descritas logo abaixo: 

● Inicialmente, foram feitas revisões bibliográficas sobre licenciamento ambiental e as nor-
mas ISO 14001 e 9001 para fins de embasamento teórico; 

● Visitas in loco, nos períodos de Maio a Junho de 2015, com revisitação em Fevereiro de 2016, 
para fazer um diagnóstico situacional da empresa, a fim de observar a existência de conformida-



V CBEAAGT

 Planejamento e saneamento ambiental 103

des e não conformidades;
● Em conjunto com as visitas, foram realizadas entrevistas informais com funcionários e ges-

tores para diagnóstico final; 
Por fim, utilizou-se da ferramenta de Geoprocessamento Google Earth para obtenção de ima-

gens de satélites da área de localização da empresa.

3. REsultados E discussõEs

 A TECAB está em funcionamento desde 1994, mas foi em 2005 que deu início ao processo 
para adquirir a certificação ambiental. O processo se deu por meio da empresa Vanzolini, que 
em sua primeira auditoria encontrou várias inconformidades, mais com o apoio da empresa de 
consultoria WCONSULT, implantaram as normas internacionais voltadas à qualidade do produto, 
serviço e ao meio ambiente, referentes à ISO 9001 e a ISO 14001. 

A princípio toda preocupação em manter a empresa adequada às normas ambientais partiu 
da exigência da Petrobrás, como falado anteriormente. De início, verificaram-se as conformidades 
de fácil visualização, a exemplo das questões que se encontram externas da parte administrativa 
da empresa como os tanques de armazenamento de combustíveis. Estes tanques possuem uma 
bacia de contenção que funcionam como prevenção em caso de vazamento de óleo. 

Cada tanque possui a boca de vista e a bacia de limpeza. A manutenção geral é realizada a 
cada cinco anos. Realiza-se a pintura e solda dos tanques para controlar a ferrugem. Os canos con-
tidos na bacia de contenção para identificação do uso são de acordo com o seguinte: 

● Azul: condução do ar comprimido; 
● Cinza: combustível; 
● Verde: água; 
● Vermelho: espuma química; 
Como citado acima, os tanque possuem bacias de contenção. Estas bacias possuem 20% a 

mais da capacidade do volume total do tanque, porque em caso de vazamento, a sua capacidade 
é projetada para acomodar as ondas e a dilatação do combustível, dependendo da temperatura 
do dia. Os resíduos oleosos drenados na bacia de contenção são lançados num separador de água 
e óleo e feito a análise periodicamente em laboratório. 

A empresa possui placas de autorização da Superintendência de Administração do Meio Am-
biente (SUDEMA) e de certificação emitidas pela Fundação Vanzolini. Além disso, atividades de 
capacitação contendo itens, são realizadas com os motoristas todas as quartas – feiras para a pre-
venção de acidentes e na busca de soluções para melhoria dos riscos.

Para a simulação de riscos, a TECAB conta com o apoio do corpo de Bombeiros duas vezes 
por ano. Em conjunto com as simulações, os motoristas só são autorizados a entrar na empresa 
com o Equipamento de Segurança Individual (EPI) e o trava – quedas, que é utilizado no corpo do 
motorista, com a finalidade de evitar tombos e quedas. 

Todos os pontos foram citados, cumprem as exigências da ISO 14001. Alguns outros pontos 
que estão sendo constantemente monitorados são o percentual de poeira no ar (porque a rua 
cuja empresa está situada não é calçada e como o fluxo de caminhão é intenso, a empresa con-
vive com esse impacto ambiental de cunho negativo). A forma encontrada para minimizá-lo é a 
utilização da dispersão de água no ambiente e a realização de analise da água do lençol freático, a 
cada três meses por uma empresa contratada. Com isso, a TECAB analisa  e envia uma cópia para 
SUDEMA, cumprindo um dos condicionantes da Licença de  Operação (LO). 

Por fim, a TECAB cumpre com todas as exigências das normas ISO 9001 e 14001 e, com isso, 
não foram encontradas não conformidades, mostrando o porquê de ser uma empresa modelo na 
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Paraíba.

4. conclusõEs

Diante do exposto, foi observado que a empresa, mesmo trabalhando com combustíveis po-
luentes, consegue minimizar os impactos ambientais negativos por meio das medidas de pre-
venção e de controle ambiental, estipulados no Sistema de Gestão Integrada e na Licença de 
Operação. 

Com isso, a TECAB cumpre com as normas do SGI, além de fazer a reciclagem dos diferentes 
tipos de resíduos produzidos pelo terminal como plástico, metal, papel, resíduos perigosos e ole-
osos, material de escritório e lâmpadas. 

No entanto, é importante que as empresas do estado da Paraíba continuem a adquirir a cer-
tificação ambiental e a incluir a política de gestão integrada, não pelo “marketing verde” da coisa, 
mas por um meio de se trabalhar de forma sustentável, tendo maior visibilidade econômica para 
a empresa. 

Enfim, a empresa atende os requisitos propostos pela resolução do CONAMA e busca sempre 
melhorar e atualizar seu Sistema de Gestão Ambiental para que, assim, consiga atender as exigên-
cias das empresas que usam deste terminal, bem como os clientes que compram seus combustí-
veis.
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Resumo
O município de Cariré está localizado na região 
norte do Ceará e fica a 268 km da Capital Forta-
leza. O município é circunvizinho das cidades de 
Groaíras, Varjota, Pacujá, Santa Quitéria, Reriuta-
ba, Sobral e Mucambo. Se analisarmos geografi-
camente Cariré se encontra no centro da região 
onde se localizam todos estes municípios, servin-
do assim de ponto estratégico para a construção 
de aterro sanitário. O objetivo geral deste artigo 
científico é demonstrar, através de investigação in 
loco do lixão municipal, que o município de Cari-
ré apresenta, efetivamente, condições amplas de 
ser o local de estabelecimento do aterro sanitário 
que beneficiaria, além de Cariré, mais sete muni-
cípios circunvizinhos. Com relação aos aspectos 
metodológicos esta pesquisa foi desenvolvida 
levando em consideração uma base bibliográfi-
ca, com ênfase na investigação em documentos 
municipais e estaduais e no apoio científico de 
autores que abordam a mesma temática como 
por exemplo: Scliar (1999), O’Leary et al. (1999) e 
Monteiro et al (2001). A pesquisa bibliográfica foi 
complementada com uma investigação in loco, 
como já foi citado, na qual foram feitos registros 
fotográficos que evidenciaram a real situação 
do lixão do município pesquisado. Ao final desta 
pesquisa compreende-se que é preciso procurar 
conscientizar a população para a importância do 
ato de separar os resíduos, além disso é muito re-
comendável que os gestores municipais possam 
trabalhar juntos de forma a implantar um aterro 
sanitário que atenda a todos os municípios da 
região e assim reduzir, significativamente, os im-
pactos ambientais causados pelo recolhimento e 
destinação equivocada do lixo na cidade.

Palavras-Chave: Qualidade; vida; resíduos; im-
pactos ambientais.

Abstract
The municipality of Cariré is located in the nor-
thern region of Ceará and is 268 km from the ca-
pital Fortaleza. The municipality surrounding the 
cities of Groaíras, Varjota, Pacujá, Santa Quiteria, 
Reriutaba, Sobral and Mucambo. If we analyze 
Cariré geographically at the center of the region 
where they are located all these municipalities, 
thus serving as a strategic point for the cons-
truction of the landfill. The aim of this scientific 
paper is to demonstrate, through research in 
loco of the municipal garbage dump, the muni-
cipality of Cariré has effectively ample conditions 
to be the establishment of the landfill site would 
benefit, and Cariré, seven surrounding munici-
palities. Regarding methodological aspects this 
research was developed taking into account a bi-
bliographic database with emphasis on research 
in municipal and state documents and scientific 
support authors who address the same theme as: 
Scliar (1999), O’Leary et al . (1999) and Miller et al 
(2001). The literature search was complemented 
by an on-site investigation, as previously men-
tioned, which were made photographic records 
that showed the real situation of the landfill mu-
nicipality studied. At the end of this research it is 
understood that we must seek to educate the pu-
blic to the importance of the act of separating the 
waste also is highly recommended that municipal 
managers to work together in order to deploy a 
landfill that meets all municipalities region and 
thus significantly reduce the environmental im-
pacts caused by collection and misguided waste 
disposal in the city.

Key-Words: Quality; life; waste; environmental 
impacts
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1. intRodução 

O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS pode ser definido com um documento 
em que o seu elaborador, descreve de forma detalhada as ações que visam o correto destino dos 
resíduos sólidos, caracterizando os riscos, no âmbito dos estabelecimentos geradores de resíduos 
das diversas atividades que contemplam e o que se refere à coleta, manipulação, acondiciona-
mento, transporte, armazenamento, reciclagem e o destino final dos resíduos sólidos.    

No estado do Ceará o PGRS objetiva-se, atender o que se define na Lei Estadual nº. 13.103/01 
como também no Decreto nº. 26.604/02 (Site da Assembleia Legislativa do Ceará). No estado do 
Ceará, dos 184 municípios, menos de 10% se adequaram a Lei nº 12.305, de 02/08/2010 que Insti-
tui a Política Nacional de resíduos Sólidos.

A grande maioria dos municípios brasileiros descartam seus resíduos sólidos domiciliares 
sem nenhum controle, uma prática de graves consequências a contaminação do ar, do solo, das 
águas superficiais e subterrâneas, a situação vem se agravando com a presença de resíduos indus-
triais e de serviços hospitalares em pontos de descargas clandestinas ou até mesmo sem nenhum 
preparo para receber tal material. 

Aprovada em 2010 pelo Congresso Nacional, a Política Nacional de Resíduos Sólidos Lei 
12305/10, definiu que todos os municípios brasileiros terão que se adequar a lei de resíduos sóli-
dos, foi dado 4 anos para que os municípios se adequassem e substituíssem os lixões por aterros 
sanitários, esse prazo terminou no último dia 2 de agosto do corrente ano. De acordo com dados 
do Ministério do Meio Ambiente, mais de 3,3 mil prefeituras ainda descartam o seu resíduo a céu 
aberto, em terrenos sem qualquer preparo e cuidados necessários para realização tal atividade.

Neste artigo busca-se demonstrar a natural potencialidade que o município de Cariré (Figura 
1) tem para sediar um aterro sanitário que atenda vários municípios ao mesmo tempo. Para tanto 
verifica-se a necessidade de se desenvolver um plano de gestão ambiental que viabilize uma me-
lhor destinação do lixo das cidades de região de maneira legítima e integrada, reduzindo, desta 
maneira, os impactos ambientais resultantes da atual situação pela qual estes municípios passam, 
já que os mesmos apresentam, apenas, lixões a céu aberto. Cariré dista 268 km da Capital fortale-
za, se estende por 756,9 km², fica situado na zona norte do Estado do Ceará, sendo um dos 17 mu-
nicípios que compõem essa região, o município contava com 18.348 habitantes no último censo, 
sendo que 8.302 pessoas residem na zona urbana, a densidade demográfica é de 24,2 habitantes 
por km² no território do município (CEARÁ, 2013)

O plano em questão, também visa atender a uma das condicionantes para que o município 
obtenha acesso a recursos da União, destinados a empreendimentos e a serviços relacionados 
com a limpeza urbana e com o manejo de resíduos, ou para ter benefícios por incentivos ou finan-
ciamento de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade, na forma do artigo 18 
da Lei que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Os incentivos citados seriam de grande 
valia para o processo. 

Cariré é um dos muitos municípios brasileiros que não possuem aterro sanitário, porém há 
um consórcio de 15 municípios da zona norte do estado, para implantação de um aterro no mu-
nicípio de Sobral, atendendo toda a região, esse consórcio teve o prazo estipulado por lei de 4 
anos e não cumpriu com suas obrigações, caso o novo prazo dado aos municípios, que é até dia 
02/08/2015 não seja cumprido, os gestores podem pagar multa de R$ 5 mil a R$ 50 milhões, além 
de serem presos pelo período de um ano a cinco anos de acordo com a legislação vigente. 
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Figura 1: Entrada da cidade de Cariré. 
Fonte: Dados dos pesquisadores.

2. FundamEntação tEóRica

 A proposta do Plano de Gerenciamento de Resíduos sólidos de Cariré, foi embasado pri-
meiramente na legislação federal subsequentemente na estadual até chegar em nível de muni-
cípio, onde evidenciamos o que prevê a lei orgânica do municio no tocante ao tópico referente à 
matéria ambiental. 

Por fim, fundamentamos no essencial e ao nosso vê, o mais importante, que é a redução na 
geração de resíduos tendo em vista, a impossibilidade da não geração do mesmo, tecnologias 
como aproveitamento do lixo orgânico, transformando em compostagem são de grande impor-
tância, pois a compostagem pode ser usado como adubo orgânico em plantas das praças e esco-
las do município.

 
2.1 asPEctos gERais da lEgislação FEdERal 

Sabe-se que a taxa de crescimento populacional tende a crescer a cada censo demográfico 
realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, com o isso fica evidente que 
a geração de resíduos pela população tende a crescer também. De acordo com Ministério do 
Meio Ambiente, utilizando informações coletadas pelo Sistema Nacional de Informações sobre 
a Gestão dos Resíduos Sólidos, SINIR, em média, cada habitante do nosso país produz 1,2Kg de 
lixo. Diante desta perspectiva alarmante é possível prever que, em um período bem curto, nossas 
cidades estariam cercadas de lixões. 

A proposta de um PMGRS para Cariré visa como objetivo atender não só a legislação vigente, 
Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, mas des-
perta na população um novo pensamento que é a redução na geração de resíduos, implantação 
de coleta seletiva, e reaproveitamento dos resíduos orgânicos na forma de compostagem. 

Disse o escritor e dicionarista Samuel Johnson (século dezoito) que o lixo é matéria fora do 
lugar (SCLIAR, 1999, p.11). Enquanto matéria fora do lugar os resíduos causarão poluição, ocasio-
nando impactos ambientais as vezes irreversíveis aos ecossistemas. Estes impactos (dependendo 
da dimensão) podem acarretar desequilíbrios ecológicos significativos aos seres vivos, principal-
mente aos seres humanos. É perceptível a preocupação com o meio ambiente, a problemática do 
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“lixo” não é tão recente, e a produção de resíduos pelo homem é considerada diária e constante.                                            
No art. 225 da CF/88, é bem claro e ilibável de dupla interpretação onde diz que: “todos” e não 

alguns, a maioria ou a minoria, ricos ou pobres, têm direito ao ambiente ecologicamente equili-
brado, sendo este de uso comum e essencial a qualidade de vida, sendo de responsabilidade do 
poder público e da coletividade sua defesa e preservação, no presente e no futuro. Só pelo fato de 
haver pessoas dignas, sobrevivendo do seu trabalho diário em lixões, percebemos que milhares 
de seres humanos não possuem este direito. Por outro lado percebemos que essas pessoas estão 
nestes locais por consequência da incapacidade dos nossos governantes cumprirem o que prevê 
a constituição do nosso país em realizar a gestão e destino correto dos resíduos.

Mais recente, bem antes da lei que institui a política nacional de resíduos sólidos temos a 
preocupação de Milaré (2000, p.140) que segundo ele

Carecemos ainda de uma Política Nacional de Resíduos Sólidos que defina normas relati-
vas à prevenção da geração, minimização, reutilização, manejo, acondicionamento, cole-
ta, reciclagem, transporte, tratamento, reaproveitamento e disposição final dos resíduos 
sólidos.

O grande problema em nosso país não é produção de leis para proteção do meio ambiente, 
mas sim o cumprimento das mesmas. A constituição prevê bem antes da lei de resíduos sólidos 
ser aprovada e sancionada, a competência e as responsabilidades para o cuidado com o meio 
ambiente. Foi dado um prazo de 4 anos para os municípios se adequarem a Política nacional de 
resíduos porém poucos conseguiram essa façanha.

2.2 asPEctos gERais da lEgislação Estadual 

Em nível de estado temos várias leis sancionadas pelo executivo em matéria de meio am-
biente, no entanto citaremos algumas leis que norteiam a política de resíduos sólidos no nosso 
estado. A lei Nº 13.103, de 24 de Janeiro de 2001 é a base legal para iniciarmos um Plano Municipal 
de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. Essa lei institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e 
define diretrizes e normas de prevenção e controle da poluição, para a proteção e recuperação da 
qualidade do meio ambiente e a proteção da saúde pública, assegurando o uso adequado dos 
recursos ambientais no Estado do Ceará. Proporcionando assim, uma melhor forma de gerir.

 Em seu art. 3º, a lei classifica os resíduos quanto a sua origem, apresentaremos algumas 
dessas classificações que são mais pertinentes ao município de pequeno porte como Cariré. 

a) Resíduos Urbanos - os provenientes de residências, estabelecimentos comerciais e presta-
dores de serviços, da varrição, de podas e da limpeza de vias, logradouros públicos, de sistemas de 
drenagem urbana e tratamento de esgotos, os entulhos da construção civil e similares; 

b) Resíduos de Serviços de Saúde - os provenientes de atividades de natureza médico assis-
tencial, de centros de pesquisa e de desenvolvimento e experimentação na área de saúde, bem 
como os remédios vencidos e/ou deteriorados requerendo condições especiais quanto ao acondi-
cionamento, coleta, transporte, tratamento e disposição final, por apresentarem preciosidade real 
ou potencial à saúde humana, animal e ao meio ambiente; 

c) Resíduos de Atividades Rurais - provenientes da atividade agrossilvipastoril, inclusive os 
resíduos dos insulsos utilizados nestas atividades.

 Com a classificação dos resíduos a quanto a sua origem, podemos implementar o que pre-
vê a Lei Nº 12.225, de 06 de Dezembro de 1993, onde em seu Art. 1º diz da seguinte forma: “São 
consideradas, no Estado do Ceará, como atividades ecológicas de relevância social e de interesse 
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público, a coleta seletiva e a reciclagem do lixo”. Parágrafo Único - A coleta seletiva e a reciclagem 
do lixo são entendidas como atividades que compreendem a classificação e o aproveitamento 
dos resíduos urbanos, desenvolvidas, de forma organizada, pela sociedade com apoio do Estado, 
com o objetivo de: reduzir os custos e os danos ambientais decorrentes do armazenamento de 
lixo, poupar o uso de recursos naturais utilizados com matérias-primas e propiciar a geração de 
renda para a população desempregada. 

Segundo Monteiro et al. (2001), a implantação da coleta seletiva é um processo contínuo 
que é ampliado gradativamente. O primeiro passo, diz respeito à realização de campanhas infor-
mativas de conscientização junto à população, convencendo-a da importância da reciclagem e 
orientando-a para que separe o lixo em recipientes para cada tipo de material. Posteriormente, 
deve-se elaborar um plano de coleta, definindo equipamentos, veículos, áreas e a periodicidade 
de coleta dos resíduos. Finalmente, é necessária a instalação de unidades de triagem para limpeza 
e separação dos resíduos e acondicionamento para a venda do material a ser reciclado.

Não a dúvida que a base de um Plano de Gerenciamento de Resíduos – PGR – deve se basear 
na redução da geração de resíduos e no reaproveitamento dos recicláveis. Em seu Art. 6º a Lei Nº 
12.225 define as seguintes diretrizes: 

I - Incentivo à não geração, minimização, reutilização e reciclagem de resíduos através de: a) 
alteração de padrões de produção e de consumo; b) desenvolvimento de tecnologias limpas; c) 
aperfeiçoamento da legislação pertinente.   

       O trabalho de educação ambiental nas escolas e órgão públicos estaduais e municipais, 
quando bem desenvolvidos, podem proporcionar bons resultados na redução nos padrões de 
consumo, principalmente quando envolvem o emprego das tecnologias limpas. Segundo Kind 
(2005 apud HENRIQUES; QUELHAS, 2007) tecnologia de Produção Mais Limpa é um exemplo de 
como os recursos naturais podem ser utilizados em prol do desenvolvimento sustentável. Dimi-
nuir os desperdícios implica em maior eficiência no processo industrial e menores investimentos 
para soluções de problemas ambientais. Em contrapartida, reduzir a poluição através do uso ra-
cional de matéria-prima significa uma opção ambiental e econômica definitiva, segundo autores.

2.3 asPEctos gERais da lEgislação municiPal

Ainda hoje muitos municípios brasileiros nem se quer possuem uma secretaria de meio am-
biente, porém a Lei Orgânica do município de Cariré, em consonância com a legislação federal, é 
bem clara no que diz respeito ao meio ambiente, no Art. 179 onde o texto está da seguinte forma: 

E dever do Poder Público Municipal e da coletividade, proteger e defender o meio am-
biente, bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida; combater a poluição 
em qualquer de suas formas, bem como preservar as florestas, a fauna e a flora (art. 23, 
inciso VI e VII da C.F., 1988).

O grande problema em nosso país quando se pensa em meio ambiente, não é a legislação 
vigente e sim o cumprimento da lei, desde a constituição federal até as leis de abrangência muni-
cipal. O problema que observamos é o não cumprimento de leis.

           No Art. 180 inciso II da lei orgânica do município, dita a proibição do lançamento de 
resíduos industriais, agroindustriais, hospitalares, ou residuais em rios, riachos, córregos ou grotas, 
localizadas no Município. Percebe-se que de acordo a legislação municipal  a existência de um 
lixão no município é terminante proibido, porém há mais de 10 anos o município deposita seus 
resíduos em uma área distante 9km da sede.
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3. mEtodologia

3.1 a caRactERização do municíPio

O município de Cariré está Localizado na região Norte do Ceará e fica a 268 km de Fortaleza, 
seguindo pela Rodovia Federal 222. O município é circunvizinho das cidades de Groaíras, Varjota, 
Pacujá, Santa Quitéria, Reriutaba, Sobral e Mucambo (Figura 2).

A economia do município de Cariré apresenta como principais fontes de renda a pecuária e 
agricultura, conta ainda com o turismo local em seus belos balneários, e como seu maior empre-
gador o governo Municipal, que responde por mais de 60% da oferta de empregos do município.

Figura 2: Localização do lixão de Cariré.                                 
Fonte: Google Earth.

O município possui cinco distritos são eles: Tapuio, Jucá, Arariús, Cacimbas e a Sede. Con-
forme censo demográfico realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no 
ano de 2010, 54,76% das pessoas residiam na zona rural do município, com isso e sabendo que o 
município não oferece o serviço de coleta domiciliar na zona rural e sim, apenas na sede há uma 
necessidade urgente de se elaborar uma estratégia temporária, ou seja, até que a prefeitura forne-
ça o serviço de coleta na zona rural, de redução na geração de resíduos como também atividades 
de educação ambiental para incentivar a separação dos resíduos, tendo em vista que nem a coleta 
comum é realizada muito menos a  coleta seletiva. 

3.2 PRocEdimEntos mEtodológicos

Com relação aos aspectos metodológicos esta pesquisa foi desenvolvida levando em con-
sideração uma revisão bibliográfica, com ênfase na investigação em documentos municipais e 
estaduais, livros, artigos científicos, periódicos, jornais e revistas científicas e no apoio científico 
de autores que abordam a mesma temática como por exemplo: Scliar (1999), O’Leary et al. (1999) 
e Monteiro et al (2001). 

A presente pesquisa empregou dados bibliográficos com base histórica e contemporânea, 
bem como dados de trabalhos científicos que serviram de base para o desenvolvimento das opi-
niões que foram definidas nesta monografia.
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Os documentos que subsidiaram esta pesquisa foram classificados em duas categorias: leitu-
ra corrente e referência. 

Os da primeira categoria serviram para se realizar uma leitura mais demorada e atenta para 
que os pesquisadores pudessem obter uma boa fundamentação teórica. Já os documentos da 
segunda categoria serviram para os pesquisadores conseguirem dados com agilidade (SANTOS, 
2001).

Desta maneira foi possível estes investigadores desenvolverem uma análise crítica ou com-
parativa de situações e modelos existentes a partir de um esquema conceitual bem definido ao 
longo das várias pesquisas científicas desenvolvidas pelos autores que foram pesquisados (TACHI-
ZAWA; MENDES, 2003).

A pesquisa bibliográfica foi complementada com uma investigação in loco, como já foi cita-
do, na qual foram feitos registros fotográficos que evidenciaram a real situação do lixão do muni-
cípio pesquisado. 

3.3 REsultados E análisE das obsERVaçõEs do gEREnciamEnto dos REsíduos no municíPio

 O volume de resíduos sólidos domésticos coletados em Cariré é de 2.230 toneladas por ano 
(Dados do SNIS - Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento Diagnóstico do Manejo de 
Resíduos Sólidos – 2013) esses resíduos são coletados pela Prefeitura e levados para o Lixão da 
cidade distante 9 km da sede. Os resíduos recicláveis são separados pelos catadores no próprio 
lixão sem nenhuma orientação (Figura 3), quanto aos resíduos orgânicos, todo ele é levado ao 
lixão no momento da coleta, não há ainda uma consciência da população em separar o lixo orgâ-
nico do lixo reciclável. A reciclagem dos resíduos sólidos é uma alternativa viável para propiciar 
a preservação de recursos naturais, a economia de energia, a redução de área que demanda o 
aterro sanitário, a geração de emprego e renda, assim como a conscientização da população para 
questões ambientais (O´LEARY et al., 1999).  

A prefeitura de Cariré por meio da Secretaria de Meio Ambiente deve implantar em escolas 
do município, como também nos dias de feiras atividades de educação ambiental, incentivando a 
população a separar o lixo orgânico que pode ser usado para produção de composto orgânico do 
lixo reciclável (papelão, garrafas pet, latinhas de alumínio e etc.) 

Figura 3: Catadores trabalhando no  lixão de Cariré
Fonte: Dados dos Pesquisadores

No que concerne aos resíduos hospitalares (Figura 4), a Prefeitura recolhe semanalmente nos 
locais de geração, encaminhando-os ao lixão, onde são dispostos em uma vala especial e queima-
dos, após esse procedimento de incineração, a vala é fechada com terra e uma nova vala é aberta. 
Resíduos de construção civil estimasse em 625 toneladas por ano (Dados na secretaria de obras 
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do município) não há nenhum tipo de gerenciamento dessa classe de resíduos, porém a prefeitu-
ra recolhe e utiliza em aterros de construções.

Figura 04: Lixo hospitalar                                          
Fonte: Dados dos Pesquisadores

Atualmente o lixão recebe em média 185 toneladas de resíduos mensalmente que gera uma 
grande quantidade de chorume, onde não há drenagem deste chorume havendo uma contami-
nação do solo e do lençol freático de toda a área.

3.3.1 a REciclagEm dE REsíduos E a colEta sElEtiVa 

 Com escassez dos recursos naturais não renováveis, processos de reaproveitamento da 
matéria se tornam cada vez mais necessários, a reciclagem é hoje uma atividade economicamente 
viável, ecologicamente correta e socialmente justa. Reduzir a quantidade de matéria prima reti-
rada da natureza, reduzir o volume gerado de resíduos e promover o desenvolvimento socioeco-
nômico definem bem reciclagem, a sua importância no mundo de o hoje e seus benefícios para a 
sociedade como todo. 

Para  O’Leary et al. (1999), a reciclagem é o processo pelo qual, resíduos que são destinados à 
disposição final são coletados, processados e remanufaturados ou reutilizados. O´Leary e Montei-
ro et al. (2001) definiram reciclagem como sendo a separação de materiais do lixo domiciliar, tais 
como papéis, plásticos, vidros e outros materiais, com a finalidade de trazê-los de volta à indústria 
para serem beneficiados. 

A separação e coleta de resíduos por classe como prescreve as normas da ABNT  ou de forma 
mais assimilável pela população,  lixo seco ou úmido, damos o nome de coleta seletiva. O lixo 
orgânico que classificamos como úmido,  pode ser reaproveitável da forma de compostagem. Já 
garrafas pet, latinha de refrigerante, plásticos, papelões e etc. denominamos como  lixo seco, po-
dem  ser reciclados e  reaproveitados.  

Segundo Monteiro et al. (2001), a implantação da coleta seletiva é um processo contínuo 
que é ampliado gradativamente. O primeiro passo, diz respeito à realização de campanhas infor-
mativas de conscientização junto à população, convencendo-a da importância da reciclagem e 
orientando-a para que separe o lixo em recipientes para cada tipo de material. Posteriormente, 
deve-se elaborar um plano de coleta, definindo equipamentos, veículos, áreas e a periodicidade 
de coleta dos resíduos. Finalmente, é necessária a instalação de unidades de triagem para limpeza 



V CBEAAGT

 Planejamento e saneamento ambiental 113

e separação dos resíduos e acondicionamento para a venda do material a ser reciclado.  
Após a coleta dos resíduos os mesmos são transportados para uma unidade de triagem, que 

devem ser equipada com lugares para a realização catação onde é feita uma separação criteriosa 
dos materiais destinados comercialização. Após a implantação da coleta seletiva, o poder público 
deve manter a população permanentemente mobilizada por meio de campanhas de sensibiliza-
ção e de educação ambiental (CHANG; WEI, 2000). 

Diariamente dezenas de toneladas de lixo são depositados no lixão do município de Cariré, 
se já houvesse o hábito de a população fazer a separação do lixo para a coleta seletiva, já haveria 
a possibilidade de ser realizada a separação de resíduos orgânicos para a compostagem. Essa 
compostagem é resultado de um processo biológico onde transforma a matéria orgânica em um 
composto que pode ser utilizado como adubo na recuperação e conservação do solo.    

A compostagem seria uma fonte barata de fertilizante natural para ser utilizado nas lavouras 
ou até mesmo nas praças e jardins de todo o município, deixando as plantas bonitas e frondosas 
promovendo assim a redução desse tipo de resíduo evitando seu acumulo no atual lixão ou no 
futuro aterro sanitário. 

considERaçõEs Finais 

Hoje a população de Cariré convive com a existência de um lixão a céu aberto, bem próximo 
da zona urbana do município, onde são depositados diretamente os resíduos produzidos pela 
cidade. A construção de um aterro sanitário no município, como se prever a lei 12.305/10 se torna 
economicamente inviável, o município deve procurar parcerias com municípios vizinhos com o 
intuito de construir um aterro sanitário consociado que atenda a demanda de resíduos gerados 
pela população dos municípios.    

Uma saída para diminuir a intensidade de lixo acumulado no lixão e posteriormente no aterro 
sanitário, é a criação de um centro de triagem para separação de resíduos sólidos como: vidro, pa-
pel, papelão, metal, plástico etc. Após essa separação esse material é encaminhado para uma usi-
na de reciclagem onde será processado e aproveitado para fabricação de diversos materiais.  

Mas para que isso aconteça é necessário conscientiza a população quanto a separação desses 
materiais para viabilizar uma coleta seletiva de matérias. Existem várias formas de conscientizar 
a população do município, por exemplo: Panfletos ilustrativos e educativos distribuídos em fei-
ras livres, escolas e repartições públicas, como também campanhas educativas na rádio e televi-
são.  

A educação ambiental assume um papel importante no enfrentamento do problema dos li-
xões em todos os municípios brasileiros, seu compromisso com as mudanças de comportamentos 
e atitudes, devem se realizar junto à totalidade dos habitantes de cada município. O município de 
Cariré, como anteriormente citado, não há nenhum trabalho observado nesse sentido, a educa-
ção ambiental é o primeiro passo a ser dado para a conscientização da população desse municí-
pio.  

Se a prefeitura municipal de Cariré por meio da secretaria municipal de meio ambiente, junta-
mente com o governo do estado do Ceará, implantassem nas escolas públicas a disciplina de Edu-
cação ambiental desde as primeiras séries, fazendo com que as crianças deste município cresçam 
com a ideia de viver em harmonia com a natureza e todo o meio ambiente, essas mesmas crianças 
quando adultas teriam outra postura perante o meio ambiente e a sociedade.   

As ações de educação ambiental buscam conscientizar as pessoas de todas as idades fazendo 
com que a população reflita em suas ações e atitudes  e não somente  como plataforma política, 
que em sua maioria das vezes não saem nem do papel. 
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Resumo
Em 2012 a Agência Reguladora de Águas, Energia 
e Saneamento Básico do Distrito Federal (ADA-
SA) implantou sua Rede de Monitoramento das 
Águas Subterrâneas do Distrito Federal. Um dos 
objetivos é a realização de uma gestão integra-
da e sustentável dos recursos hídricos, conforme 
estabelecido pelo Sistema Nacional de Gerencia-
mento de Recursos Hídricos, e fornecimento de 
informações importantes sobre as disponibilida-
des e qualidade das águas subterrâneas. No total, 
foram instaladas 42 estações de monitoramento, 
contendo um par de poços cada uma (um raso 
– domínio poroso e outro profundo – domínio 
fraturado). A rede abrange todas as bacias hidro-
gráficas do Distrito Federal. No Domínio Poroso, 
todos os quatro sistemas foram contemplados. 
No domínio fraturado, dos nove subsistemas, 
apenas dois não possuem estação de monito-
ramento: subsistemas S/A (Sistema Paranoá) e 
F/Q/M (Sistema Canastra). A rede atende assim 
uma importante função tanto para a gestão dos 
recursos hídricos subterrâneos como para a gera-
ção de estudos de relevância para este tema.

Palavras-Chave: Aquíferos; piezômetros; hidro-
geologia; lençol freático

Abstract
In 2012 the Agência Reguladora de Águas, Ener-
gia e Saneamento Básico do Distrito Federal 
(ADASA) deployed its Groundwater Monitoring 
Network of the Distrito Federal. One of most goal 
is the realization of an integrated and sustainable 
management of water resources, as established 
by the National Water Resources Management, 
and providing important information on the avai-
lability and quality of groundwater. In total, they 
were installed 42 monitoring stations, containing 
a pair of wells each (a shallow - porous domain 
and other deep - Fractured domain). The network 
covers all the river basins of the Distrito Federal. In 
Vadose zone, all four systems were contemplated. 
In the fractured zone of the nine subsystems, only 
two have no monitoring station: subsystems S / A 
(Paranoá System) and F / Q / M (Canastra System). 
The network thus serves an important function 
for both the management of groundwater resour-
ces and for the generation of relevant studies to 
this topic.
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1. intRodução

As águas subterrâneas são bens de domínio dos Estados e no Distrito Federal (DF) a Agência 
Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do DF (ADASA) tem a missão institucional de 
regular os usos das águas e promover a gestão sustentável dos recursos hídricos, com o objetivo 
de assegurar a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade e quantidade ade-
quados, e promover a utilização racional e integrada dos recursos hídricos (Lei Distrital no4.285, de 
26 de dezembro de 2008). Essas atribuições também encontram respaldo legal nos fundamentos, 
objetivos e diretrizes da Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei no 9.433/1997) e da Política de 
Recursos Hídricos do Distrito Federal (Lei Distrital no2.725/2001).

 Desde 2009, por meio de sua rede de monitoramento de águas superficiais, a ADASA faz 
coleta de dados quali-quantitativos de rios e reservatórios do DF. Por sua vez, a rede de monitora-
mento das águas subterrâneas do DF foi implantada em 2012, sendo que somente a partir de 2013 
foram iniciadas as medições do nível estático e feitas análises de qualidade da água. No corrente 
ano já estão sendo previstos a realização de estudos como o teste de bombeamento, perfilagem 
óptica, ensaios de infiltração e análise das amostras dos solos. Também está prevista a instalação 
de pluviômetros e medição mensal do nível estático para fins de verificação da infiltração.

A existência de uma rede superficial e subterrânea de monitoramento das águas do DF con-
tribui para a gestão integrada das águas, imprescindível para a tomada de decisões estratégicas 
de gestão dos recursos hídricos e de acordo com o estabelecido pelo Sistema Nacional de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos. 

Os dados coletados fornecem informações importantes sobre as disponibilidades e a qua-
lidade das águas subterrâneas.  A avaliação dos rebaixamentos de nível da água nos aquíferos 
serve para identificar problemas de superexplotação e pode ser utilizada na modelagem e carac-
terização hidrogeológica da gestão quantitativa. A verificação da variação espacial e temporal da 
qualidade da água é importante para o controle da qualidade natural, diagnóstico e prognóstico 
do risco de contaminação, avaliação do impacto das atividades antrópicas, conhecimento hidro-
geológico e hidrogeoquímico do sistema, que contribuem para o estabelecimento de valores de 
referência de qualidade e viabilização do enquadramento em classes. 

O objetivo deste trabalho é apresentar a Rede de Monitoramento das Águas Subterrâneas 
do Distrito Federal. Uma rede integrada, que tem como objetivos a ampliação da base de co-
nhecimento hidrogeológico e hidrogeoquímico dos aquíferos da região; o acompanhamento das 
alterações espaciais e temporais na qualidade e quantidade das águas subterrâneas para fins de 
gestão integrada de recursos hídricos; subsidiar a gestão de recursos hídricos e a ambiental, ga-
rantindo informações para a gestão e tomada de decisões por parte dos gestores públicos.

2. hidRogEologia do distRito FEdERal

A hidrogeologia do Distrito Federal pode ser considerada uma das mais bem conhecidas do 
Brasil e passível de ser amplamente gerida. Os principais estudos hidrogeológicos do DF são atri-
buídos a Romano & Rosas (1970), Barros (1987 e 1994), Mendonça (1993), Campos & Freitas-Silva 
(1998, 1999), e Campos (2012). O contexto hidrogeológico do DF é dividido em Domínio Poroso/
Freático (relacionado aos solos, com espessuras podendo alcançar 50 metros), em Domínio Fratu-
rado (representado pelas zonas fraturadas das unidades Paranoá, Canastra, Bambuí e Araxá) e Do-
mínio Físsuro-Cárstico (associado às rochas carbonáticas dos grupos Paranoá, Canastra e Bambuí).

O Distrito Federal está inserido na zona central da Faixa de Dobramentos e Cavalgamentos 
Brasília, que constitui um extenso sistema de dobramentos neoproterozóicos, na porção oriental 
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da Província Estrutural Tocantins (FUCK, 1994). As unidades regionais são superpostas por impor-
tantes sistemas de falhas (empurrões e cavalgamentos) cujo entendimento é imprescindível para 
o estabelecimento da tectonoestratigrafia e, consequentemente, para compreensão do modelo 
hidrogeológico do Distrito Federal. Na Faixa de Dobramentos Brasília são identificadas importan-
tes falhas de empurrão, sucessivos cavalgamentos e um sistema de fraturas que funcionam como 
armazenadores das águas subterrâneas. No DF estão expostas quatro grandes unidades litoestra-
tigráficas de idade proterozóicas e suas respectivas coberturas de solos residuais ou coluvionares: 
Grupo Paranoá, Grupo Canastra, Grupo Bambuí e Grupo Araxá. Os grupos Paranoá e Canastra 
apresentam idade Meso/Neoproterozóico (1.300 a 1.100 milhões de anos) e predominam na área 
de estudo, enquanto que os grupos Araxá e Bambuí possuem idade Neoproterozóica (950 a 750 
milhões de anos). Do ponto de vista hídrico, as quatro unidades litoestratigráficas possuem carac-
terísticas distintas, porém com predominância de aquíferos fraturados. 

- Domínio Poroso
Os aquíferos do Domínio Poroso são caracterizados pelos meios geológicos onde os espaços 

intergranulares são preenchidos por água e no DF são representados pelos solos, além dos mate-
riais acumulados em calhas de drenagens (aluviões). No Domínio Poroso originam-se os proces-
sos de recarga dos aquíferos, a partir das águas de chuva. A este domínio está vinculada à manu-
tenção da perenidade de drenagens no período de recessão de chuvas. 

Campos (2012) subdividiu os aquíferos deste domínio em função da espessura saturada (b) e 
da condutividade hidráulica (K), sendo que ambos são diretamente controlados pela geologia e 
pela geomorfologia de seu substrato, os quais representam a transmissividade do aquífero. Foram 
definidos quatro sistemas, denominados de P1, P2, P3 E P4. 

O sistema P1 é representado por Latossolos e, em áreas restritas, areias quartzosas, e compre-
ende a maior parte do DF. Os Latossolos são caracterizados por grandes espessuras, geralmente 
maiores que 5 metros e condutividade hidráulica mediana a alta. Os sistemas P2 e P3 são repre-
sentados por solos mais argilosos, com condutividades hidráulicas e espessuras menores que o 
sistema P1, e representados principalmente pelos Argissolos, Nitossolos e Plintossolos. O sistema 
P4 é representado principalmente por Neossolos Litólicos e Cambissolos e compreendem solos 
rasos com predomínio de escoamento superficial e mínima infiltração.

Os aquíferos do Domínio Fraturado, subjacentes, também funcionam como importantes exu-
tórios dos aquíferos do Domínio Poroso, uma vez que são diretamente alimentados a partir da 
zona saturada contida nos solos e nas rochas alteradas.

- Domínio Fraturado
O Domínio Fraturado é o mais importante do ponto de vista de produção e de abastecimen-

to, sendo dividido nos sistemas aquíferos Paranoá, Canastra, Bambuí e Araxá. Os sistemas fratura-
dos compõe um aquífero anisotrópico e heterogêneo nos quais as características hidrodinâmicas 
são extremamente variáveis, tanto lateral, como verticalmente. Em geral a principal condicionan-
te do bom aquífero é a quantidade da fração arenosa das rochas quartzíticas e metarritmíticas. As 
espessas camadas psamíticas (mais grossas) constituem as melhores zonas de entradas d’água, 
as quais diminuem em quantidade com o aumento da proporção de materiais pelíticos (finos). 
Os aquíferos serão tanto mais eficientes quanto mais rochas fraturadas do substrato quartzítico 
estiverem em contato com o manto de cobertura com boa permeabilidade e grandes espessuras 
(CAMPOS, 2012). 

Os aquíferos do Domínio Fraturado são caracterizados pelos meios rochosos, onde os es-
paços ocupados pela água são representados por fraturas, microfraturas e falhas. O substrato 
rochoso do DF é totalmente representado por rochas metassedimentares, portanto, os espaços 
intergranulares primários foram preenchidos durante a litificação e o metamorfismo. Dessa forma, 
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os eventuais reservatórios existentes nas rochas proterozóicas são inclusos dentro do Domínio 
Fraturado, onde os espaços armazenadores de água são classificados como porosidade secundá-
ria (CAMPOS, 2012). 

Por estarem restritos às zonas que variam de alguns metros a centenas de metros, os aquífe-
ros do Domínio Fraturado são livres ou confinados, de extensão lateral variável, fortemente ani-
sotrópicos e heterogêneos, compondo o sistema de águas subterrâneas profundas. Com raras 
exceções, este domínio está limitado a profundidades pouco superiores a 200 metros, sendo que 
em profundidades maiores, há uma tendência de selamento dos planos abertos pela pressão li-
tostática, conforme mencionado anteriormente.

As águas subterrâneas do Domínio Fraturado apresentam vulnerabilidade baixa, uma vez 
que os aquíferos do Domínio Poroso sobrepostos funcionam como um filtro depurador natural, 
que age como um protetor da qualidade das águas mais profundas.

A recarga dos aquíferos do Domínio Fraturado se dá através do fluxo vertical e lateral de 
águas de infiltração a partir da precipitação pluviométrica. A morfologia da paisagem é um impor-
tante fator controlador das principais áreas de recarga regionais. O sistema aquífero Paranoá é o 
principal responsável pelo abastecimento de água subterrânea no DF, sendo dividido em subsis-
temas denominados, segundo Campos (2012), de A, S/A, R3/Q3, R4 e PPC. Além do sistema aquí-
fero Paranoá, outros três sistemas integram e abastecem o DF, denominados de sistema aquífero 
Canastra, Bambuí e Araxá.

A divisão em sistemas e subsistemas também serve de base para a concessão de outorgas 
de águas subterrâneas no Distrito Federal, onde a Resolução ADASA nº 01 de 28 de fevereiro de 
2011 define as disponibilidades hídricas dos aquíferos, bem como os critérios para a concessão de 
outorga de uso.

3. matERial E métodos

Os pontos de monitoramento implantados foram distribuídos pelos sistemas/subsistemas 
hidrogeológicos e bacias hidrográficas, considerando o posicionamento em superfície.  Para isso, 
foram levados em consideração os estudos realizados por CAMPOS, 2004; CAMPOS et al., 2007 e 
GONÇALVES et al., 2009. O Projeto Básico previu a construção de 64 estações de monitoramento.

A construção dos poços (piezômetros) seguiu as normas da ABNT - Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (NBR 12212/92, NBR 12244/92, NBR 13895/2007 e NBR 15495/2007).

Foram coletadas amostras de solo a cada 5 (cinco) metros de perfuração (poços no domínio 
poroso) e a casa 10 (dez) metros (poços no domínio fraturado) para fins de análise. Todos os poços 
possuem um sistema de proteção em sua porção externa, para proteção da parte superior da tu-
bulação que ficará acima do nível do terreno. 

a) Poços do Domínio Poroso
Os poços do domínio poroso foram construídos com 30 metros de profundidade. Eles pos-

suem filtros curtos e pré-filtro de material silicoso, bem selecionado, com grãos arredondados e 
granulometria adequada, que é correspondente a diâmetro maior do que a abertura do filtro.  O 
selo de isolamento dos poços tem no mínimo 2 (dois) metros de extensão e foi desenvolvido com 
bentonita (Figura 1).
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                                       Figura 1 – Perfil construtivo de poço no domínio poroso.

Nos primeiros metros de profundidade, os poços foram revestidos com tubulação de aço 
carbono de 6”. Para o revestimento interno utilizou-se PVC geomecânico de 4”, concluindo com 
filtro geomecânico. 

b) Poços do Domínio Fraturado
Os poços do domínio fraturado foram construídos com 150 metros de profundidade. A por-

ção do poço perfurada em material inconsolidado foi revestida, sendo que o espaço anelar, resul-
tante do revestimento com a parede do furo, foi preenchido com concreto, traço de 1:1:2 (cimen-
to, areia, brita), a fim de evitar possíveis contaminações dos aquíferos por meio de percolação de 
águas superficiais indesejáveis. 

De modo geral esses poços não possuem seção de filtros, pois estes só foram instalados 
quando toda porção perfurada exigiu revestimento. Nestes casos, a seção de filtro foi posicionada 
nas porções basais do poço, cujo comprimento é no máximo 10% (dez por cento) da espessura 
saturada total, e comprimento mínimo de 6,00 m (Figura 2).
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                                   Figura 2 – Perfil construtivo de poço no domínio fraturado.

Nos primeiros metros de profundidade, os poços foram revestidos com tubulação de ferro de 
6”, seguido por PVC geomecânico de 4”. 

c) Área de Proteção
Os poços rasos (domínio poroso) e profundos (domínio fraturado) foram instalados numa 

distância entre 3 (três) metros a 10 (dez) metros de distância. Para cada poço foram instaladas lajes 
de proteção, conforme especificado na Figura 3.

Figura 3 – Esquema da laje de proteção.
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A partir dos limites da laje de proteção foram instaladas cercas com tela tipo alambrado, de 
arame galvanizado, com altura de 1,60 m (Figura 4).

   Figura 4 – Perfil construtivo da cerca de proteção

4. REsultados

Incialmente estava prevista a perfuração de 64 pares de poços, no entanto, após o término de 
contrato com a empresa perfuradora, só foi possível a instalação de 42 estações. Estas são com-
postas por um par de poços, sendo um raso (domínio poroso) de profundidade de 30 m e outro 
profundo (domínio fraturado) de 150 m de profundidade. As estações foram distribuídas de modo 
a abranger todas as bacias hidrográficas do Distrito Federal.

Figura 5 – Aspecto das estações de monitoramento de águas subterrâneas.
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No domínio poroso, os poços instalados abrangeram os quatro sistemas (P1, P2, P3 e P4), 
como pode ser verificado na Figura 6.

Figura 6 – Localização das estações de monitoramento da ADASA no sistema poroso. (Fonte da Base de 
dados: Distrito Federal, 2012).

A Tabela 1 apresenta o número de poços instalados em cada sistema do domínio poroso.

Sistemas Número de Poços

P1 20
P2 1
P3 5
P4 16

Tabela 1 – Número de poços nos sistemas do domínio poroso.

No domínio fraturado, dos nove subsistemas, apenas dois não possuem estação, de monito-
ramento: subsistemas S/A (Sistema Paranoá) e F/Q/M (Sistema Canastra), vide Figura 7.
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Figura 7 – Localização das estações de monitoramento da ADASA no sistema fraturado. (Fonte da Base de 
dados: Distrito Federal, 2012).

A Tabela 2 apresenta o número de poços instalados em cada sistema e subsistema do domí-
nio fraturado.

Sistemas Subsistemas Número de Poços
Paranoá S/A -

A 6

Q3/R3 6

R4 10

PPC 2

F 5

Canastra F/Q/M -

Bambuí não possui 10

Araxá não possui 3
Tabela 2 – Número de poços nos sistemas do domínio fraturado.
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Um primeiro produto já obtido com os dados da rede de monitoramento se encontra no tra-
balho de Campos et al. (2014). Neste foram levantados dados de qualidade da água de 4 pares de 
poços localizados em regiões com características de uso e ocupação do solo distintas, sendo es-
tas: área de impacto por depósito de resíduos sólidos (lixão); área de preservação ambiental; área 
de adensamento urbano, área de uso agrícola. O trabalho apontou uma forte contaminação das 
águas subterrâneas nos poços localizados na área próxima ao lixão. Alguma alteração também 
foi identificada na água dos poços localizados em área agrícola, este principalmente devido ao 
uso dos insumos agrícolas. Assim, as águas subterrâneas dessas áreas devem ser continuamente 
monitoradas, tanto para verificar o deslocamento da contaminação como a melhora ou piora da 
qualidade da água.

Um segundo produto foi obtido por Freitas et al. (2015), onde se buscou fazer uma correlação 
entre dados de chuva de pontos próximos a poços de monitoramento e seus respectivos níveis 
de lençol freático. O trabalho mostrou, como é de se esperar, uma direta correlação entre a chuva 
e os níveis, no entanto, em alguns pontos a correlação se deu de forma mais tardia, destacando 
assim as peculiaridades tanto do tipo de solo como do uso que é feito dele. Tais fatos permitem 
uma compreensão maior da dinâmica hidrogeológica, haja vista que o uso do solo altera subs-
tancialmente tanto as taxas de infiltração como a condutividade hidráulica (Menezes et al., 2009).

Futuramente, em função da análise dos dados quali-quantitavos das estações, pode ser ava-
liada a necessidade de novas estações nas áreas mais populosas, como por exemplo na região 
central de Brasília, em área de afloramento dos subsistemas A, do Sistema Aquífero Paranoá.

Os diversos usos do solo nas regiões administrativas do DF também devem ser avaliados para 
complementação da rede, com distribuição do monitoramento em áreas altamente urbanizadas, 
áreas com agricultura intensiva, áreas de preservação, e em locais pontuais, como o lixão da Estru-
tural, cemitérios, postos de gasolina, indústrias, etc. 

Além desses estudos técnicos, o monitoramento subterrâneo é de extrema importância na 
análise de concessão de outorgas subterrâneas, pois serve como indicativo da situação do aquífe-
ro, mostrando se há indícios que apontem uma superexplotação, sendo assim possível uma maior 
efetividade nas ações de fiscalização.

5. conclusão

A Rede de Monitoramento de Águas Subterrâneas do Distrito Federal é adequada para os 
seus objetivos. A rede apresenta plena condição de fornecer subsídios para a gestão dos recursos 
hídricos subterrâneos. 

Estudos que estão previstos como teste de bombeamento, perfilagem óptica, ensaios de in-
filtração e análise das amostras dos solos também vão corroborar para uma compreensão melhor 
dos dados oriundos dessa rede.

O controle da operação de outros poços nas proximidades, dentre outras ações também de-
vem contribuir para o conhecimento de cada região onde se encontram as estações. 
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REsiduos sólidos uRbano: um Estudo 
Em são joão da baliza, RoRaima

Fernanda Silva Lima
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Lúcio Keury de Almeida Galdino

Resumo
O trabalho tem como objetivo fazer um diag-
nóstico da gestão dos resíduos sólidos urbanos 
no munícipio de São João da Baliza/RR, a fim de 
identificar o tratamento e destinação final dado 
a estes resíduos. Foram realizadas entrevistas na 
secretaria de obras e urbanismo do município 
órgão responsável pela coleta e destinação final 
dos resíduos sólidos, além de observação in loco 
no lixão. No decorrer do estudo, constatou-se que 
a forma de destinação final dos resíduos sólidos, 
empregada no município é o lixão, prática que 
não contempla cuidados com a saúde da popu-
lação, nem com o meio ambiente, acarretando 
assim diversos impactos ambientais, tais como 
o comprometimento da qualidade da vegetação 
local. Contudo, a administração municipal, possui 
interesse na realização de uma gestão adequada 
dos resíduos sólidos municipais, todavia, é ne-
cessária a adequação do município à algumas 
exigências legais, como a elaboração e prática do 
Plano Municipal de Gerenciamento dos Resíduos 
Sólidos.

Palavras-chaves: Lixão; Gestão; Destinação final.

Abstract
The work aims to make a diagnosis of manage-
ment of municipal solid waste in the municipality 
of São João da Baliza/RR in order to identify the 
treatment and disposal given to these waste. In-
terviews were conducted in the office works and 
town planning of the city agency responsible 
for the collection and disposal of solid waste, as 
well as on-site observation at the dump. During 
the study, it was found that the form of disposal 
of solid waste, used in the city’s garbage dump, 
a practice that does not contemplate health care 
of the population or to the environment, causing 
so many environmental impacts, such as compro-
mising the quality of the local vegetation. Howe-
ver, the municipal administration is interested in 
making proper management of municipal solid 
waste; however, the adequacy of the municipality 
is required to some legal requirements, and the 
design and practice of the Municipal Plan for So-
lid Waste Management.

Keywords: Dump; Management; final destina-
tion.
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1. IntRodução 

A disposição final dos resíduos sólidos provenientes do consumo humano, constitui-se em 
um dos grandes problemas ambientais da atualidade, uma vez que, ao ser realizada de maneira 
indiscriminada a gestão dos resíduos sólidos, acarreta diversos impactos, principalmente ao meio 
ambiente. Segundo Monteiro (2001) “resíduo sólido ou simplesmente ‘lixo’ é todo material sólido 
ou semi-sólido indesejável e que necessita ser removido por ter sido considerado inútil por quem 
o descarta [...]”

Dessa forma, o grande problema em relação ao lixo, é a grande quantidade produzida, fato 
que exige uma maior área para construção de aterros sanitários, visando o seu descarte (MOU-
RA,2011). 

 A decomposição da matéria orgânica contida nos resíduos dispostos de forma inadequa-
da, geralmente em lixões, produz um biogás, com alto potencial poluidor, que segundo Mano; 
Pacheco e Bonelli (2005, p. 118), apresenta em sua composição “aproximadamente 60% de meta-
no, 35% de dióxido de carbono e 5% de uma mistura de oxigênio, gás sulfídrico e outros”.  Desse 
modo, observa-se a intrínseca relação existente entre a forma de gestão dos resíduos sólidos e 
seus consequentes impactos sobre o meio ambiente.

A mudança de comportamento e hábitos de consumo da população no tocante às suas práti-
cas consumistas, com maior uso de alimentos processados, e grande quantidade de embalagens, 
também dizem respeito à geração de resíduos, pois os mesmos são provenientes do consumo 
efetuado, com o intuito de satisfazer as mais variadas necessidades dos diferentes níveis da popu-
lação e constituem-se em grande problema no tocante à sua destinação (MOURA, 2011).

A inegável necessidade de prestar aos resíduos sólidos, uma destinação ambientalmente 
adequada, é corroborada, pela constante e cada vez mais evidente degradação ambiental, pro-
veniente do exercício do mais usual modelo de gestão de resíduos sólidos aplicado atualmente 
(disposição em lixões). 

Nessa perspectiva, atualmente, o modelo de gestão de resíduos sólidos executado no muni-
cípio de São João da Baliza/RR, compreende apenas a coleta, transporte e disposição dos resíduos 
no lixão municipal, sem que seja executada nenhuma medida de proteção ao meio ambiente ou 
mitigação dos efeitos acarretados pela referida prática. 

O município Roraimense São João da Baliza, está localizado às margens da BR 210 (Perimetral 
Norte) a uma distância de 346 km da capital Boa Vista, possui população de 7.401 habitantes (IBGE 
2010), clima tropical chuvoso com pequeno período de seca, relevo predominantemente em su-
perfície plana; ondulado com colinas e vales, e vertentes de declive fortes (SEPLAN-RR, 2012).  

O trabalho tem como objetivo fazer um diagnóstico da gestão dos resíduos sólidos urbanos 
no munícipio de São João da Baliza/RR, a fim de identificar o tratamento e destinação final dado 
aos mesmos.  

 2. MatERiais E métodos

Para caracterização do objeto de estudo, coleta de dados e a tabulação destes, o estudo de 
caráter qualitativo, foi realizado a partir da revisão de literatura e pesquisa de campo, a partir 
de entrevistas realizadas com a gestão municipal, onde entrevistou-se o Secretário Municipal de 
Obras e Urbanismo, bem como observação in loco no lixão.

2.1 municíPio dE são joão da baliza
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Criado pela Lei Federal Nº 7.009, de 1º de julho de 1982 com terras desmembradas de Cara-
caraí, o município de São João da Baliza, está localizado às margens da BR 210 (Perimetral Norte) a 
uma distância de 346 km da capital Boa Vista. O município possui população DE 7.401 habitantes 
(IBGE 2010), clima tropical chuvoso com pequeno período de seca. O relevo possui predominância 
em superfície plana; ondulado com colinas e vales, e vertentes de declive forte (SEPLAN-RR, 2012). 

A economia do município está baseada no setor público, embora o setor agropecuário repre-
sente um importante componente da economia local. 

No que se refere ao saneamento básico, a cidade dispõe de água encanada em todo o perí-
metro urbano, embora sua rede de esgotos não atenda a cidade em toda sua extensão, os dejetos 
provenientes das residências, são eliminados por meio de fossas sépticas e fossas secas na maioria 
das residências. 

 Os resíduos sólidos urbanos produzidos no município de São João da Baliza, se enquadra 
em sua maioria na classificação de resíduos domiciliar, comercial, público, hospitalar e entulho. 
Vale salientar, que o município não possui indústria, e as atividades agrícolas, estão concentradas 
na zona rural.

2.2 a colEta dE REsíduos Em são joão da baliza

No município de São João da Baliza, a coleta dos resíduos sólidos urbanos é realizada e orga-
nizada pela administração municipal (Quadro 01).

Locais Frequência Horário
Centro Comercial Segunda-feira, Quarta-feira e 

Sexta-feira
Matutino

Bairro Manoel Bezerra Segunda-feira, Quarta-feira e 
Sexta-feira

Vespertino

Bairro Nova Esperança

Bairro Nova Floresta Terça-feira e Quinta-feira Matutino/Vespertino

Bairro Novo Universo
Quadro 1. Cronograma de coleta dos resíduos sólidos. Fonte: Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo.

Para a realização do serviço de coleta são utilizadas uma caçamba tipo basculante, que se-
gundo informações da própria secretaria, possui capacidade de volume de carga de 6m3, o equi-
valente a 2,5 toneladas. A referida caçamba também é disponibilizada para todo e qualquer servi-
ço na área urbana ou rural do município, bem como uma retroescavadeira quando é necessária a 
retirada de algum entulho.

Vale salientar, que os referidos veículos foram adquiridos por meio de convênio com o Minis-
tério do Desenvolvimento Agrário- MDA, com o objetivo de atender as necessidades da popula-
ção da zona rural, como benfeitorias nas estradas de acesso, transporte da produção agrícola e 
outros.

O serviço de coleta de resíduos sólidos urbanos, conta com a atuação de 4 funcionários, in-
cluindo o motorista. Quanto aos equipamentos de proteção individual – EPI´s, os mesmos utili-
zam apenas botas e luvas fornecidas pela prefeitura municipal.

Os resíduos coletados, não passam por nenhum tratamento prévio até sua disposição final, e 
recebem a forma de disposição mais inadequada, pois seguem para o lixão municipal (Figura 01). 
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Figura 01. A) Caçamba a caminho do lixão.                                    B) Chegada do veículo no lixão. Fonte: Autor.

O lixão municipal está localizado a cerca de 2 km do perímetro urbano do município. A área 
em que o mesmo encontra-se instalado é uma área plana de propriedade do município (Figura 2).

Figura 2. A) Vista da entrada do lixão                                                     B) Vista parcial do lixão. Fonte: Autor.

2.3 colEta E análisE dE dados

A obtenção dos dados aconteceu através de entrevista com roteiro previamente elaborado, 
com 16 perguntas abertas, relacionadas à gestão dos resíduos sólidos em São João da Baliza. Nes-
te sentido, foi indagado acerca das atividades, inerentes ao processo de coleta e destinação dos 
resíduos produzidos na cidade, tais como: cronograma de coleta, número de funcionários, uso de 
EPI’s, se os resíduos coletados recebem algum tratamento prévio antes de sua destinação final, e 
para onde esses resíduos seguem, após a coleta. A entrevista foi realizada com o Secretário Muni-
cipal de Obras e Urbanismo, uma vez que esta secretaria é a responsável pela coleta e destinação 
dos resíduos sólidos produzidos no município. Outra forma de obtenção de informações, foi a 
observação in loco, realizada por meio de visitas ao lixão.

3 REsultados E discussão

3.1 REsíduos sólidos E a REalidadE no municíPio dE são joão da baliza. 
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De acordo com os dados obtidos, verificou-se que o município de São João da Baliza, não de-
senvolve uma gestão adequada no que se refere à destinação dada aos resíduos sólidos urbanos, 
pois o atual modelo de gestão praticado, não contempla o emprego de técnicas que impeçam a 
contaminação do solo, do ar, e dos recursos hídricos e vegetais.

A geração de lixo e a necessidade de dar a ele uma destinação final adequada, são dois sérios 
problemas globais no que se refere ao meio ambiente, uma vez que ao ser dada uma destinação 
inadequada aos resíduos sólidos, ocorre o aumento dos índices de poluição e degradação am-
biental, agravando ainda mais os impactos à saúde humana e ao meio ambiente (SILVA; NASCI-
MENTO; MOREIRA, 2013).

No município, os resíduos sólidos após coleta, seguem direto para o lixão municipal, onde são 
simplesmente lançados a céu aberto, sem nenhum tratamento prévio ou medidas de mitigação 
dos diversos danos acarretados em razão da referida prática (Figura 3). 

Figura 3. A) Resíduos Lançados a céu aberto                               B) Diversidade de resíduos no lixão.
                                                                                                                                                                                      Fonte: Autor.

Vale destacar que o lixão municipal, encontra-se em funcionamento por meio de liminar con-
cedida pela justiça. 

O terreno onde funciona o lixão tem sido usado com esta finalidade, a cerca de 10 anos. No 
local foi feito uma vala com o objetivo de aproveitar ao máximo o espaço. Porém, atualmente os 
resíduos são lançados ás margens da vala (Figura 04), ocasionando assim o mau uso do espaço, 
bem como a dispersão dos diversos resíduos ali depositados. 

Similarmente Sene et al. (2010), ao estudar os impactos socioambientais advindos do lixão 
em Caroebe/RR, conclui que a disposição inadequada dos resíduos sólidos têm proporcionado 
impactos socioambientais negativos à população, sendo o aumento da quantidade de vetores 
um dos fatores que afeta a saúde da comunidade local, onde foi constatado que o gerenciamento 
dos resíduos é frágil e falho, não ocorre tratamento para os mesmos, fato este confirmado pelo 
aumento do número de casos de dengue.
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Em São João da Baliza, é notória a degradação ambiental decorrente da forma de destinação 
adotada com os resíduos sólidos do município. Neste contexto, cabe destaque à contaminação do 
solo, que ocorre devido à decomposição dos diversos materiais orgânicos e inorgânicos presentes 
nos resíduos dispostos no lixão.

Desta forma, fica evidente que a disposição final dos resíduos sólidos municipais, quando fei-
ta de forma inadequada, conduz ao comprometimento dos diversos recursos naturais que com-
põem o meio ambiente.  

Lima e Costa (2011), afirmam que a prática de uma destinação final adequada aos resíduos 
sólidos urbanos, tem se apresentado como um fator de grande relevância no que diz respeito à 
busca de um ambiente ecologicamente equilibrado, onde não haja o comprometimento da qua-
lidade ambiental, bem como da qualidade de vida da população.

3.2 lixão x VEgEtação: um olhaR Em são joão da baliza

A vegetação no entorno do lixão, é constituída de plantas em vários estágios de desenvolvi-
mento, distribuídas de forma variada e dividindo seu habitat com os mais diversos tipos de resí-
duos (Figura 05). 

Dentre a vegetação existente no local, observou-se a presença de diversas árvores frutíferas 
como: mamoeiros (Carica papaya L.), bananeiras (Musa sp.) e coqueiros (Cocos nucifera L). Além 
de árvores típicas de áreas florestais, como a embaúba (Cecropia sp.), que também é comumente 
utilizada como pioneira na recuperação de áreas degradadas. 

Não foi percebida a presença de chorume no local. Pois a existência de vegetação rasteira ao 
longo do terreno do lixão, impede uma identificação rápida da presença de chorume. Mas cabe 
destacar que tal fato não expressa a não existência do referido aspecto ambiental.

É importante destacar que a presença de resíduos próximos à vegetação consiste em condi-
ção desfavorável e prejudicial tanto no aspecto ambiental, quanto em todos os outros aspectos 
ligados à conservação da flora existente no local. 

Figura 04. A) Vista total da vala.                                           B) Vista parcial, às margens da vala. 
                                                                                                                                                                               Fonte: Autor.
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Figura 05. A) Resíduos junto às planta                     B) Diversidade de plantas junto a resíduos.
                                                                                                                                                                                Fonte: Autor.

A este respeito, Matos et al (2011), afirma que as substâncias nocivas retidas pelo solo, aca-
bam sendo assimiladas pelos vegetais, inviabilizando assim seu consumo.

O referido autor, destaca ainda em estudo realizado em um lixão da região metropolitana de 
Belém-PA, que dentre os impactos observados, a alteração da qualidade do solo, apresenta natu-
reza negativa, com frequência contínua, onde este impacto pode se estender por tempo indeter-
minado, além de abrangência local, prejudicando todas as imediações onde o referido impacto é 
observado. Tais atribuições estão correlacionadas com as condições precárias existentes na área 
que contribuem para a contaminação do ambiente edáfico.  

Ainda neste contexto, Pereira Neto (2007) ressalta que várias substâncias nocivas, a exemplo 
de dos metais pesados, entram na cadeia alimentar humana, através de plantas cultivadas em 
solos contaminados. 

Desta forma corrobora-se com a certeza da grande necessidade da prática de uma gestão 
ambientalmente correta dos resíduos sólidos, buscando evitar e minimizar os impactos prove-
nientes das diferentes formas inadequadas de gestão atualmente aplicadas, como neste caso: os 
lixões. 

4. considERaçõEs Finais

No município de São João da Baliza, o atual modelo de gestão de resíduos sólidos, consiste 
apenas na prática do recolhimento dos resíduos e sua posterior disposição no lixão municipal. 
Prática esta, totalmente inadequada.

Vale ressaltar a necessidade da implementação de uma gestão adequada dos resíduos sóli-
dos, produzidos no município. Gestão que contemple medidas que visem a destinação apropria-
da aos resíduos, levando em consideração os cuidados necessários com o meio ambiente. Neste 
caso pode-se citar a implantação de um aterro sanitário, ou até mesmo seu uso em forma de con-
sórcio com outros municípios.
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A administração municipal em exercício, demonstra interesse na efetivação de um modelo 
adequado de gerenciamento dos resíduos no município, porém para que o interesse torne-se 
prática é necessário atender algumas exigências legais na gestão do resíduos sólidos. Dentre elas, 
a elaboração do Plano Municipal de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos. Pois o referido plano 
servirá também, de subsídio, para a obtenção de recursos necessários à implantação de aterro 
sanitário. 

É imprescindível também, a criação de políticas públicas, que subsidiem a implementação 
de programas de educação ambiental, priorizando uma participação mais organizada de todos 
os setores da sociedade, desde a administração municipal, instituições de ensino e entidades não 
governamentais. Objetivando assim, sensibilizar a sociedade acerca da intrínseca relação existen-
te entre a geração e destinação final dos resíduos sólidos e a qualidade de vida da população.

Diante do exposto, torna-se imprescindível, a concretização de uma gestão adequada dos 
resíduos sólidos, de modo que as práticas perpetradas com este intuito, atendam tantos aos inte-
resses econômicos, sociais, quanto ambientais, corroborando assim, com a importância do inte-
resse e colaboração da sociedade em geral, na busca e efetivação de soluções para o incontestável 
problema dos resíduos sólidos.
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tEoREs dE FERRo (FE), cobRE(cu), zinco 
(zn) E manganês (mn) Em solos dE     
atERRo sanitáRio do cEaRá
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Resumo
O objetivo desse estudo foi avaliar o teor de Ferro 
(Fe), Cobre (Cu), Zinco (Zn) e Manganês (Mn) no 
solo da camada de cobertura de uma célula en-
cerrada de resíduos sólidos urbanos do Aterro Sa-
nitário Metropolitano Oeste de Caucaia (ASMOC). 
Foram escolhidos quatro pontos de amostragem 
do solo de cobertura; foram extraídas amostras 
simples em duas profundidades: 0 a 20 cm e 20 a 40 
cm; foram coletadas amostras de aproximadamen-
te 500g cada e foram realizadas duas campanhas 
amostrais que resultaram na coleta e análise de 16 
amostras em solução extratora de Mehlich 1 e leitu-
ra por absorção atômica. A concentração de Ferro 
variou entre 15,00 e 84,60 mg/kg. A concentração 
de Cobre variou entre 0,15 e 4,05 mg/kg. A concen-
tração de Zinco variou entre 0,45 e 16,80 mg/kg. 
A concentração de Manganês variou entre 1,85 e 
21,15 mg/kg. As concentrações encontradas foram 
comparadas com os valores estabelecidos pela re-
solução 420/2009 do CONAMA. Cobre e Zinco apre-
sentaram teores abaixo dos valores de prevenção 
previstos na resolução, permitindo inferir que o solo 
analisado não está contaminado. Para os elementos 
Manganês e Ferro é necessário, conforme prevê a 
própria resolução, que cada Estado defina primeiro 
os seus valores de referência para permitir compa-
rações mais precisas. 

Palavras-Chaves: contaminação, resíduos sólidos, 

análise química.

Abstract
The aim of this study was to evaluate the iron 
content (Fe), copper (Cu), zinc (Zn) and mangane-
se (Mn) in the cover layer of waste concentration 
in the soil of the Aterro Sanitário Metropolitano 
Oeste de Caucaia (Asmoc). Four points of the co-
ver layer samplings were chosen; single samples 
were extracted in two depths: 0 to 20 and 20 cm 
to 40 cm; samples from approximately 500g each 
were collected and two sampling campaigns that 
resulted in the collection and analysis of 16 sam-
ples in extraction solution Mehlich 1 and read by 
atomic absorption were performed.  Iron concen-
trations varied between 15.00 and 84.60 mg / kg. 
The copper concentration was between 0.15 and 
4.05 mg / kg. Zinc concentration varied between 
0.45 and 16.80 mg / kg. The concentration of man-
ganese ranged between 1.85 and 21.15 mg / kg. 
The concentrations found were compared to the 
values established by Resolution 420/2009 of CO-
NAMA. Copper and zinc showed levels below pre-
vention values of the resolution, inferring that the 
analyzed soil is not contaminated. It is necessary, 
for manganese and iron elements, as envisaged 
in the resolution itself, that each State must first 
set the reference values to allow more accurate 
comparisons.

Key-Words:  Pollution, solid waste, chemical tes-
ting.
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1. intRodução

A destinação final dos resíduos sólidos urbanos tem demandado cada vez mais atenção do 
poder público e da sociedade, por conta do grande risco que ela representa para a contaminação 
do meio ambiente, mesmo quando são utilizados aterros sanitários, como lembram Hypolito e 
Ezaki (2006).

Conforme a literatura (Melo et al., 2010; Beli 2005; Cavallet et al., 2013; Mannarino et al., 2011) 
a possível contaminação do solo e dos recursos hídricos a partir dos resíduos sólidos ocorre atra-
vés dos lixiviados resultantes da decomposição dos resíduos, já que tais líquidos apresentam ele-
vada concentração de compostos tóxicos em solução, a exemplo dos metais pesados. 

Os cuidados em relação à poluição por metais pesados, segundo Nascimento et al (2006), têm 
se concentrado na propriedade que a maioria deles possui de se acumular no ambiente e na teia 
alimentar. Assim, a concentração de cada elemento químico é o que determina sua classificação 
como elemento essencial ou elemento tóxico (Andrade, 2005; Shenking, 2003, Embrapa, 2004, 
Faquin, 2005; Primavesi 2002, Ferreira et al. 2001).

Ferreira et al. (2001) afirmam que, embora a presença desses elementos seja generalizada nos 
solos sob condições naturais, as atividades humanas acabam, de alguma forma, adicionando ao 
solo materiais que contem contaminantes. Um bom exemplo é a introdução de metais pesados ao 
solo a partir da disposição final de resíduos sólidos, seja em áreas utilizadas como lixão ou aterro 
sanitário.

Os resíduos sólidos constituem-se em fonte potencial de risco ambiental pela grande presen-
ça de materiais contaminados ou contaminantes, a exemplo das lâmpadas, pilhas, baterias, restos 
de tintas, solventes, embalagens de agrotóxicos, medicamentos, resíduos eletroeletrônicos etc.

A utilização de aterros sanitários não cessa o risco que os resíduos sólidos possuem. Pela 
grande diversidade e volume de resíduos recebidos, os aterros sanitários são, na visão de Hipolyto 
e Ezaki (2006), um ambiente complexo e em constante transformação físico-química e microbio-
lógica, sendo necessário o estudo destes elementos químicos para que haja um maior controle 
sobre a qualidade ambiental.

Para Ferreira et al. (2001) conhecer a concentração desses elementos no solo é o meio para se 
compreender como eles podem tornar-se disponíveis, ingressar na cadeia alimentar ou distribuir-
-se no ambiente.

O objetivo desse estudo foi avaliar o teor de Ferro (Fe), Cobre (Cu), Zinco (Zn) e Manganês 
(Mn) no solo da camada de cobertura de uma célula encerrada de resíduos sólidos urbanos do 
Aterro Sanitário Metropolitano Oeste de Caucaia (ASMOC).

2. matERiais E métodos

Esta pesquisa faz parte de um trabalho de mestrado concluído pelo Programa de Pós-Gradu-
ação em Tecnologia e Gestão Ambiental do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Ceará - IFCE (Campus Fortaleza). 

A parte experimental foi realizada sobre uma célula inativa do Aterro Sanitário Metropolitano 
Oeste de Caucaia - ASMOC, que dista 30 Km de Fortaleza, capital do Estado do Ceará.

A Figura 1 mostra a delimitação da área do aterro (amarelo) e a célula estudada (vermelho).
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Figura 1 - Demarcação da área do ASMOC e localização da célula estudada

Da área do ASMOC, 78,47 hectares são destinados à disposição de resíduos sólidos urbanos. 
Até outubro de 2014, o aterro já tinha recebido aproximadamente 18 milhões de toneladas de 
resíduos. A área teve suas atividades iniciadas em 1991, recebendo apenas os RSU do município 
de Caucaia e a partir de 1998 passou a receber também os resíduos de Fortaleza. O encerramento 
de suas atividades está previsto para 2016. A célula estudada (Figura 2) é uma das mais antigas do 
ASMOC e foi encerrada há aproximadamente 21 anos. 

      Figura 2 - Demarcação da área do ASMOC e localização da célula estudada

Nos estudos com solos de aterros sanitários e afins, a literatura diverge quanto ao número de 
pontos de coleta e o número de amostras, mas apresenta tendência quanto ao peso da amostra, 
aproximadamente 500g, e quanto à profundidade da coleta, de 0 a 20 cm (ANDRADE e MAHLER, 
2000; BELI et al., 2005; MEDEIROS et al., 2008; MEINERZ et al., 2009; ALCANTARA, 2010).

Nesta pesquisa, a célula escolhida foi submetida ao seguinte procedimento: (1º) foram esco-
lhidos quatro pontos de amostragem do solo de cobertura; (2º) foram extraídas amostras simples 
em duas profundidades: 0 a 20 cm e 20 a 40 cm; (3º) foram coletadas amostras de aproximada-
mente 500 g cada e; (4º) foram realizadas duas campanhas amostrais que resultaram na coleta e 
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análise de 16 amostras do solo da camada de cobertura.
As amostras da primeira campanha (agosto de 2014) foram enviadas para processamento no 

Laboratório de Solos, Água e Tecidos Vegetais (LABSAT) do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Ceará (Campus Limoeiro do Norte). As amostras da segunda campanha (dezem-
bro de 2014) foram enviadas para o Laboratório de Solos, do Centro de Ciências Agrárias da Uni-
versidade Federal do Ceará. 

As amostras foram coletadas e processadas conforme os métodos e as orientações da Empre-
sa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA (2009). 

Cada amostra (Figura 3) foi analisada em relação aos seguintes parâmetros: Ferro (Fe), Cobre 
(Cu), Zinco (Zn) e Manganês (Mn), em solução extratora de Mehlich 1 e leitura por absorção atômi-
ca. As análises foram processadas em duplicatas e para discussão dos dados, utilizou-se a média 
dos valores. 

Figura 3 - Vista geral do processo de coleta das amostras do solo

Os solos no ASMOC são utilizados majoritariamente para formação das camadas de base e 
de cobertura. Conforme a literatura, a camada de base tem a finalidade de proteger o solo da 
infiltração do lixiviado e a camada de cobertura, de minimizar a infiltração da água da chuva e a 
passagem do biogás para a atmosfera (PROSAB, 2009; COSTA, 2015), sendo ambas barreiras de 
proteção para garantir a estanqueidade do aterro (PROSAB, 2009).

As coberturas dos aterros sanitários devem permitir também a revegetação da área. A re-
vegetação é importante para a proteção e integridade dos taludes (MANHAGO, 2008) e pode se 
mostrar uma medida mitigadora de impactos ambientais coerente, prática e econômica (MAGA-
LHÃES, 2005). Outra função que a vegetação apresenta é a promoção da reconstituição paisagís-
tica do local (MANHAGO, 2008).

3. REsultado E discussão
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A disponibilidade dos elementos químicos no solo depende de muitas condições, principal-
mente pH, umidade, textura, mineralogia das rochas que dão origem aos solos, matéria orgânica, 
clima etc. Além disso, há interações entre eles, ou seja, a presença de um em quantidade elevada 
pode prejudicar a absorção de outro, sendo notória a dinâmica das reações no ambiente.

Dentre os elementos analisados o teor de Ferro foi o mais elevado, concordando com a lite-
ratura que afirma que o Ferro é o micronutriente mais abundante nos solos (MOTTA et al., 2007). 

A concentração de Ferro nas amostras do solo estudado variou entre 15,00 (baixo1 ) e 84,60 
mg/kg (alto2 ), como mostra a Figura 4. 

Figura 4 - Variação do Ferro nas amostras do solo da célula do ASMOC

Nos Pontos 2, 3 e 4 os valores aumentaram com a profundidade. A pesquisa de Andrade e 
Mahler (2000), no Aterro Sanitário de Santo Amaro (São Paulo), também constatou o aumento 
da concentração de Ferro com a profundidade. Segundo tais autores, esse aumento pressupõe a 
presença de lixiviados com grande concentração de Ferro em camadas mais superficiais.

Em relação aos níveis de Ferro, a Resolução 420/2009 do CONAMA não apresenta níveis de 
alerta ou intervenção para este elemento no solo.

Conforme Ferreira et al. (2001), dependendo do material de origem dos solos, os teores totais 
de Ferro são extremamente variáveis. Na literatura, Tabela 1, observa-se que os resultados do Fer-
ro mantêm estreita relação com o tipo de solo existente em cada área de disposição de resíduos 
sólidos estudada.

Segundo Sengik (2003), grande parte dos solos contém milhares de quilos de Ferro, mas de-
vido à fixação, muito pouco está disponível para as plantas. Quando o pH atinge valores iguais a 
7,0 ou mais, pode induzir a deficiência de Ferro às culturas. Sua deficiência também pode estar 
relacionada com o desequilíbrio de outros nutrientes, por exemplo, o excesso de Fósforo.

1 Classificação feita conforme Comissão de Fertilidade do Solo do Estado de Minas Gerais 
(1999); Amaral, Pires e Ferrari (2014).
2 Os autores não estudaram solo de aterro sanitário ou similar.
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Tabela 1- Resultados do ferro dos solos encontrados na literatura

Segundo Ferrarezi (2006), o Ferro é um elemento essencial às plantas, envolvido no mecanis-
mo de transferência de elétrons nas reações de oxirredução, participa no metabolismo dos ácidos 
nucléicos, faz parte na constituição de várias enzimas e regula vários processos bioquímicos como 
síntese de clorofila, fotossíntese e respiração, apresentando também funções na redução de nitri-
tos e de sulfatos.

A concentração de Cobre nas amostras do solo analisado variou entre 0,15 (muito baixo3 ) e 
4,05 mg/kg (alto4 ), como se observa na Figura 5.

Figura 5 - Variação do Cobre nas amostras do solo da célula do ASMOC

O valor mais elevado foi encontrado no ponto 3, no entanto, em nível inferior ao considera-
do de intervenção para solo de uso agrícola, que é 60 mg/kg (Resolução 420/2009 do CONAMA), 
permitindo inferir que o Cobre não representa um metal poluente no solo estudado, ou seja não 
3 Classificação feita conforme Comissão de Fertilidade do Solo do Estado de Minas Gerais 
(1999).
4 Os autores não estudaram solo de aterro sanitário ou similar 

Autor(es)/ano Resultados
mg/kg

Local estudado

Andrade e Mahler (2000)* 26,5 a 57,2 Aterro Sanitário de Santo Ama-
ro (São Paulo)

Meinerz et al. (2009)* 574,8 Aterro Sanitário de Toledo (Pa-
raná)

Matias e Costa (2012) 28.100,0 a 35.300,0 Aterro Controlado do Botuqua-
ra (Paraná)

Melo et al. (2010) 37931,52 Aterro Invernadinha em Passo 
Fundo (Rio Grande do Sul)

* unidade convertida para a utilizada neste trabalho.
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Autor(es)/ano Resultados mg/kg Local estudado

Resende et al. (2013) 14,7 Aterro Controlado de Inconfi-
dentes (Minas Gerais)

Andrade e Mahler (2000)* 0,29 a 1,64 Aterro Sanitário de Santo Ama-
ro (São Paulo)

Magalhães (2005) 20 a 100 Aterro Sanitário de Belo Hori-
zonte

Meinerz et al. (2009)* 12,19 Aterro Sanitário de Toledo (Pa-
raná)

Zanello, Melo e Wowk (2009) 29,8 a 37,9 Aterro Sanitário da Caximba 
em Curitiba (Paraná)

apresenta risco de toxicidade as plantas e não interfere na sobrevivência das mesmas. 
Observou-se também que os valores diminuíram com a profundidade, acompanhando o 

comportamento da Capacidade de Troca de Cátions, provavelmente em decorrência da natureza 
arenosa do solo estudado; algo já detectado na pesquisa de Santos (2012).

Segundo Motta et al (2007), normalmente, o Cobre está presente na solução do solo em bai-
xíssima concentração, apresentando ainda redução de sua disponibilidade com a elevação do pH 
e do teor de matéria orgânica.

Faquin (2005) relata que o Cobre é adsorvido à fração mineral do solo e complexado pela ma-
téria orgânica; este processo é a reação mais importante que determina o comportamento do ele-
mento na maioria dos solos e apresenta efeito direto na sua disponibilidade às plantas. Entretanto, 
segundo Sodré, Lenzi e Costa (2001), existem outras características dos solos que são capazes de 
alterar a relação entre a adsorção do Cobre e o teor e tipo de matéria orgânica.

Na literatura, Tabela 2, observa-se que os resultados do Cobre mantêm estreita relação com o 
tipo de solo existente em cada área de disposição de resíduos sólidos.

* unidade convertida para a utilizada neste trabalho.
Tabela 2 - Resultados do Cobre dos solos, na literatura

A concentração de Cobre no solo pode ser acrescida ao meio por resíduos urbanos e indus-
triais, pesticidas e fertilizantes (SODRÉ, LENZI e COSTA, 2001). Malavolta (2006) cita outras modali-
dades: lodo de esgoto e deposição atmosférica.

A concentração de Zinco nas amostras do solo estudado variou entre 0,45 (baixo5 ) e 16,80 
mg/kg (alto6 ), como mostra a Figura 6. O valor mais elevado ocorreu no ponto 3, entretanto, com 
nível inferior ao considerado de prevenção, que é 300 mg/kg (Resolução 420/2009 do CONAMA), 
permitindo inferir que o Zinco provavelmente, não representa um metal poluente no solo, não 
apresenta risco de toxicidade as plantas e não interfere na sobrevivência das mesmas.

5 Classificação feita conforme Comissão de Fertilidade do Solo do Estado de Minas Gerais 
(1999); Amaral, Pires e Ferrari (2014).
6 Os autores não estudaram solo de aterro sanitário ou similar.
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Figura 6 - Variação do Zinco nas amostras do solo da célula do ASMOC

O teor total de Zinco na litosfera está na faixa de 10 - 300 mg/kg com uma média de 50 mg/
kg (MALAVOLTA, 2006).

Na comparação dos teores de Zinco nos quatro pontos amostrais, percebe-se uma diferença 
significativa em relação ao ponto 3. Muñoz (2002), ao encontrar resultados semelhantes justificou 
o aumento de Zinco com a existência de produtos metálicos e plásticos presentes nos resíduos 
sólidos do Aterro Sanitário de Ribeirão Preto (SP).

O Zinco não é um metal muito abundante na natureza. Tal elemento é absorvido pelas plan-
tas na forma catiônica (Zn2+) e auxilia no crescimento e nos sistemas enzimáticos, além de essen-
cial para a produção da clorofila e carboidratos (CAMARGO et al. 2013).

O Zinco é fortemente adsorvido pelos colóides do solo, o que ajuda a diminuir as perdas 
por lixiviação, aumentando o efeito residual. Entretanto, solos arenosos, com baixa capacidade de 
troca de cátions e sujeitos a chuvas pesadas, podem apresentar problemas de deficiência (LOPES, 
1999).

Pesquisas citadas por Camargos (2005) destacam que a mobilidade dos micronutrientes no 
solo podem variar muito. Alguns deles, como o Cobre e o Zinco, são fortemente retidos na fase só-
lida do solo, enquanto alguns não são adsorvidos ou, às vezes, são mesmo excluídos pelas cargas 
negativas dos sólidos.

Segundo autores citados por Zanello, Melo e Wowk (2009), o Zinco quando comparado ao 
Cobre tem mais mobilidade no solo, sendo que os valores de pH devem exceder 6,5. Ainda segun-
do os autores, outro fator que pode influenciar a atividade dos metais pesados na solução do solo 
é o efeito da concentração total de eletrólitos, pois altos teores de Cálcio e Magnésio podem con-
tribuir para a lixiviação daqueles metais pela competição entre os cátions pelos sítios de adsorção.

Nos solos tropicais, o Zinco tem importante interação com o Fósforo e o Ferro (Abreu et al. 
2001). Essas interações podem ajudar a entender o comportamento destes elementos no solo 
(MOTTA et al., 2007). Essas influências mútuas podem ser fortemente motivadas pela condição 
climática (MARTINS et al., 2003). 

O Zinco é um dos metais pesados mais móveis no solo (ABREU et al. 2007). Em solos tropicais, 
o Zinco normalmente se apresenta deficiente devido a sua sensibilidade à falta de umidade (PRI-
MAVESI, 2002).

Na literatura, Tabela 3, observa-se que os resultados do Zinco mantêm estreita relação com o 
tipo de solo existente em cada área de disposição de resíduos sólidos estudada.
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Autor(es)/ano Resultados mg/kg Local estudado

Meinerz et al. (2009)* 1,66 Aterro Sanitário de Toledo (Pa-
raná)

Matias e Costa (2012) 21,5 e 36,0 Aterro Controlado do Botuqua-
ra (Paraná)

Zanello, Melo e Wowk (2009) 83,3 a 119,6 Aterro Sanitário da Caximba 
em Curitiba (Paraná)

Melo et al. (2010) 345,89 Aterro Invernadinha em Passo 
Fundo (Rio Grande do Sul)

Muñoz (2002) 78,4 a 278,3 Aterro Sanitário de Ribeirão 
Preto (São Paulo)

* unidade convertida para a utilizada neste trabalho.

Tabela 3 - Resultados do Zinco dos solos encontrados na literatura

A concentração de Manganês nas amostras do solo estudado variou entre 1,85 (baixo7 ) e 
21,15 mg/kg (alto 8), como se observa na Figura 7. 

Figura 7 - Variação do Manganês nas amostras do solo da célula do ASMOC.

Os valores aumentaram com a profundidade nos pontos 1 e 2, e diminuíram nos pontos 3 e 
4. Em relação aos níveis de Manganês, a Resolução 420/2009 do CONAMA não apresenta níveis de 
alerta ou intervenção para este elemento no solo. O mesmo ocorre também em alguns países da 
Europa e América do Norte (CETESB, 2001).

Segundo Malavolta (2006) sua origem nos solos é predominantemente pedogênica. Nos so-
los brasileiros, o Manganês ocorre na faixa de 10 a 4.000 mg/kg (Malavolta 1980 apud KEMERICH 
et al., 2013).

Novais et al. (2007) ressaltam que o Manganês é um elemento essencial para as plantas, mas 
em solos ácidos teores elevados deste nutriente podem resultar em toxidez. 

Ainda segundo os autores, as espécies vegetais diferem quanto à tolerância, deficiência ou 
7 Classificação feita conforme Comissão de Fertilidade do Solo do Estado de Minas Gerais 
(1999); Amaral, Pires e Ferrari (2014).
8 Os autores não estudaram solo de aterro sanitário ou similar.
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excesso de Manganês. Em geral, a toxidez ocorre associada à toxidez de Alumínio, em solos com 
pH inferior 5,5.

A toxicidade do Manganês é comum em solos ácidos oriundos em rochas ricas desse elemen-
to [...]. Geralmente, a maioria das plantas é afetada pela toxidez quando seus valores alcançam 500 
mg/kg (MOTTA et al., 2007).

O Manganês é adsorvido aos colóides como um íon cátion bivalente. Grandes quantidades 
de Manganês, cerca de 10%, podem ocorrer nos solos na forma de óxidos e de hidróxidos de solu-
bilidade variável, mas pequena porção está disponível as plantas (SENGIK, 2003).

O Manganês é um ativador enzimático que controla reações de oxirredução essenciais à fo-
tossíntese e síntese de clorofila (FAQUIN, 2005). 

Sfredo e Borkert (2004) lembram que a disponibilidade de Manganês para as plantas é alta-
mente dependente do pH do solo, fazendo com que o aumento do pH pela calagem diminua o 
teor do nutriente, com aparecimento dos sintomas de deficiência nas folhas.

Na literatura, Tabela 4, observa-se que os resultados do Manganês mantêm estreita relação 
com o tipo de solo existente em cada área de disposição de resíduos sólidos estudada

Tabela 4 - Resultados do Manganês dos solos encontrados na literatura

Conforme Motta (2007) a disponibilidade do Manganês decresce com a elevação do pH e 
com a queda de temperatura. Em solos orgânicos sob condições de baixa atividade microbiana, 
permanece complexado.

Segundo Nascimento (2006), as principais formas de ocorrência de Manganês no solo são 
aquelas em que ele se encontra participando da estrutura dos minerais e como complexos asso-
ciados à matéria orgânica. Silva et al (2012) constatou o aumento (até 41%) dos teores de Manga-
nês com o aumento da matéria orgânica.

Carvalho et al. (2009) sugerem que valores elevados de Manganês podem indicar a presença 
do elemento em resíduos sólidos (aço, baterias, palitos de fósforo e porcelanas).

Segundo Kemerich et al. (2013) o principal uso do manganês é na indústria metalúrgica, com-
pondo ligas metálicas e na fabricação de pilhas, que podem ser fontes de contaminação do solo 
em aterros sanitários.

Autor(es)/ano Resultados mg/kg Local estudado

Andrade e Mahler (2000)* 10,0 e 15,9 Aterro Sanitário de Santo Ama-
ro (São Paulo)

Meinerz et al. (2009)* 62,67 Aterro Sanitário de Toledo (Pa-
raná)

Matias e Costa (2012) 82,0 a 128,5 Aterro Controlado do Botuqua-
ra (Paraná)

Resende et al. (2013) 733,1 Aterro Controlado de Inconfi-
dentes (Minas Gerais)

Muñoz (2002) 675,8 a 2032,1 Aterro Sanitário de Ribeirão 
Preto (São Paulo)

* unidade convertida para a utilizada neste trabalho.
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4. conclusão

As concentrações do Cobre e Zinco se mostraram abaixo dos valores de prevenção previstos 
na Resolução 420/2009 do CONAMA, permitindo inferir que o solo analisado não está contami-
nado. Cabe destacar que os valores utilizados no Brasil são, em sua maioria, cópias de normas 
internacionais, portanto, não levam em consideração o fato dos solos tropicais serem diferentes 
dos temperados.

Para os elementos Manganês e Ferro é necessário, conforme prevê a resolução 420/2009 do 
CONAMA, que cada Estado defina primeiro os seus valores de referência para permitir compa-
rações mais precisas. A resolução, por exemplo, não cita os valores de prevenção; apenas os de 
investigação para o Manganês e Ferro.

Entre os elementos investigados apenas o Cobre diminuiu de concentração com a profun-
didade em todos os pontos analisados, o que provavelmente indica que ele não se desloca com 
facilidade para profundidades maiores e/ou o solo estudado tem textura arenosa e/ou baixo teor 
de matéria orgânica.

As maiores concentrações de todos os elementos investigados foram observadas no Ponto 
3, indicando a necessidade de se conhecer outras características do solo (capacidade de troca de 
cátions, teor de matéria orgânica, pH etc), para interpretar tal resultado com maior segurança.
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